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O desenvolvimento sustentável assume-se como um imperativo não só a nível nacional mas 
também mundial. A “capacidade” da Terra está a ser posta à prova pela sociedade atual e caso 
não sejam tomadas algumas medidas, as sociedades vindouras não terão acesso às mesmas 
oportunidades de que esta dispõe. Isto revela um pensamento egoísta e ao mesmo tempo 
autodestrutivo da sociedade, que se rege demasiadas vezes encorajada pelo consumismo. 
Apesar do objetivo da sustentabilidade ser atuar em todos os sectores, alguns apresentam 
maior relevância e portanto devem-se apresentar como prioritários, um destes casos é o caso 
do sector da construção. 
A construção sustentável é a constatação de que algo, no atual sistema de construção, pode e 
deve mudar. Esta mudança abrange não só as questões ambientais mas também as sociais e as 
económicas. A substituição da construção convencional pela construção sustentável ainda está 
a dar os primeiros passos, isto ocorre em grande parte pelo facto de ainda não haver legislação 
adequada. É nesse sentido que devem apostar as políticas dos países a nível mundial, para se 
conseguirem resultados mais visíveis. 
Tal como em todos os processos, um adequado projeto leva a um produto final com melhor 
qualidade com total controlo de custos e no tempo previsto. O mesmo acontece no processo 
de avaliação da sustentabilidade dos edifícios, para se conseguir obter o nível de desempenho 
pretendido as medidas têm que ser tomadas ainda em fase de projeto. 
Para uma mais fácil perceção das medidas necessárias à obtenção de edifícios sustentáveis, 
este trabalho pretende fazer uma análise detalhada de projetos já executados com vista à 
identificação das principais medidas tomadas em fase de projeto que possibilitaram a 
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Sustainable development is assumed as an imperative not only nationally but also 
worldwide. The "capacity" of the Earth is being tested by the present society and if some 
actions are not taken, future societies will not have access to the same opportunities it 
holds. This reveals a selfish thought while self-destructive society, governed all too often 
encouraged by consumerism. Although the goal of sustainability is acting in all sectors, some 
are more relevant and therefore should be presented as a priority, one of these cases is the 
construction sector. Sustainable construction is the realization that something in the current 
build system, must and can change. This change includes not only environmental issues but 
also social and economic. The replacement of the so-called conventional construction 
sustainable construction is still taking its first steps, this is largely because there is still no 
appropriate legislation. In that sense the policies of countries worldwide should bet, to achieve 
more visible results. As in all cases, an appropriate project leads to a final product with 
improved quality with full cost control and on time. The same happens in the process of 
assessing the sustainability of buildings, to obtain the desired level of performance measures 
must be taken in the design phase. For an easier perception of the measures necessary to 
achieve sustainable buildings, this work intends to make a detailed analysis of 
projects already executed in order to identify the principal measures taken in the project phase 
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"Em todas as épocas da história a hora que se apresentou atual foi de indecisão e de escolha; 
em todas elas, para que alguma obra surgisse, foi necessário um projeto; o projeto parte do 
presente, só pode existir mesmo no presente, mas é uma condição de futuro; simplesmente, 
para que ele se realize, para que depois nele se baseiem outras organizações de ideias, é 
necessário um ato de vontade." 
Agostinho da Silva 
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1.1 Âmbito  
 
Na sociedade atual, tenta-se a todo o custo modificar o hábito das pessoas no sentido de 
combater o aquecimento global e a extinção das espécies, tanto a nível animal como vegetal, 
entre outros impactes negativos para o ambiente. Nesse sentido, atendendo a que o sector da 
construção a nível mundial é um dos maiores responsáveis pela poluição e esgotamento de 
recursos, tornou-se necessário tomar medidas para a diminuição desses impactes. 
O conceito de sustentabilidade é relacionado muitas vezes como estando apenas ligado às 
questões ambientais, no entanto este conceito é muito mais vasto, englobando não só as 
questões ambientais mas também as questões sociais e económicas. Apesar de estar há muito 
tempo em voga, o conceito de sustentabilidade, só mais recentemente começou a ser ligado ao 
ramo da construção, daí a pouca quantidade de projetos deste tipo, principalmente em 
Portugal. 
A crise económica mundial que se verifica atualmente, apesar dos seus inúmeros 
inconvenientes pode trazer também alguns aspetos positivos para a sustentabilidade do sector 
da construção. O crescimento desmesurado do número de habitações nos anos anteriores à 
crise criou uma quantidade de excedentários muito difícil de escoar no mercado. Atualmente, 
este facto fez com que os novos empreendimentos imobiliários sofressem atrasos por parte 
dos seus investidores, numa tentativa de conseguirem vender os projetos realizados até então. 
O adiamento dos projetos novos poderá ser visto como uma oportunidade pois permite um 
repensar dos mesmos e consequentemente a sua adaptação para se tornarem projetos 
sustentáveis. 
Por parte dos clientes/investidores a existência de uma maior oferta também permite uma 
maior cautela na tomada da decisão final, e uma análise mais detalhada dos projetos, podendo 
levar à escolha de projetos sustentáveis. A importância deste estudo toma cada vez mais 
relevância uma vez que ao longo do tempo foi-se assistindo à melhoria da qualidade de vida 
das populações associada a um aumento no consumo de energia. Essa energia apesar de ser 
consumida de variadas formas acabar por ter um denominador em comum, uma grande parte é 
consumida nas habitações (Balanço Energético Nacional-2008) (Figura 1). 
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Figura 1: Percentagem dos consumos finais de energia por atividade 2008 (Balanço 
Energético Nacional, 2008) 
Sabe-se que na indústria da construção, o conceito de desenvolvimento sustentável, envolve o 
estudo e preocupação com todo o ciclo de vida do edifício. Sendo rapidamente percetível o 
forte impacto negativo do sector da construção sobre o ambiente e o património natural, torna-
se, portanto, imprescindível que a construção sustentável se torne uma realidade para todos. 
Contudo, apesar dos esforços que vão surgindo, a construção em Portugal continua a basear-
se excessivamente em métodos de construção convencionais e mão-de-obra não qualificada, o 
que continua a traduzir-se num não necessário consumo excessivo de matérias-primas, de 
recursos energéticos não renováveis e na produção excessiva de resíduos (Mateus, Bragança 
2004). 
Os edifícios residenciais representavam em 2011, mais de 5,8 milhões de edifícios do total do 
edificado em Portugal (Tabela 1), sendo que esse valor é nos dias de hoje ainda maior, 
assumindo-se portanto como o maior consumidor de recursos não só na fase de construção 
mas também ao longo da sua vida útil. Apesar de em Portugal ainda se estar a dar os 
primeiros passos no sentido da construção sustentável, é neste sector que as questões da 
sustentabilidade devem incidir para se obter uma maior consciencialização por parte das 
populações. Hoje em dia as pessoas passam grande parte do seu tempo no interior dos 
edifícios, é importante que estes consigam garantir níveis de conforto adequados sem 
comprometerem as condições ambientais da envolvente e sem custos demasiado onerosos 
para o utilizador. É importante portanto analisar este tipo de edificações pois a sua 
representatividade é muito grande no território português. Assim faz todo o sentido o estudo 
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das soluções que a curto, médio e longo prazo possam trazer benefícios económicos, sociais e 
ambientais não só para Portugal mas também para o Mundo. 
Tabela 1:Alojamentos familiares clássicos, em Portugal, por forma de ocupação 
(Pordata,2012)   
Alojamento 
Tempo Total 















1970 2702215 2252695 75570 x 373950 12270 114265 247415 
1981 3382884 2769048 184121 239384 190331 36900 43492 109939 
1991 4154947 3055504 377608 281564 440271 84663 50525 305083 
2001 5019425 3551229 924419 x 543777 105415 80094 358268 
2011 5858439* x x x 734846* x 110207* x 
            *Valor provisório           X- dados não disponíveis 
 
Existem já no mercado algumas ferramentas que permitem fazer uma avaliação da qualidade 
do projeto ao nível da sustentabilidade, como por exemplo a metodologia SBTOOL
PT
. Esta 
metodologia é baseada na análise de 25 parâmetros distribuídos por 9 categorias de modo a 
abranger os três pilares fundamentais da sustentabilidade ambiente, sociedade e economia. De 
notar ainda que esta ferramenta já se encontra adaptada à realidade nacional. Este tipo de 
instrumentos são uma preciosa ajuda na procura de soluções cada vez mais sustentáveis. 
Prevê-se que ganhem cada vez mais importância ao nível de projeto, podendo a curto e médio 
prazo tornar-se elementos de execução obrigatória não só nos edifícios residenciais como em 
todos os outros. 
O âmbito deste trabalho cinge-se ao sector da construção, mais particularmente, ao projeto de 
edifícios de habitação unifamiliar (2 casos de estudo) com características sustentáveis, sua 
avaliação pela metodologia SBTOOL-PT-H e proposta de soluções de melhoria. 
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2 OBJETIVOS E METODOLOGIA DE TRABALHO 
 
A implementação de medidas associadas à sustentabilidade da construção deve aparecer, 
quando possível, nas fases mais embrionárias de projeto, para além de que existem 
determinados parâmetros que apenas podem ser alterados nesta fase. O longo historial de 
atrasos na construção em Portugal deve-se em grande parte à má planificação das obras em 
fase de projeto, daí que esta fase deve cada vez mais merecer cuidados especiais a um maior 
investimento de tempo por parte dos projetistas. 
Atendendo ao que foi referido atrás e derivado da grande importância desta etapa, este 
trabalho foca-se no estudo dos projetos de edifícios sustentáveis, assentando em casos de 
estudo que permitem a extração de informações que levaram à obtenção de uma avaliação de 
sustentabilidade do edifício. O estudo de projeto pretende abranger questões técnicas como 
por exemplo a escolha das soluções construtivas, orientação solar, entre outras. O principal 
objetivo do trabalho é o estudo de edifícios sustentáveis e comparação com edifícios 
convencionais para identificação das medidas que quando consideradas em fase de projeto 
permitem a obtenção de um edifício cuja avaliação da sustentabilidade seja positiva. A análise 
deverá identificar as fases em que cada parâmetro de sustentabilidade intervém.  
O estudo pretende ao mesmo tempo verificar as subfases em que as medidas de 
sustentabilidade foram adotadas na fase de projeto. 
 
De modo a atingir os objetivos esperados, identificação das medidas consideradas em fase de 
projeto que permitem a obtenção de um edifício cuja avaliação da sustentabilidade seja 
positiva e verificação das subfases em que as medidas de sustentabilidade foram adotadas na 
fase de projeto, serão analisados alguns casos de estudo. 
Como forma de orientação serão utilizados os 25 parâmetros da ferramenta de avaliação da 
sustentabilidade SBTOOL
PT
. Esta metodologia de avaliação da sustentabilidade foi 
selecionada porque já se encontra adaptada à realidade nacional e por já existirem alguns 
projetos avaliados por esta metodologia. 
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Serão contactados gabinetes de projeto cujo trabalho inclua experiência na construção de 
edifícios residenciais sustentáveis para obtenção dos casos de estudo. Quando possível, será 
acrescentada uma reunião presencial onde, para além da obtenção de respostas por parte dos 
projetistas serão pedidos elementos do projeto de modo a confirmar as opções tomadas. 
Após a obtenção destes elementos, serão estudados minuciosamente e retiradas todas as 
informações relevantes. No capítulo 4, são apresentados os casos de estudo, assim como as 
suas avaliações de sustentabilidade. Após avaliação dos casos de estudo serão propostas 
soluções de melhoria de modo a tornar os casos de estudo ainda mais sustentáveis. 
Como forma de conclusão do trabalho serão mencionadas soluções para cada um dos 25 
parâmetros como forma de consulta para os projetistas.  
Atendendo ao que foi referido atrás e derivado da grande importância desta etapa, este 
trabalho foca-se no estudo dos projetos de edifícios sustentáveis, assentando em casos de 
estudo que permitem a extração de informações que levaram à obtenção de uma avaliação de 
sustentabilidade do edifício. O estudo de projeto pretende abranger questões técnicas como 
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3 SUSTENTABILIDADE NO MUNDO ATUAL-CONCEITOS E 
INQUIETAÇÕES 
 
3.1 Desenvolvimento sustentável 
 
Desde o aparecimento do Homem na terra há 220 mil anos atrás que se tem assistido a uma 
tendência cada vez maior para a fixação deste em determinados locais em detrimento de uma 
vida nómada. Com a evolução dos tempos essas povoações cresceram, transformando-se em 
aldeias, vilas e cidades, sendo que este crescimento implicou um maior consumo de recurso. 
Já nos tempos modernos (meados século XX), deu-se uma revolução que iria afetar este 
equilíbrio para sempre, a Revolução Industrial. A partir desta data, o Mundo nunca mais foi o 
mesmo e nunca mais será o mesmo. O consumo de recurso, energia, assim como a produção 
de resíduos cresceu de forma exponencial, até aos dias de hoje. 
A constatação destes factos levou a que, numa tentativa de diminuir os impactes do Homem 
sobre a Terra, os governos de diversos países tomassem medidas nesse sentido. Era e é 
imperativo adotar um novo modelo de desenvolvimento, um desenvolvimento sustentável. 
O primeiro passo dado nesse sentido foi em 1987 com a apresentação, por parte da 
Organização das Nações Unidas (ONU), do Relatório Brundtland (Figura 2). Este documento, 
também conhecido como Our Common future (O Nosso Futuro Comum), foi o primeiro a 
apresentar uma definição, aceite pela generalidade, de desenvolvimento sustentável (Relatório 
Brundtland 1987): 
“Por desenvolvimento sustentável entende-se o desenvolvimento que satisfaz as necessidades 
atuais sem comprometer a capacidade das gerações futuras satisfazerem as suas necessidades” 
 
Figura 2 : Gro Harlem Brundtland. Antiga primeira-ministra Norueguesa e responsável pela 
comissão de elaboração do Relatório Brundtland 
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A aplicabilidade do Relatório Brundtland fez-se através da Agenda 21, um documento que 
definiu as metas e as metodologias a seguir pelos países assinantes para obtenção de um 
desenvolvimento sustentável. Note-se que este documento foi adaptado para cada país, a 
partir de um documento geral elaborado na Conferência das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (Unced), a Eco-92, realizada no Rio de Janeiro. 
O estudo do desenvolvimento sustentável levou ao aparecimento de um novo conceito, o 
conceito de pegada ecológica (Figura 3), este conceito foi apresentado em 1992 por William 
Rees um ecologista e professor canadiano. Refere-se à quantidade de terra e água que seria 
necessária para sustentar as gerações atuais, tendo em conta todos os recursos materiais e 
energéticos gastos por uma determinada população. 
 
Figura 3: Conceito de “Pegada Ecológica” (William Rees, 1992) 
 
Figura 4: Evolução da Pegada Ecológica 1951-2100 (Meumundosustentável, 2011) 
A generalidade os países mais desenvolvidos possuem uma pegada ecológica superior aos 
países não desenvolvidos, pois são estes que têm padrões de consumo superiores. É 
importante começar a alterar os nossos hábitos de consumo pois aos níveis de consumo atuais 
a pegada ecológica já representa uma necessidade de cerca de 1,4 planetas 
(Meumundosustentável, 2011), se contarmos ainda com o facto de alguns países como a Índia 
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e a China estarem neste momento em pleno crescimento e possuírem populações muito 
grandes, prevê-se que a pegada ecológica aumentará velozmente.  
O esforço no sentido de proteção do planeta deve ser feito por todos os sectores, atuando mais 
rapidamente naqueles que representam uma maior ameaça. 
Tal como os diferentes sectores da economia, também o sector da construção tem necessidade 
de se adaptar às novas exigências, nasce assim o conceito construção sustentável. 
Tabela 2:Evolução do conceito de desenvolvimento sustentável e acontecimentos importantes 
sobre este tema (Fernandes,2008 e Mateus,2009) 
Ano Fonte Definição 
1987 “The Brundtland Report” 
O desenvolvimento sustentável é um desenvolvimento 
que responde às necessidades do presente sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras de 
responder às suas. 
1992 
“Declaração do Rio sobre o 
ambiente e desenvolvimento” 
...com o objetivo de estabelecer uma nova e equitativa 
participação global através da criação de novos níveis de 
cooperação entre as Nações, os sectores chave das 
sociedades e das populações, trabalhando para os 
acordos internacionais que respeitem os interesses de 
todos e protejam a integridade do ambiente global e do 
sistema de desenvolvimento, reconhecendo a natureza e 
interdependente da terra, a nossa casa. 
1996 
Civil Engineering Research 
Foundation (CERF) 
Desenvolvimento sustentável é o desafio de responder às 
necessidades humanas de recursos naturais, produtos 
industriais, energia, alimentos, transportes, abrigo e 
gestão de resíduos efetiva, enquanto se conserva e 
protege a qualidade ambiental e a base de recursos 
naturais para o desenvolvimento futuro 
1997 “Tratado de Amesterdão” 
Determinado para promover o progresso económico e 
social para os seus povos, tendo em conta o princípio de 
desenvolvimento sustentável no contexto de atingir a 
proteção do mercado interno, a coesão interna reforçada 
e a proteção ambiental, a para implementar politicas que 
assegurem que os avanços na integração económica são 
acompanhadas por progressos paralelos noutras áreas. 
2000 Norma ISSO 14001 
A norma ISO 14001 é adotada como padrão 
internacional para a gestão ambiental de empresas 
2005 “Protocolo de Quioto” 
O protocolo de Quioto entra em vigor, obrigando países 
desenvolvidos a reduzir a emissão de gases que 
provocam efeito de estufa e estabelecendo o Mecanismo 
de Desenvolvimento para os países em desenvolvimento 
2007 Relatório IPCC 
O Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática 
(IPCC) divulga o relatório mais dramático sobre o 
aquecimento global até 2100 
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3.2  Construção sustentável 
 
Até há bem pouco tempo, o “normal” na construção seria a procura por um edifício que 
garantisse uma qualidade e conforto interior razoável, cujo tempo de construção fosse o 
menor possível e com um preço o mais baixo praticável. A construção tradicional baseia-se 
assim em três conceitos competitivos fundamentais, o custo, o tempo e a qualidade.  
 
Figura 5: Construção tradicional (Mateus; Bragança: 2006) 
Com o passar do tempo, assistiu-se a uma evolução deste conceito para poder incluir as 
preocupações ambientais, surge assim a construção eco-eficiente. Este tipo de construção, 
privilegia um impacto ambiental mínimo ou até mesmo a obtenção de um efeito oposto, isto 
é, construir edifícios com consequências reparadoras para o meio ambiente. 
 
Figura 6: Construção eco-eficiente (Mateus; Bragança: 2006) 
Por fim, com o objetivo de adicionar preocupações sociais e económicas à indústria da 
construção surge a construção sustentável (Charles Kibert 1994). 
“Criação e manutenção responsáveis de um ambiente construído saudável, baseado na 
utilização eficiente de recursos e em princípios ecológicos” 
Esta definição corresponde à primeira definição, amplamente aceite, de construção 
sustentável. Atualmente existem outras (Quinto programa quadro. Crisp.cstb.fr): 
Avaliação da sustentabilidade de edifícios na fase de projeto 
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“Com a construção sustentável pretende-se que os produtos da indústria da construção 
satisfaçam os necessários requisitos funcionais com o menor impacto ambiental possível, 
enquanto promovem melhorias a nível económico, social e cultural à escala local, regional e 
global” 
 
Figura 7: Construção Sustentável (Mateus; Bragança: 2006) 
Este tipo de construção assenta em sete princípios fundamentais denominados os pilares da 
construção sustentável que foram definidos pelo CIB (International Council for Research and 
Innovation in Building and Construction): 
1. Reduzir o consumo de recursos (reduzir) 
2. Reutilizar recursos (reutilizar) 
3. Utilizar recursos recicláveis (reciclar) 
4. Proteger a natureza (natureza) 
5. Eliminar os produtos tóxicos (resíduos tóxicos) 
6. Analisar os custos de ciclo de vida (economia) 
7. Assegurar a qualidade (qualidade) 
 
Estes sete princípios devem ser aplicados em todo o ciclo de vida do edifício, desde a fase 
mais preliminar de projeto (ideia) até ao tratamento dos produtos da 
demolição/desconstrução para devolução ao meio ambiente. Estes princípios aplicam-se 
ainda aos recursos necessários para criar e manter o ambiente construído durante a 
totalidade do seu ciclo de vida: terreno, materiais, água, energia e ecossistemas 
(Charles Kibert, 2005) 
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Figura 8: Abordagem integrada e sustentável às fases do ciclo de vida de uma construção 
(Mateus: 2009)  
O objetivo da indústria da construção é satisfazer a funcionalidade requerida pelo dono de 
obra, com as condições de segurança adequadas para os intervenientes durante a construção e 
manutenção. O dono de obra pretende um produto durável, esteticamente agradável e com 
preço mais baixo possível. Ao referido anteriormente deve também ser acrescida a 
preocupação ambiental (Mateus; Bragança: 2006).  
 
Figura 9: Prioridades a considerar no projeto de uma construção sustentável (Mateus:2009). 
 
3.3 Aumento da população mundial 
 
A constante evolução da medicina permitiu uma melhoria considerável na saúde das 
populações, e consequentemente, maior sobrevivência perante as doenças. Nos países mais 
desenvolvidos, assiste-se a um crescimento demográfico baixo ao qual está associado um 
Avaliação da sustentabilidade de edifícios na fase de projeto 
  13  
  
grande envelhecimento da população. Tanto os países em desenvolvimento como os 
subdesenvolvidos ainda apresentam valores de crescimento demográfico muito elevados, daí 
o crescimento verificado a nível Mundial ao longo dos últimos anos (Figura 10). 
Como é expectável, é necessário garantir condições de bem-estar para toda a população. Este 
sistema de desenvolvimento implica a produção de muitos recursos. Só um crescimento 
sustentável permitirá uma gestão consciente dos recursos da Terra e a sua distribuição 
equitativa pelos diversos povos. 
A procura por melhores condições de vida tem levado ao êxodo das populações dos centros 
rurais para as cidades, para procurar emprego, cultura, maior conforto e maior proximidade às 
amenidades. Em consequência deste fenómeno, atualmente cerca de mais 50% da população 
mundial habita em cidades (3 mil milhões de pessoas), no caso Europeu a população citadina 
já representa um valor ainda maior, 80% da população cerca de 400 milhões de pessoas 
(Figura 11). 
 
Figura 10: Evolução da População Mundial 1955-2050 (United Nations secretariat, 2008) 
 
Figura 11: Evolução da percentagem da População Mundial a residir em cidades 1950-2050 
(World Population Prospects, 2009) 
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3.4 Aquecimento global e respetivas consequências 
 
O aquecimento global corresponde basicamente ao aumento a nível global da temperatura na 
superfície terrestre. Este aumento é causado pelo crescente aumento da libertação dos gases 
por efeito de estufa (Figura 12) para a atmosfera. 
 
Figura 12:Esquema representativo do Efeito de estufa (Município de Tábua, 2012) 
Apesar de estes gases serem essenciais para garantir uma temperatura estável na Terra, e 
fazerem parte da atmosfera, a sua presença em excesso é nociva, levando a um aquecimento 
desmesurado do planeta, o aquecimento global. O principal gás causador deste efeito é o CO2 
(Figura 13), apesar de não ser aquele com possui capacidade de retenção de calor na 
atmosfera, é o que existe em maiores quantidades. 
 
Figura 13: Emissões de CO2 para a atmosfera no mundo, em milhões de toneladas 1971-2008 
devido à queima de combustíveis fósseis (IEA statistics, 2011) 
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Focando-nos no sector da construção (Figura 14) verifica-se que este representa cerca de 25% 
das emissões de CO2 a nível mundial. Apesar de nos últimos anos se verificar uma ligeira 
diminuição, em consequência da crise económica, este é um dos sectores que mais contribui 
para o fenómeno do aquecimento global. 
 
Figura 14: Percentagem das emissões de CO2 por sector 1971-2008 (IEA statistics, 2011) 
Devido ao crescimento demográfico e à melhoria da qualidade de vida é necessário produzir 
cada vez mais energia para conseguir suprir as necessidades mundiais. Como as denominadas 
energias limpas ainda não conseguem garantir uma produção suficiente, recorre-se à produção 
a partir da queima de combustíveis fósseis. Contudo este tipo de energia acarreta grandes 
consequências para o meio ambiente, nomeadamente devido à grande produção de gases de 
efeito de estufa. 
As consequências deste fenómeno a médio/longo prazo são críticas se não forem tomadas as 
medidas adequadas o mais rapidamente possível, o degelo verificado nos pólos do planeta e 
consequentemente a subida do nível das águas do mar será provavelmente o maior risco que 
se corre pois, caso este facto se confirmar países inteiros poderão ficar submersos. Outra das 
consequências deste aquecimento prende-se com as alterações climáticas, cujas mudanças são 
desde já evidentes em diversas partes do globo. Existe um contraste cujas proporções nunca 
foram tão evidentes, algumas regiões passam por períodos de seca extrema enquanto outras se 
debatem com cheias sem precedentes. Ainda relativamente às alterações climáticas é 
importante referir o facto de este estar a pôr em causa a vida na Terra de algumas espécies, 
sendo este fenómeno o responsável por grandes impactes causados na biodiversidade 
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3.5 Consumo de água e poluição da água/qualidade 
 
A denominação atribuída à Terra, Planeta Azul, deve-se à grande superfície desta que é 
coberta por água (cerca de 71%) sendo que 97% da água superficial corresponde aos oceanos, 
ou seja, a percentagem de água que pode ser usada para consumo humano sem grandes 
necessidades de tratamento é cerca de 0,6%, que representa a água contida em rios, lagos e 
lagoas, uma vez que, os restantes 2,4% se encontram sobre a forma de gelo. Estes dados 
mostram a escassez deste recurso que contrasta com a pouca importância que lhe é atribuída 
principalmente nos países desenvolvidos. 
 
Embora a água seja um bem essencial para a sobrevivência humana, os países mais 
desenvolvidos não têm tomado as medidas necessárias para a sua preservação assistindo-se a 
um gasto excessivo e descuidado por parte das populações. No ponto extremo encontram-se 
alguns países em que ainda se morre por falta deste bem (Figura 15). 
 
Figura 15: Média do consumo de água por pessoa por dia (litros) em alguns países do Mundo 
(1998-2002) (Human Development Report, 2006) 
A análise do gráfico permite uma perceção da diferença gritante existente entre os diversos 
países, a água consumida por um cidadão Norte-Americano equivale ao consumo de cerca de 
58 Moçambicanos. Segundo Kevin Watkins, Director do Relatório para o desenvolvimento 
Humano (ONU): 
“No mundo de hoje, a água é algo mais do que uma fonte de vida. A falta de acesso a ela é 
motivo de pobreza, desigualdade, injustiça social e criação de grandes diferenças nas 
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oportunidades que a vida oferece. A escassez de água é importante porque é um direito 
humano, e nenhum de nós deveria fechar os olhos perante esta violação dos direitos 
humanos. Não deveríamos também tolerar um mundo em que mais de um milhão de crianças, 
literalmente e da maneira mais cruel, morre por um copo de água.” 
Para além da escassez verificada, há ainda que notar que existe uma grande quantidade de 
água no planeta que se encontra contaminada, e portanto imprópria para consumo. A 
utilização nos processos industriais (Figura 16) resulta muitas vezes na libertação, para os 
efluentes, de substâncias contaminantes, assim como o uso intensivo de pesticidas na 
agricultura que contamina não só as linhas de água superficiais como as do subsolo. 
 
Figura 16: Distribuição do consumo de água no mundo por sector (United Nations, 2006) 
Apesar de nos países mais desenvolvidos as populações na sua generalidade possuírem acesso 
a água tratada, nos países subdesenvolvidos a realidade é bem diferente, os governos não 
conseguem garantir a mesma qualidade aos seus habitantes, em consequência do consumo de 
água imprópria morrem milhões de crianças e adultos nesses países e há mais doenças (United 
Nations, 2006). 
O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (UNDP) propôs aos países do 
Mundo que estes se comprometessem a atingir o objetivo de fornecer pelo menos 20 litros de 
água limpa por dia e por pessoa, uma vez que esta é um direito universal. Este valor é 
considerado o mínimo necessário para viver (United Nations, 2006). 
 
3.6 Consumo de energia 
 
A Revolução Industrial alterou por completo a realidade de consumo de energia no Mundo, se 
antes desta os valores verificados eram muito baixos após, houve um crescimento exponencial 
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que ainda impera nos dias de hoje. Para este aumento contribuiu a associação do 
desenvolvimento industrial à procura de melhores condições de vida por parte das populações. 
A maior parte da energia final consumida dá-se sob a forma de eletricidade sendo que a sua 
produção, apesar dos esforços dos diversos países, assenta sobre as energias não renováveis, 
nomeadamente a queima de carvão, petróleo, etc (Figura 17).O principal problema deste 
consumo é assim a sua forma inadequada de produção uma vez que por si só o consumo não é 
um problema, pois traduz a melhoria das condições de vida das populações.  
 
Figura 17: Eletricidade produzida pelos diferentes modos no Mundo 1972-2008 (GWh) (IEA 
statistics, 2011) 
Hoje em dia assiste-se ao fenómeno de massificação do consumo elétrico, já não se consegue 
viver sem este tipo de energia, é utilizada em casa em diversos usos, assim como, nos 
transportes, na indústria etc. A figura seguinte (Figura 18) mostra-nos a distribuição de 
consumo pelos diversos sectores, realça-se o sector industrial por ser o maior consumidor de 
eletricidade é de destacar também a grande percentagem correspondente ao sector residencial. 
Estes valores dizem respeito ao ano de 2008, sendo que as tendências de consumo pelos 
sectores têm-se mantido idênticas ao longo dos últimos anos (IEA statistics, 2011). 
Em Portugal, devido ao grande défice na balança comercial, está-se a apostar cada vez mais 
na produção de energia a partir de energias renováveis. Tem-se assistido a um crescimento na 
implantação de parques para aproveitamento da energia eólica e na aplicação de sistemas 
solares térmicos para a produção de água quentes sanitárias nas habitações, uma vez que esta 
ação é responsável pelo consumo de 50% da energia gasta nas habitações. Os restantes 50% 
estão equitativamente distribuídos pelo aquecimento/arrefecimento dos espaços interiores e 
pelos equipamentos elétricos/iluminação (Isolani et al 2008).  
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Figura 18: Percentagem de consumo de energia final por sector no mundo (IEA statistics, 
2011) 
O novo Regulamento das Características de Comportamento Térmico dos Edifícios (RCCTE) 
e o Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios (RSECE) ambos de 
2006, vieram dar uma nova importância à implementação das medidas de consumo de energia 
nos edifícios, tornando a verificação regulamentar mais exigente. Algumas das medidas, que 
constam dos regulamentos térmicos (RCCTE e RSECE), são apresentadas a seguir: 
 Aumento das espessuras de isolamento tanto nas paredes exteriores como nas 
coberturas e consequentemente a diminuição do coeficiente de transmissão térmica 
destes elementos (U); 
 Tratamento mais cuidado das pontes térmicas; 
 Maior cuidado na ventilação dos espaços para garantir boa qualidade do ar interior; 
 Aplicação de coletores solares para produção de água quente sanitária; 
 Certificação obrigatória para os edifícios novos e para as grandes reabilitações;  
 
3.7 Materiais e resíduos sólidos 
 
O Mundo viveu durante muitos anos sob o pensamento de que os recursos na terra eram 
inesgotáveis e à custa desse pensamento criou-se uma cultura do usar e deitar fora. Mais 
recentemente com os alertas lançados por vários especialistas, os governos começaram a 
implementar algumas leis para tentar inverter este processo. Aposta-se agora na proliferação 
de uma nova política, denominada política dos 3 R’s (Reduzir, Reutilizar e Reciclar). 
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Figura 19: Simbologia associada à Politica dos 3 R’s 
A produção de resíduos vem crescendo no tempo com a contribuição de todos os 
intervenientes no ciclo de vida dos edifícios. Muitos destes resíduos acabam em aterros sem 
qualquer tipo de tratamento. Este método serve apenas para esconder o problema e pode 
inclusive causar ainda mais impactes como por exemplo a contaminação do solo e das águas 
quando a fundação do aterro não é devidamente impermeabilizada (ISQ s/d). 
Em 2006 foram produzidos na Europa a 27 países 3 biliões de toneladas de resíduos, 
correspondendo em média a cerca de 6 toneladas de resíduos por habitante. Existem alguns 
países em que este valor é muito superior, por vezes 5 vezes superior como no caso da 
Bulgária, em que cada habitante produz mais de 30 toneladas/ano, esta discrepância de 
valores deve-se ao facto de a atividade mineira apresentar grande exploração nestes países 
(Eurostat, 2010). 
Se aprofundarmos a análise deste parâmetro aos diversos sectores da economia concluímos 
que por exemplo em 2006, em média na Europa a 27, a indústria e a construção juntas 
geraram 70% do total dos resíduos produzidos pelos sectores económicos. Os lares produzem 
uma percentagem de 7% do total dos resíduos sendo os restantes oriundos de outras 
atividades. Há que salientar ainda que existe alguma variação desta distribuição em função do 
país em análise (Eurostat 2010). 
 
Figura 20: Percentagem de resíduos produzidos por sector na União Europeia em 2006 
(Eurostat, 2010) 
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Deve-se ainda ressalvar o facto de o destino dado a todos estes resíduos ainda não ser o mais 
adequado, apostando-se demasiado na sua colocação em aterro, principalmente nos países 
mais “pobres”. 
 
3.8 Impactes ambientais provocados pelo sector da construção 
 
Os impactes ambientais causados pelos edifícios podem ser considerados em três fases do seu 
tempo de vida útil: na fase de construção, na fase de operação e na fase de fim de vida. Por ser 
o mais longo, o período de operação é o que produz os maiores impactes, este fenómeno 
ocorre por, durante a fase de projeto não se ter o cuidado de projetar edifícios com baixos 
consumos energéticos, de água garantindo-se ao mesmo tempo uma baixa produção de 
resíduos. 
É importante então que já na fase de projeto sejam definidas políticas de proteção ambiental 
não só na fase de construção como também nas fases de manutenção e renovação. Durante a 
fase de conceção deve ser feito um planeamento e uma escolha da localização adequada pois 
o impacto do projeto resulta do traçado, da localização, da ocupação do solo, dos materiais 
etc. Por sua vez, na fase de construção, as medidas a ter em conta recaem sobre o impacto do 
estaleiro e os materiais escolhidos. Por fim, a fase de operação apresenta impactes ao nível do 
consumo de energia, de água e na produção de resíduos (PCS, 2012). 
Existe um ciclo entre o ambiente natural e o ambiente construído, por um lado o ambiente 
construído extrai as matérias necessárias do ambiente natural, por outro devolve a estes certos 
materiais. Só que este ciclo deve ser utilizado o menor número possível de vezes pois ao 
estarmos a utilizá-lo estamos a produzir impactes no ambiente. O sector da construção é um 
dos que causa maiores impactes ambientais. Para tentar diminuir esses impactes é importante 
quantificar os impactes de ciclo de vida de cada material que constitui o edifício e após a 
soma dos impactes de cada um dos materiais utilizados é possível determinar o impacto 
causado pelo edifício. No entanto, este processo é demasiado moroso e dispendioso para as 
empresas, como consequência, a sua implementação ainda se encontra numa fase muito 
embrionária. A Figura 21 mostra alguns dos impactes associados à indústria da construção. 
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Figura 21: Impacto do meio construído na sua envolvente (Mateus e Bragança, 2006) 
 
3.9 Metodologias de avaliação da sustentabilidade  
 
 A avaliação energética de edifícios sofreu alguns avanços significativos nos últimos anos, 
obrigando a um redobrado cuidado por parte dos projetistas desta especialidade, esta mudança 
só foi conseguida graças às políticas implementas pelos diversos governos nesse sentido. Esta 
abordagem poderia muito bem servir de exemplo para a avaliação da sustentabilidade de 
forma a que, daqui em diante se desenvolvessem mais edifícios sustentáveis, começando por 
criar leis no sentido da construção sustentável.  
É importante contudo definir o modo como devem ser avaliadas essas construções de modo a 
que esta seja válida e não uma forma enganosa de publicidade, como tem acontecido muitas 
vezes. Atualmente ainda não se conseguiram ultrapassar algumas das barreiras que impedem a 
aceitação global das metodologias existentes. 
Atendendo às dificuldades mencionadas, não existe portanto uma ferramenta de avaliação 
universalmente aceite. Os métodos existentes têm diferentes orientações, uns centram-se nos 
materiais de construção, outras nos produtos e nos elementos da construção e ainda há as que 
estão mais voltadas para as zonas independentes. Existem portanto três tipos diferentes de 
ferramentas: ferramentas de suporte à conceção de edifícios sustentáveis (Desempenho Based 
Design; sistemas de análise do ciclo de vida (LCA) dos produtos e materiais de construções; 
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sistemas e ferramentas de avaliação e reconhecimento da construção sustentável (Bragança e 
Mateus, 2006.). 
 Existem já em diversos países metodologias de avaliação da sustentabilidade das edificações. 
Assinalam-se a título de exemplo: 
 BREEAM (Building Research Establishment Environmental Assessment Method) 
 Reino Unido  
 LEED (Leadership in Energy & Environmental Design) 
 Estados Unidos da América 
 NABERS (National Australian Building Environmental Rating System) 
 Austrália 
 BEPAC (Building Environmental Desempenho Assessment criteria) 
 Canadá  
 CASBEE (comprehensive Assessment system for building Environmental Efficiency) 
 Japão 
 HQE (Association pour la Haut Qualité Environmentale) 
 França 
 GBtool que passou a denominar-se SBTOOL (Sustainable Building Tool) 
 Projeto Internacional 
 DGNB - Alemanha 
Os sistemas mencionados encontram-se sobretudo orientados para a avaliação da 
sustentabilidade de edifícios segundo a vertente ambiental e alguns têm em conta a vertente 
social, sendo poucos os que analisam a componente económica. Geralmente estas 
metodologias requerem a introdução de uma grande quantidade de dados (em alguns deles 
mais de 150 valores) o que os torna pouco práticos. Além disso, as bases de dados dessas 
ferramentas estão baseadas nas soluções mais usadas na construção do seu país de origem, o 
que torna a sua aplicação muito difícil num país distinto (Bragança, 2005). 
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O sistema BREEAM nasce no Reino Unido no início dos anos 90 e é uma ferramenta que 
permite avaliar o ciclo de vida dos edifícios. 
Esta metodologia já consegue abranger diversas áreas da construção, habitações novas, 
reabilitações, e vários tipos de edifícios de serviços também novos ou para reabilitação 
(Figura 22). A sua aplicação hoje em dia já superou as fronteiras do Reino Unido, tendo-se 
aplicado a outros países.  
Este sistema, baseia-se numa checklist de projeto, que impõe determinados pré-requisitos e 
pontuações a estes associados. Para se conseguir obter o reconhecimento é necessário cumprir 
todos os pré-requisitos. O somatório das classificações de cada parâmetro permite determinar 
o desempenho global do edifício. As classificações são divididas em: Aprovado, Bom, Muito 
Bom e Excelente. 
A certificação é feita por peritos qualificados formados e indicados pelo BRE (Building 
Research Establishment). 
 
Figura 22: BEDZED (Beddington Zero Energy Development) projeto no Reino Unido com 




O LEED é um sistema de certificação de edifícios verdes internacionalmente reconhecido e 
pretende assegurar que um edifício ou comunidade foi projetado e construído usando 
estratégias que visam a obtenção de bom desempenho nas categorias mais importantes: baixo 
consumo de energia, eficiência no consumo de água, redução das emissões de CO2 , qualidade 
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do ar  interior adequada, gestão dos recursos e sensibilidade aos impactes ambientais ( United 
States Green Building Council, 2011). 
É provavelmente o sistema mais conhecido para avaliação da sustentabilidade dos edifícios, 
este conhecimento deve-se em grande parte à aposta feita em publicidade.  
 
Figura 23: Aplicações do LEED (United States Green Building Council, 2011) 
Tal como no caso do BREEAM o seu funcionamento baseia-se na verificação de uma 
checklist e na atribuição de créditos. Com uma estrutura simples, por vezes criticada, o LEED 
é baseado em especificações de desempenho em vez de critérios prescritivos, toma como 
referência princípios ambientais e de uso de energia apoiados em normas e recomendações de 
organismos com credibilidade reconhecida. Estas práticas de efetividade já conhecidas são 
então ponderadas com princípios emergentes, de forma a estimular a adoção de tecnologias e 
conceitos inovadores (Castro 2010). 
A validade da certificação é de cinco anos, após os quais tem que ser de novo autenticada. As 
classificações existentes resumem-se a quatro, Certificado, Certificado Prata, Certificado 
Ouro e Certificado Platina. 
A sua aplicação é aconselhada desde a fase mais embrionária possível de projeto caso 
contrário torna-se difícil atingir a pontuação máxima (Figura 24). 
 
Figura 24: Hotel que obteve uma classificação Certificado Platina, Greensboro, Carolina do 
Norte, Estados Unidos da América (Proximity Hotel, 2012) 
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O SBTOOL, antigamente denominado GBtool foi a primeira ferramenta deste género a ser 
criada como o objetivo de se adaptar a diferentes países, esse processo iniciou-se em 1996 
com inicialmente cerca de 20 países. 
Os tópicos de avaliação deste sistema consistem basicamente nos seguintes pontos: consumo 
de recursos, cargas ambientais, qualidade ambiental interna, qualidade do serviço, economia, 
planeamento das fases de projeto, e transporte. No que respeita à avaliação, esta é feita através 
da comparação entre soluções consideradas de referência e as soluções do edifício em análise. 
Tem como vantagem o facto de se poderem alterar os pesos relativo a cada parâmetro em 
função da realidade local. Está incluída ainda na análise a preocupação com os ciclos de vida 
dos materiais de construção, cuja contabilização pode ser feita de dois modos, de uma 
maneira de uma forma básica ou em casos mais rigorosos socorrendo-se de uma ferramenta 
LCA. (Bragança e Mateus, s.d.) 
O iiSBE (International initiative for a Sustainable Built Environment) é o organismo 
responsável pela criação da ferramenta SBTOOL (antigo GBtool), e já se encontra 
representado em vários países, como consequência, este sistema de certificação já foi a 
adaptado para a realidade desses países. É essa a grande vantagem deste sistema a 
flexibilização para aplicação aos diversos países em função das suas realidades sociais, 
económicas e ambientais. 
 
3.10 Metodologias de avaliação da sustentabilidade - realidade portuguesa 
 







O sistema foi desenvolvido pelo Professor e Engenheiro do Ambiente, Manuel Duarte 
Pinheiro. O sistema LiderA assenta no conceito de reposicionar o ambiente na construção, na 
perspetiva da sustentabilidade, assumindo-se como um sistema para liderar pelo ambiente, 
estando organizado em vertentes que incluem áreas de intervenção, que são operacionalizas 
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através de critérios que permitem efetuar a orientação e a avaliação do nível de procura da 
sustentabilidade. (Pinheiro, 2011) 
Esta ferramenta baseia-se em seis princípios de procura da sustentabilidade e em vinte e duas 
áreas que coordenam o sistema. 
Princípios: 
 Valorizar a dinâmica local e promover uma adequada integração;  
 Fomentar a eficiência no uso dos recursos;  
 Reduzir o impacto das cargas (quer em valor, quer em toxicidade);  
 Assegurar a qualidade do ambiente, focada no conforto ambiental;  
 Fomentar as vivências socioeconómicas sustentáveis;  
 Assegurar a melhor utilização sustentável dos ambientes construídos, através da gestão 
ambiental e da inovação. 
As áreas definidas no sistema (Pinheiro, 2011): 
 Integração local, no que diz respeito ao Solo, aos Ecossistemas naturais e Paisagem e 
ao Património;  
 Recursos, abrangendo a Energia, a Água, os Materiais e os Recursos Alimentares;  
 Cargas ambientais, envolvendo os Efluentes, as Emissões Atmosféricas, os Resíduos, 
o Ruído Exterior e a Poluição ilumino-térmica;  
 Conforto Ambiental, nas áreas da Qualidade do Ar, do Conforto Térmico e da 
Iluminação e acústica;  
 Vivência socioeconómica, que integra o Acesso para todos, os Custos no ciclo de vida, 
a Diversidade Económica, as Amenidades e a Interação Social e Participação e 
Controlo;  
 Condições de uso sustentável que integra a Gestão Ambiental e Inovação 
Para obtenção de classificação é necessário atribuir um valor entre 1 e 10 ou superior a cada 
um dos 43 parâmetros analisados na metodologia. Após este estudo é feita a avaliação final do 
sistema na qual é obtido o nível de desempenho. 
 
Figura 25: Níveis de desempenho do sistema LiderA (Pinheiro, 2011) 
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A classe E corresponde à prática convencional, a classe C a um desempenho 25% superior à 
prática usual, a classe B a 37,5% de desempenho superior, a classe A a 50% de melhoria em 






O segundo sistema existente para avaliação voluntário da sustentabilidade das construções em 
Portugal é o sistema SBTOOL
PT
. Este sistema deriva do sistema internacional SBTOOL e foi 
moldado às pretensões e realidade nacional por três entidades, a Associação iiSBE Portugal 
(Iniciativa Internacional para a Sustentabilidade do Ambiente Construído), O LFTC-UM 




 é uma ferramenta que permite o reconhecimento, a avaliação e a certificação da 
sustentabilidade de edifícios. Através da utilização desta ferramenta é possível avaliar e 
classificar o desempenho de um edifício, em relação a dois níveis de referência (adaptados ao 
contexto nacional): melhor prática e prática convencional. Esta ferramenta abrange apenas a 
aplicação a edifícios de habitação, estando em desenvolvimento o seu ajustamento para os 
edifícios de serviço, turismo e operações de planeamento urbano 
Os principais objetivos do sistema são (SBTOOL
PT
 ferramenta para a construção sustentável, 
2011): 
 Desenvolver um sistema regional adaptado ao contexto nacional e baseado na 
metodologia global SBTOOL; 
 Estar harmonizado com as futuras normas ISO CEN/TC350 “Sustainability of 
construction Works- Assessment of Environmental of Buildings”; 
 Incluir as três dimensões do desenvolvimento sustentável; apresentar uma lista de 
parâmetros que seja suficientemente extensa para incluir os impactes mais importantes 
dos edifícios e ao mesmo tempo o mais reduzida possível para potenciar a sua 
utilização na prática; 
 Limitar o uso de critérios subjetivos e/ou qualitativos, que são de difícil avaliação; 
 Aumentar a fiabilidade dois resultados obtidos, através da utilização de métodos LCA 
na avaliação do desempenho ambiental; 
 Desenvolver um sistema de avaliação e um certificado que sejam facilmente 
compreendidos e assimilados por todos os intervenientes.        
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De modo a abranger as três principais dimensões (Figura 26) da construção sustentável 
(ambiente, sociedade e economia) foram consideradas 9 categorias e 25 parâmetros 
distribuídos pelas diferentes categorias. 
 





ferramenta para a construção sustentável, 2011) 
Para obtenção da avaliação final, é necessário avaliar todos os parâmetros, e efetuar a sua 
normalização, de seguida faz-se a agregação atendendo a que cada parâmetro e cada categoria 
apresentam um determinado peso obtendo-se o resultado final.  
A normalização dos parâmetros tem por objetivos evitar os efeitos de escala na agregação dos 
parâmetros de cada indicador e resolver o problema de alguns dos indicadores serem do tipo 
“quanto maior melhor” e outros do tipo “quanto maior pior” (Bragança e Mateus, s.d.). 
O processo de normalização dos parâmetros é efetuado recorrendo à fórmula de Diaz-Balteiro 
[1] (Bragança e Mateus, s.d.):  
    
      
  
     
                    [1] 
                                             
                                       
  
                         
                                   
Quanto mais o valor se aproximar ou ultrapassar o valor de 1 melhor será a solução, caso este 
seja próximo, igual ou inferior a 0 mais próxima será a solução comparativamente à solução 
convencional. 
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 ferramenta para a 
construção sustentável, 2011). 
A avaliação final é feita similarmente ao que acontece na certificação térmica: 
 
Figura 28: Níveis de desempenho e aspeto de um certificado de sustentabilidade (SBTOOL
PT
 
ferramenta para a construção sustentável, 2011) 
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Neste capítulo pretende-se fazer a avaliação dos casos de estudo usando como ferramenta a 
metodologia SBTOOL-
PT
-H. Serão avaliados dois casos de estudo denominados “Uma Casa 
Portuguesa” e “Casa em Arruda dos Vinhos”. 
 
4.1 “Uma Casa Portuguesa”  
 
O edifício em estudo localiza-se (Figura 29) na aldeia de Ferraria de S. João (Figura 29), 
concelho de Penela. Esta aldeia integra a rede das Aldeias do Xisto e possui um centro de 
BTT para apoio à exploração dos vários percursos disponíveis nos arredores. A aldeia fica a 
15km de Penela, a 45km de Coimbra, a 50km de Tomar, a 37km de Pombal e a 90km da 
Figueira da Foz (Uma Casa Portuguesa, 2011).  
 
Figura 29 – Localização da aldeia Ferraria de S.João (Aldeias do Xisto, 2012) 
Este edifício é o primeiro de uma iniciativa privada que pretende desenvolver uma rede de 
espaços de alojamento local para mostrar os produtos portugueses mas também os recursos 
endógenos do território.  
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A moradia em estudo trata-se de um conjunto de dois edifícios térreos sendo um o corpo 
principal divido em duas suítes, cozinha, casa de banho social, sala e um pequeno pátio. Por 
sua vez o segundo corpo é constituído apenas por uma suíte. A área total do conjunto é de 
cerca de 140 m
2
  
Ao longo do processo de avaliação pela metodologia SBTOOL-PT-H são referidos mais 
características do caso de estudo. 
 
Figura 30:Imagem virtual da moradia (Uma Casa Portuguesa, 2011) 
 
Figura 31: Planta do corpo principal e do anexo do edifico (Uma Casa Portuguesa, 2011) 
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4.1.1  Resultados da avaliação da sustentabilidade do edifício “Uma Casa 
Portuguesa” 
 
Parâmetro P1 “Impacto ambiental de ciclo de vida do edifício” 
 
O consumo de matérias-primas aumentou exponencialmente desde a revolução industrial 
assistindo-se cada vez mais ao esgotamento de algumas ou reduções drásticas de outras. Com 
a consciencialização de que este processo deve ser mais limitado começaram-se a criar 
mecanismos que permitem quantificar esses impactes e ao mesmo tempo permitem identificar 
as fases em que é possível intervir de modo a reduzir o mais possível esses mesmos impactes. 
Assim com este parâmetro pretende-se quantificar os impactes ambientais associados às 
soluções construtivas utilizadas no edifício sendo que são estudadas as seguintes soluções 
construtivas: estrutura, piso térreo, pisos elevados, paredes exteriores, paredes interiores, 
cobertura e vãos envidraçados. A quantificação é feita baseando-se numa Base de dados LCA 
(Life Cycle Assessment)(Mateus 2009) que inclui as seguintes categorias de impacto 
ambiental: 
 GWP (Potencial de Aquecimento Global) 
 ODP (Destruição da camada de Ozono) 
 AP (Potencial de Acidificação) 
 POCP (Potencial de oxidação fotoquímica) 
 EP (Potencial de Eutrofização 
 FFDP (Energia Não-Renovável incorporada) 
Neste parâmetro promove-se o uso de materiais duráveis, não tóxicos, produzidos o mais 
próximo possível da zona de aplicação, com grande capacidade de reutilização ou reciclagem 
e que contenham a menor quantidade possível de energia incorporada. 
Procede-se ao cálculo para o caso de estudo baseando-se quando possível no processo de 
cálculo do Guia de avaliação SBTOOL-PT-H: 
Cálculo do impacto ambiental de ciclo de vida do edifício em avaliação 
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A.1. Descrição das soluções construtivas utilizadas e respetiva massa 
 






















0,05 1,5319 2000 3063,8 
2 
Betão armado em 
vigas, pilares e 
paredes, lintéis 
Variável 16,88 2500 42207,7 
 





























0,1 143 14,3 2000 28600 
3 Betão Armado 0,2 143 28,6 2500 71500 
 






















1 Reboco Ext 0,02 18 0,36 1900 684,8 
2 Tijolo Furado 0,11 18 61,44kg/m
2 
- 1107,21 
3 Caixa-de-ar 0,02 18 28,6 0 0 
4 XPS 0,05 18 0,90 40 36,42 
5 Tijolo Furado 0,11 18 61,44kg/m
2
 - 1107,21 
6 Reboco Int 0,02 18 0,36 1900 684,8 
 






















7 Pedra Ext 0,5 43,27 21,634 2400 51921,6 
8 Caixa-de-ar 0,02 43,27 0 0 0 
9 XPS 0,05 43,27 2,1634 40 86,536 
10 Tijolo Furado 0,11 43,27 61,44kg/m
2
 - 2658,386 
11 Reboco Int 0,02 43,27 0,86536 1900 2658,386 
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12 Pedra Ext 0,5 51,7 25,848 2400 62035,2 
13 XPS 0,05 51,7 2,5848 40 103,392 
14 Caixa-de-ar 0,02 51,7 0 0 0 
15 Gesso cartonado 0,0125 51,7 0,6462 750 484,65 
16 Gesso cartonado 0,0125 51,7 0,6462 750 484,65 
 

























1 Reboco Int 0,02 53,78 1,07568 1900 2043,792 
2 Tijolo Furado 0,11 53,78 61,44kg/m
2
 - 3304,489 
3 Reboco Int 0,02 53,78 1,07568 1900 2043,792 
 
Tabela 9:Solução construtiva Paredes Interiores Tipo 2 (Sala/Cozinha/Corredor) 





















4 Pedra 0,62 17,44 10,814 2400 25953,7 
 
























5 Reboco Int 0,02 7,10 0,14208 1900 269,952 
6 Tijolo Furado 0,11 7,10 61,44kg/m
2
 - 436,4698 
7 Reboco Int 0,02 7,10 0,143 1900 269,952 
 
























n/d n/d n/d n/d n/d 
2 Geotêxtil n/d n/d n/d n/d n/d 
3 XPS 0,06 143 8,58 40 343,2 
4 Camada de forma 0,0125 143 14,3 2000 28600 
5 Betão Armado 0,0125 143 28,6 2500 71500 
6 Reboco Int 0,02 143 2,86 1900 5434 
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0,011 21,16 0.23276 2000 465.52 
 

















1 Robicril (MDF) 120 














A contabilização dos valores a adotar para o cálculo da tinta são obtidos tendo em conta que 
são utilizados 0.07 l por demão por m
2
. Considerando a aplicação de duas demãos (0.14l/m2) 
e sendo o peso específico de 1.45Kg/l, para cada metro quadrado o peso de tinta utilizado é de 
0.20Kg(Tintas CIN). 
 
A.2. Quantificação dos impactes ambientais de ciclo de vida do edifício 
 
A.2.1. Piso térreo 
 
Tabela 14:Impactes totais de ciclo de vida associados à solução construtiva Laje Piso Térreo  
















1 7532,5 5,74E+03 6,15E-04 2,21E+01 1,02E+00 2,07E+00 8,66E+04 
2 28600 3,15E+03 1,02E-04 5,12E+00 1,86E-01 8,12E-01 1,59E+04 
3 71500 1,06E+04 2,50E-04 3,98E+01 3,78E+00 4,12E+00 8,87E+04 
Total  1,95E+04 9,66E-04 6,69E+01 4,99E+00 7,00E+00 1,91E+05 
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A.2.2. Paredes exteriores 

















1 684,798 1,34E+02 5,48E-06 2,16E-01 8,83E-03 3,33E-02 8,97E+02 
2 1107,21 2,44E+02 1,75E-05 6,07E-01 4,43E-02 7,43E-02 2,86E+03 
3 0 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 
4 36,042 3,46E+02 5,91E-03 5,51E-01 3,06E-02 4,29E-02 3,33E+03 
5 1107,21 2,44E+02 1,75E-05 6,07E-01 4,43E-02 7,43E-02 2,86E+03 
6 684,798 1,34E+02 5,48E-06 2,16E-01 8,83E-03 3,33E-02 8,97E+02 
7 51921,6 1,37E+04 1,78E-03 8,10E+01 2,42E+00 1,63E+01 3,94E+05 
8 0 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 
9 86,536 8,31E+02 1,42E-02 1,32E+00 7,34E-02 1,03E-01 8,00E+03 
10 2658,39 5,85E+02 4,20E-05 1,46E+00 1,06E-01 1,78E-01 6,86E+03 
11 2658,39 5,18E+02 2,13E-05 8,37E-01 3,43E-02 1,29E-01 3,48E+03 
12 62035,2 1,63E+04 2,13E-03 9,68E+01 2,89E+00 1,94E+01 4,70E+05 
13 103,392 9,93E+02 1,70E-02 1,58E+00 8,77E-02 1,23E-01 9,55E+03 
14 0 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 
15 484,65 1,70E+02 1,89E-05 5,28E-01 2,27E-02 8,38E-02 2,78E+03 
16 484,65 1,70E+02 1,89E-05 5,28E-01 2,27E-02 8,38E-02 2,78E+03 
Total  3,43E+04 4,11-02 1,86E+02 5,79E+00 3,66E+01 9,08E+05 
A.2.3. Paredes interiores 

















1 2043,79 3,99E+02 1,64E-05 6,44E-01 2,64E-02 9,95E-02 2,68E+03 
2 3304,48 7,27E+02 5,22E-05 1,81E+00 1,32E-01 2,22E-01 8,53E+03 
3 2043,79 3,99E+02 1,64E-05 6,44E-01 2,64E-02 9,95E-02 2,68E+03 
4 25953,7 
 
6,83E+03 8,90E-04 4,05E+01 1,21E+00 8,12E+00 1,97E+05 
5 269,952 5,26E+01 2,16E-06 8,50E-02 3,48E-03 1,31E-02 3,54E+02 
6 436,47 9,60E+01 6,90E-06 2,39E-01 1,75E-02 2,93E-02 1,13E+03 
7 269,95 5,26E+01 2,16E-06 8,50E-02 3,48E-03 1,31E-02 3,54E+02 
Total  8,55E+03 9,86E-04 4,40E+01 1,42E+00 8,60E+00 2,12E+05 
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A.2.4. Coberturas 
Tabela 17:Impactes totais de ciclo de vida associados à solução construtiva Laje de Cobertura 
















1 S/d 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 
2 S/d 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 
3 343,2 3,29E+03 5,63E-02 5,25E+00 2,91E-01 4,08E-01 3,17E+04 
4 28600 3,15E+03 1,02E-04 5,12E+00 1,86E-01 8,12E-01 1,59E+04 
5 71500 1,06E+04 2,50E-04 3,98E+01 3,78E+00 4,12E+00 8,87E+04 
6 5434 1,06E+03 4,35E-05 1,71E+00 7,01E-02 2,65E-01 7,12E+03 
Total  1,81E+04 5,67E-02 5,18E+01 4,32E+00 5,60E+00 1,43E+05 
A.2.5. Vãos envidraçados 


















1 465,52 4,53E+02 3,73E-05 3,96E+00 1,33E-01 3,04E-01 5,26E+03 
Total  4,53E+02 3,73E-05 3,96E+00 1,33E-01 3,04E-01 5,26E+03 
A.2.6. Estrutura 

















1 3063,8 3,37E+02 1,09E-05 5,48E-01 1,99E-02 8,70E-02 1,70E+03 
2 42207,7 6,25E+03 1,48E-04 2,35E+01 2,23E+00 2,43E+00 5,23E+04 
Total  6,58E+03 1,59E-04 2,40E+01 2,25E+00 2,52E+00 5,40E+04 
A.2.7. Tintas 

















1 a 5 116 2,91E+02 6,70E-05 2,34E+00 1,10E-01 6,35E-01 7,77E+03 
Total  2,91E+02 6,70E-05 2,34E+00 1,10E-01 6,35E-01 7,77E+03 
Avaliação da sustentabilidade de edifícios na fase de projeto 
  39  
  
A.3. Quantificação do impacto total de ciclo do edifício 
Tabela 21:Impactes totais associados ao ciclo de vida do edifício 
Ciclo de Vida 
Tipo de solução 














8,78E+04 1,00E-01 3,79E+02 1,90E+01 6,13E+01 1,52E+06 
 /  
Ciclo de vida (anos) 50 
Impactes de ciclo de 
vida do edifício 
1,76E+03 2,00E-03 7,59E+00 3,80E-01 1,23E+00 3,04E+04 
 
B. Cálculo do impacto ambiental de ciclo de vida das soluções de referência 
 
B.1. Valores correspondentes às fases de montagem e de desmantelamento 
 
B.1.1. Piso térreo 
Tabela 22:Valores correspondentes à prática convencional para o piso térreo 
Laje Piso Térreo 
Tipo de solução 














8,02E+01 4,33E-06 2,03E-01 7,53E-03 3,08E-02 5,88E+02 
 X  
Superfície total (m2) 143 
Impactes da prática 
convencional 
1,15E+04 6,19E-04 2,90E+01 1,08E+00 4,40E+00 8,41E+04 
B.1.2. Paredes exteriores 
Tabela 23:Valores correspondentes à prática convencional para as paredes exteriores 
Paredes exteriores 
Tipo de solução 














5,89E+01 3,91E-06 1,69E-01 1,72E-02 2,37E-02 6,32E+02 
 X  
Superfície total (m2) 112,98 
Impactes da prática 
convencional 
6,65E+03 4,42E-04 1,91E+01 1,94E+00 2,68E+00 7,14E+04 
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B.1.3. Paredes interiores 
 
Tabela 24:Valores correspondentes à prática convencional para as paredes interiores 
Paredes Interiores 
Tipo de solução 














3,14E+01 2,17E-06 8,22E-02 4,54E-03 1,35E-02 2,82E+02 
 X  
Superfície total (m2) 78,33 
Impactes da prática 
convencional 




Tabela 25:Valores correspondentes à prática convencional para as coberturas 
Paredes Interiores 
Tipo de solução 














8,80E+01 4,75E-06 1,84E-01 9,66E-03 2,94E-02 6,15E+02 
 X  
Superfície total (m2) 143 
Impactes da prática 
convencional 
1,26E+04 6,79E-04 2,63E+01 1,38E+00 4,20E+00 8,79E+04 
 
B.1.5. Vãos envidraçados 
 
Tabela 26:Valores correspondentes à prática convencional para os vãos envidraçados 
Vãos envidraçados 
Tipo de solução 














8,31E+00 1,17E-06 1,16E-01 -2,29E-03 8,18E-03 1,04E+03 
 X  
Superfície total (m2) 21,16 
Impactes da prática 
convencional 
1,76E+02 2,48E-05 2,45E+00 -4,85E-02 1,73E-01 2,20E+04 
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Tabela 27:Valores correspondentes à prática convencional para a estrutura 
Estrutura 
Tipo de solução 














3.70E+02 1.32E-05 5.71E-01 1.81E-02 1.37E-01 1.50E+03 
 X  
Massa (Kg) 45271.5 
Impactes da prática 
convencional 




O valor do impacto ambiental associado às tintas está implícito nas soluções construtivas. 
 
B.2. Práticas de referência associadas ao ciclo de vida do edifício 
 
Tabela 28:Impactes de ciclo de vida correspondentes à prática convencional 
Ciclo de Vida: Prática Convencional 
Tipo de solução 














1,68E+07 6,00E-01 2,59E+04 8,24E+02 6,21E+03 6,82E+07 
 /  
Ciclo de vida (anos) 50 
Impactes de ciclo de 
vida da Prática 
Convencional 
3,36E+05 1,20E-02 5,19E+02 1,65E+01 1,24E+02 1,36E+06 
 
Após determinação dos valores correspondentes à pratica convencional estamos em condições 
de determinar os valores correspondente à melhor prática pois esta corresponde a 25% da 
prática convencional. 
Tabela 29:Impactes de ciclo de vida correspondentes à melhor prática 
Ciclo de Vida: Melhor Prática 
Tipo de solução 














3,36E+05 1,20E-02 5,19E+02 1,65E+01 1,24E+02 1,36E+06 
 X 
Ciclo de vida (anos) 0,25 
Impactes de ciclo de 
vida da Melhor 
Prática 
 
8,39E+04 3,00E-03 1,30E+02 4,12E+00 3,11E+01 3,41E+05 
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C. Normalização e agregação das categorias de impacto ambiental 






















GWP (KgCO2) 8,39E+04 3,36E+05 1,76E+03 1,33 40,7% 0,540 
ODP (KgCFC11) 3,00E-03 1,20E-02 2,00E-03 1,11 8,4% 0,093 
AP (KgSO2) 1,30E+02 5,19E+02 7,59E+00 1,31 13,6% 0,179 
POCP (KgC2H4) 4,12E+00 1,65E+01 3,80E-01 1,30 10,15% 0,132 
EP (KgPO4) 3,11E+01 1,24E+02 1,23E+00 1,32 13,6% 0,180 
FFDP (MJ) 3,41E+05 1,36E+06 3,04E+04 1,30 13,6% 0,177 
Σ = Desempenho ambiental da solução                1,30087 
O valor obtido na tabela anterior corresponde ao nível de sustentabilidade do caso de estudo 
em relação ao parâmetro P1. 
Tabela 31:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P1 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00 X 
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10  
 E            < 0,00  
O fato de o edifício ter recorrido em muitas das soluções construtivas a materiais com baixo 
impacto ambiental permitiu que o valor final obtido fosse superior à melhor prática. Um dos 
exemplos prende-se com o uso de pedra já existente no local e nas proximidades. 
 
Parâmetro P2 “Índice de utilização líquido” 
 
Com este parâmetro pretende-se promover o aproveitamento do espaço urbanizável uma vez 
que este está cada vez menos disponível e ao mesmo tempo garantir também uma cidade mais 
concentrada evitando assim mais gastos ao nível das infraestruturas e dos transportes. 
Tabela 32:Dados do projeto necessários ao cálculo do índice de utilização líquido 
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O Plano Diretor Municipal Local (Câmara Municipal de Penela) indica que o índice de 
utilização líquido máximo permitido por lei (IULMÁX), para o local da obra. 
(IULMÁX) =0,4% 
 
Cálculo da percentagem utilizada no índice de utilização líquido disponível (PIUL): 
     
   
      
     
    
   
                                                  
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PAUL
*
 = 90 (%) 
Prática convencional:  PAUL* = 50 (%) 
Solução:  PAUL = 71.81 (%) 
 
Normalização:  
           
          
           
 
        
     
                                                    ) 
 
Tabela 33:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P2 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00  
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
 B 0,40 <            ≤ 0,70 X 
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10  
 E            < 0,00  
 
O resultado permite-nos concluir que uma grande parte do índice de utilização permitida pelo 
PDM foi usada. É de salientar que quanto maior for a percentagem de utilização maior será a 
classificação do edifício neste parâmetro e consequentemente na sua avaliação global. 
 
Parâmetro P3 “Índice de impermeabilização” 
 
As cheias são um fenómeno natural que atinge anualmente vários pontos do globo causando 
não só a perda de vidas humanas mas também grandes prejuízos materiais. Apesar de ser 
impossível ao Homem evitar esses fenómenos, é possível atenuar os seus efeitos. Ao longo 
dos anos o crescimento desmesurado e o mau planeamento das cidades diminuiu 
consideravelmente as superfícies permeáveis existentes nas cidades. É por isso importante 
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promover o uso de superfícies mais permeáveis tais como coberturas ajardinadas, pavimentos 
mais permeáveis, etc. 
Tabela 34:Dados para cálculo das áreas impermeabilizadas 
Áreas impermeabilizadas 
Cobertura edifício principal                   
Cobertura edifício anexo             
Zonas de passagem        
Total (             
  
O edifício anexo dispõe de cobertura ajardinada e no edifício principal serão colocados 5m
2
 
de áreas verdes distribuídos por vasos. 
         
  
     
    
    
      
      
   
                                            
 
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PIMP
*
 = 30 (%) 
Prática convencional:  PIMP* = 60 (%) 
Solução:  PIMP = 38,1 (%) 
 
Normalização:  
           
          
           
 
       
     
                                                          
 
Tabela 35:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P2 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00  
 A 0,70 <            ≤ 1,00 X 
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10  
 E            < 0,00  
O facto de grande parte da área disponível ser destinada a espaços verdes assim como o uso 
de cobertura ajardinada contribuiu para se obter uma classificação boa neste parâmetro. 
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Parâmetro P4 “Área previamente contaminada ou edificada” 
 
Um dos princípios mais importantes da construção sustentável prende-se com a utilização de 
solo previamente contaminada evitando assim destruir outros com capacidade agrícola ou 
outro tipo de finalidade. Assim caso seja possível deve-se utilizar espaços onde tenham 
existido edifícios ou que se encontrem contaminados. 
Tabela 36:Dados para cálculo das áreas de intervenção 
Áreas de Intervenção 
Edifício principal         
Edifício anexo      
Zonas de passagem        
Total (             
  
No local existiam dois edifícios, um edifício principal e um edifico anexo cujos dados 
constam da seguinte tabela. 
Tabela 37:Dados para cálculo das áreas previamente contaminadas 
Áreas Previamente contaminadas 
Edifício principal         
Edifício anexo      
Total (             
  
     
    
    
      
      
      
                                              
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PACE
*
 = 90 (%) 
Prática convencional:  PACE* = 0 (%) 
Solução:  PACE = 51,5 (%) 
 
Normalização:  
           
          
           
 
      
    
                                                            
 
Tabela 38:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P4 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00  
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
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Tabela 38: (cont.) Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P4 
 Nível Condições Nível qualitativo 
 B 0,40 <            ≤ 0,70 X 
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10  
 E            < 0,00  
Cerca de 50% da área intervencionada correspondia a área previamente contaminada. 
 
Parâmetro P5 “Áreas verdes ocupadas por plantas autóctones” 
 
A escolha das plantas a usar nos espaços verdes está cada vez mais a ser cuidada, ao contrário 
do que acontecia anteriormente em que esse estudo não era minucioso. A escolha adequada 
das plantas acarreta importância no sentido em que se esta recair sobre plantas “habituadas” 
ao clima existente na zona as probabilidades de sobrevivência destas aumentam e a facilidade 
de conservação também no sentido em que não será necessário um gasto tão grande de água 
para rega, adubos, entre outros produtos essenciais à sua subsistência. 
A área da parcela correspondente a espaços verdes será: 
        
  
A que corresponde uma área destinada a espécies autóctones de: 
       
  (cobertura ajardinada) 
     
   
   
      
  
   
                                                          
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PAUT
*
 = 90 (%) 
Prática convencional:  PAUT* = 30 (%) 
Solução:  PAUT = 14 (%) 
 
Normalização:  
           
          
           
 
     
     
                                                  
 
Tabela 39:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P5 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00  
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
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Tabela 39: (cont.) Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P5 
 Nível Condições Nível qualitativo 
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10  
 E            < 0,00 X 
Os resultados obtidos mostram que houve pouca preocupação na seleção das espécies vegetais 
no planeamento das áreas verdes. 
 
Parâmetro P6 “Área com reflectância igual ou superior a 60%” 
 
O fenómeno ilha de calor é um fenómeno que existe maioritariamente nas zonas urbanas e 
que ocorre em consequência da existência de grande superfícies com capacidade de absorção 
energia térmica proveniente da radiação solar. Esse facto faz com que essas superfícies 
estejam constantemente a libertar calor para o ambiente, o que faz com que seja necessário 
por exemplo aumentar a utilização dos sistemas de arrefecimento ao nível dos edifícios. Este 
fenómeno está a contribuir para o aquecimento global, e para o aumento do efeito smog, 
provocando riscos ao nível da saúde dos habitantes. Este efeito é contrariado recorrendo a 
materiais com alto valor de reflectância ou aumentando as áreas de espaços verdes. 
 
Tabela 40:Áreas com reflectância igual ou superior a 60% 
Área espaços verdes       
Área coletores Solares     
Área piscina      
Área cobertura ajardinada Ed. Principal + Anexo          
 
         
  
 
     
          
    
       
                
   
                             
 
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PRFL
*
 = 90 (%) 
Prática convencional:  PRFL* = 40 (%) 
Solução:  PRFL = 72 (%) 
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Normalização:  
           
          
           
 
     
     
                                            
 
Tabela 41:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P6 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00  
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
 B 0,40 <            ≤ 0,70 X 
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10  
 E            < 0,00  
O resultado obtido traduz o fato de haver uma grande área destinada a espaços verdes. 
 
Parâmetro P7 “Consumo de energia primária não renovável” 
 
Neste parâmetro através do projeto térmico elaborado segundo o RCCTE de 2006 será 
analisado o consumo de energia no edifício na fase de utilização. 
 











































1.00 95.62 113.77 14.42 18.00 31.40 68.25 4.21 9.72 
  
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PENR
*
 =0,25xNt= 2,43 (Kgep/m
2
.ano) 
Prática convencional:  PENR* =Nt= 9,72 (Kgep/m
2
.ano) 





           
          
           
 
         
         
                                            
 
Tabela 43:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P7 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00  
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Tabela 43: (cont.) Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P7 
 Nível Condições Nível qualitativo 
 A 0,70 <            ≤ 1,00 X 
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10  
 E            < 0,00  
 
O valor obtido permite concluir que as soluções adotadas no que respeita ao projeto térmico 
do edifício são bastante adequadas, podendo ainda ocorrer melhorias. 
 
Parâmetro P8 “Energia produzida no edifício por fontes renováveis” 
 
Mais uma vez recorre-se ao projeto térmico do edifício para a avaliação deste parâmetro. 
 
Tabela 44:Dados do projeto térmico do edifício 
Ap (m
2
) Esolar Eren Qa (KWh/ano) ηa Nic (KWh/m
2
.ano)  Nvc (KWh/m
2
.ano) 
74,79* 2746 0 3056,51 60% 95.62  14.42 
*O projeto sofreu alterações arquitetónicas que provocou um aumento de área de pavimento, essas alterações 
aconteceram posteriormente ao cálculo do projeto térmico daí o valor da área não corresponder ao valor atual do 
edifício 
 
1. Estimar a quantidade de energia produzida anualmente no edifício através de fontes 
renováveis (PER): 
    
           
  
 
                                                                                
                                                                          
                                                                       
                                                                       
                     
    
           
  
 
    
     
                                              
2. Calcular a energia útil despendida com sistemas convencionais de preparação de AQS 
(NAQS) de acordo com a metodologia referida no Anexo VI do RCCTE: 
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3. Determinar a energia primária (Ntc’) equivalente a 1,2 vezes as necessidades anuais 
nominais globais estimadas de energia primária, admitindo que no edifício são utilizados 
os sistemas convencionais referidos anteriormente:  
   
           
   
 
          
   
 
      
  
      
                           
 
   
           
     
 
          
     
 
      
       
         
                  
 
   
                    
 
4. Converter o valor (Ntc’) de energia primária (Kgep) para energia elétrica final equivalente 
(KW.h): 
   
   
   
 
    
 
     
    
                                                         
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PER
*
 =Ntc’’= 41,14 (KWh/m2.ano) 
Prática convencional:  PER* =0,5xNAQS=0,5x68,11= 34,06 (KWh/m
2
.ano) 





         
        
         
 
           
           
                                             
 
Tabela 45:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P8 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
          > 1,00  
 A 0,70 <          ≤ 1,00  
 B 0,40 <          ≤ 0,70  
C 0,10 <          ≤ 0,40 X 
 D 0,00 ≤          ≤ 0,10  
 E          < 0,00  
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O resultado obtido está mais próximo da prática convencional do que da melhor prática, ou 
seja não é um resultado desejável. O facto de apenas existirem, coletores térmicos como única 
fonte de energia renovável condicionou os resultados finais. 
 
Parâmetro P9 “Custo de materiais reutilizados” 
 
No caso em estudo foram reutilizados dois materiais, pedra e madeira. Os dados associados a 
cada um dos materiais encontra-se na tabela seguinte: 
 
Tabela 46:Quantidade e custo dos materiais reutilizados no edifício 
Material Quantidade (m
2
) Custo (€/m2) Total (€ 
Pedra 104,51 89 9301,31 
Madeira 22,4 46,84 1049,22 
Nota: Os preços dos materiais foram retirados do programa de geração de preços do software Cype, atendendo à 
localização do edifício 
 
      
    
    
      
                 
     
                             
                                      
                                           
 
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PCREU
*
 = 15 (%) 
Prática convencional:  PCREU* = 0 (%) 
Solução:  PCREU = 14,8 (%) 
 
Normalização:  
              
            
             
 
      
    
                                            
 
Tabela 47:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P9 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
               > 1,00  
 A 0,70 <               ≤ 1,00 X 
 B 0,40 <               ≤ 0,70  
C 0,10 <               ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤               ≤ 0,10  
 E               < 0,00  
Universidade do Minho-Departamento de Engenharia Civil               Luís Carlos Pires 
  52  
  
O bom desempenho associado a este parâmetro advém essencialmente da grande quantidade 
de pedra e madeira reutilizada no edifício provenientes dos edifícios pré-existentes e de outros 
edifícios vizinhos 
 
Parâmetro P10 “Conteúdo reciclado do edifício” 
 
Este parâmetro pretende determinar o conteúdo reciclado do edifício seguindo o processo de 
cálculo descrito de seguida: 
 
1. Consultar no Mapa de Orçamentos o custo total dos artigos de construção: 
            
 
2. Somar o custo dos artigos correspondentes aos materiais e elementos construtivos que 
comprovem através de documentação técnica terem um conteúdo reciclado superior aos 
valores convencionais apresentados na tabela 10.2 da metodologia SBTOOL-PT-H. 
No edifício em estudo não foram utilizados materiais com conteúdo reciclado logo: 
        
 
3. Cálculo da percentagem em custo dos materiais e produtos com conteúdo reciclado. 
     
    
    
                                                                    
Tabela 48:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P10 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00  
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10 X 
 E            < 0,00  
 
Como não houve aplicação de materiais com conteúdo reciclado no edifício o resultado final é 
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Parâmetro P11 “Custo de produtos de base orgânica certificados” 
 
O objetivo deste parâmetro é verificar se houve preocupação por parte dos projetistas na 
escolha de madeiras certificadas. 
 
1. Determinar o custo total dos produtos de madeira ou de base orgânica previstos para a 
construção (CPBO).  
2. Determinação do custo total de produtos em madeira ou base orgânica certificados (CCER). 
          
    
3. Calcular a percentagem em custo de materiais de madeira ou base orgânica certificada 
(PCER): 
     
    
    
                                                                            
 
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PCREU
*
 = 5 (%) 
Prática convencional:  PCREU* = 0 (%) 
Solução:  PCREU = 0 (%) 
 
Normalização:  
              
          
           
 
      
    
                                            
 
Tabela 49:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P11 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00  
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10 X 
 E            < 0,00  
 
A análise do caso de estudo permite concluir que as madeiras usadas durante a construção da 
moradia não apresentavam rótulo ecológico/certificação. 
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Parâmetro P12 “Materiais substitutos do cimento no betão” 
 
A fabricação do cimento para o betão é responsável por grande parte das emissões de CO2 a 
nível mundial que se traduz em graves consequência para o ambiente. Por esse motivo tem-se 
procurado arranjar substitutos para o cimento que acarretem menores consequências para o 
ambiente, este parâmetro pretende portanto verificar se houve essa preocupação em fase de 
projeto. 
1. Determinar a massa total de ligantes utilizados no fabrico de betões (     . 
2. Determinar a massa de ligantes substitutos do cimento no fabrico do betão       . 
3. Calcular a percentagem em massa de materiais substitutos do cimento no betão (      
     
    
    
                                                                  
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PSUB
*
 = 30 (%) 
Prática convencional:  PSUB* = 0 (%) 
Solução:  PSUB = 0 (%) 
 
Normalização:  
           
          
           
                                                                               
 
Tabela 50:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P12 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00  
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10 X 
 E            < 0,00  
 
O valor obtido permite concluir que no caso em estudo não houve substituição do cimento do 
betão por outros materiais, encontrando-se de acordo com a prática convencional  
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Parâmetro P13 “Separação de resíduos sólidos no edifício” 
 
Com este parâmetro pretendem-se avaliar alguns critérios que nos permitam identificar o 
contributo do edifício para a promoção da separação dos resíduos sólidos. Para isso será 
analisada a seguinte tabela que contem os critérios a avaliar: 
 
Tabela 51:Determinação do valor do Potencial das Condições do Edifício para a Promoção da 
Separação de Resíduos Sólidos (PRSU)( Bragança, Luís ;Mateus, Ricardo; 2009) 
















1 Existência de locais no interior adequados à deposição de resíduos 
recicláveis (ecopontos domésticos)  
 
  
1.1 No interior do edifício está previsto pelo menos um local para a colocação 
de contentores de resíduos recicláveis e no Mapa de Medições consta a 
colocação de pelo menos três contentores domésticos que permitem a 




1.2 Os contentores existentes cumprem adicionalmente os seguintes 
requisitos: 
a) Nenhum dos compartimentos/ baldes individuais apresenta um volume 
inferior a 15 litros; 





1.3 Está previsto um reservatório para o armazenamento de óleos alimentares 
usados (oleão).  
5 



















2 Local não servido por sistema público de recolha de resíduos 
recicláveis (ecopontos)   
  
2.1 No local não existem contentores exteriores públicos (ecopontos) para a 
deposição de resíduos recicláveis ou a distância aos ecopontos ou 
ecocentros é igual ou superior a 500m. 
 
0 
2.2 O local não é servido por sistema público de recolha de resíduos 
recicláveis, mas será servido por um sistema de recolha gerido pela 
entidade responsável pela gestão do empreendimento.  
 
40 
3. Local servido por sistema público de recolha de resíduos recicláveis 
(ecopontos ou sistema de recolha porta – a – porta)  
  
 
3.1 O local não é servido por um sistema de recolha porta – a – porta de 
resíduos sólidos urbanos, mas existe nas imediações pelo menos um local 
público específico para a colocação de resíduos sólidos que permite a 
separação e armazenagem dos quatro tipos de resíduos em quatro 
contentores diferentes devidamente identificados 
(indiferenciado/orgânico), papel, vidro e embalagens), e: 
√  
 
3.1.1 Os contentores encontram-se situados a uma distância da porta do edifício 
superior a 50m e inferior a 500m. 
√  10 
3.1.2 Os contentores encontram-se situados no máximo a 50m da porta do 
edifício ou não é satisfeito pelo menos um dos requisitos referidos no 
critério 3.2. 
  20 
3.2 O local é servido por um sistema de recolha porta – a – porta de resíduos e 
está previsto no Mapa de Medições e no Projeto de Arquitetura um local 
no exterior do edifício adequado à colocação dos contentores e pelo menos 
quatro contentores que respeitam as seguintes condições: 
a)Deve permitir a separação e armazenamento dos quatro tipos de 
resíduos, através de quatro contentores diferentes devidamente 
identificados; 
b)Nenhum dos contentores individuais deverá ter um volume inferior a 40 
litros e a 6,5 litros por habitante; 







  PRSU =Σ = 10 
 
Nota: O número de habitantes do edifício ou fogo é estimado de acordo com o número convencional de ocupantes em função da tipologia do 
edifício ou fração autónoma que se encontra apresentado no Quadro VI.I do Anexo VI do RCCTE (Decreto-Lei 80/2006). 
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Benchmarks: 
Melhor Prática:  PRSU
*
 = 50 (%) 
Prática convencional:  PRSU* = 10 (%) 
Solução:  PRSU = 10 (%) 
 
Normalização:  
           
          
           
 
     
     
                                                                               
 
Tabela 52:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P13 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00  
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10 X 
 E            < 0,00  
 
Os resultados mostram que não houve grande preocupação na análise deste tema em fase de 
projeto. 
 
Parâmetro P14 “Consumo de água per capita no edifício” 
 
A avaliação deste parâmetro realiza-se atendendo ao consumo dos dispositivos utilizadores de 
água existentes no edifício, e que se encontram identificados na tabela seguinte, de notar que 
foi considerado que o número de habitantes do edifício é 4 atendendo ao Quadro VI.I do 
Anexo VI do RCCTE (Decreto-Lei 80/2006): 
Tabela 53:Previsão do consumo anual de água per capita no interior do edifício (Bragança, 
Luís ;Mateus, Ricardo; 2009) 




























1 1 365 10 3.650 
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Tabela 53: (cont.) Previsão do consumo anual de água per capita no interior do edifício 
(Bragança, Luís ;Mateus, Ricardo; 2009) 

























12 1 365 1 4.380 
Chuveiros 6 < fluxo ≤ 9 37.5 1 365 0.7 9.581 
Máquina de 
Roupa 
Prática corrente 75 1 365 0.15 4.106 
Máquina de 
Louça 
Prática corrente 25 1 365 0.12 1.095 
 
    
Previsão do 
volume anual de 
água consumido 






 A tabela apresentada superiormente está dividida em 7 diferentes colunas, identificadas de [1] a [7]. Em todos os dispositivos, para a 
determinação do Volume Anual de Água consumida (coluna [7], aplica-se a seguinte equação : [7]= [3]x[4]x[5]x[6]/1000 
[1] Identificação do tipo de dispositivo de utilização; 
[2] Identificação do tipo de dispositivo instalado ou previsto; 
[3] Identificação do consumo médio previsto por utilização de cada dispositivo. Caso se conheça o consumo específico do equipamento 
previsto, utilizar esse valor nesta coluna; 
[4] Inserir a proporção dos dispositivos na habitação. Por exemplo, se apenas um tipo de torneiras foi instalado em toda a habitação a 
proporção será de 1 (100%) para essa torneira, se forem instalados dois tipos diferentes a proporção será aquela em que existem na habitação, 
por exemplo 0,5 (50%) para cada uma delas se estiverem em igual número; 
[5] Número médio de dias em que o equipamento é utilizado num ano; 
[6 Número médio de utilizações previstas para cada equipamento por dia e por pessoa. 
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PCA
*
 = 22 (m
3
/hab.ano) 
Prática convencional:  PCA* = 44 (m
3
/hab.ano) 






         
        
         
 
        
     
                                                                             
 
Tabela 54:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P14 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
          > 1,00  
 A 0,70 <          ≤ 1,00  
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Tabela 54: (cont.) Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P14 
 Nível Condições Nível qualitativo 
 B 0,40 <          ≤ 0,70 X 
C 0,10 <          ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤          ≤ 0,10  
 E          < 0,00  
Os dados existentes em projeto apenas nos permitem concluir que o dispositivo usado nas 
bacias de retrete é de dupla descarga 6/3 l, não mencionando mais nenhum valor 
relativamente aos outros dispositivos daí ter-se adotado para os restantes dispositivos os 
valores de prática corrente. Este facto contribuiu para que o valor final obtido seja bastante 
razoável. 
 
Parâmetro P15 “Redução do consumo de água potável” 
 
Tal como foi referido no parâmetro analisado anteriormente é de grande importância que as 
populações se consciencializem da necessidade de poupar agua. Nesse sentido um dos passos 
mais importantes que se podem dar é a reutilização das águas residuais e pluviais. Hoje em 
dia no mercado já existem soluções bastante económicas que nos permitem instalar sistemas 
que nos possibilitam alimentar tanto o sistema de rega como as bacias de retrete, uma vez que 
nestes pode-se recorrer a uma água de qualidade inferior. Adequar o objetivo deste parâmetro 
é pois a verificação da percentagem de água que é economizada atendendo a que o edifício 
possui um depósito para armazenamento de águas pluviais (Modelo Ecodepur RSH-1.500) 
com capacidade para 1500 litros que se destinam exclusivamente à rega dos espaços verdes.  
 
1. Determinar o benchmark de melhor prática (PRCA*) para o valor da PRCA que 
corresponde a uma situação em que 100% do volume de água consumido nas bacias de retrete 
é proveniente da reciclagem de águas cinzentas ou da utilização de água da chuva. Para o 
efeito deve-se extrair da tabela do parâmetro P14 o valor da previsão do consumo anual de 
água per capita (m3/hab.ano) nas bacias de retrete (VBR) assim como o valor da previsão do 
consumo anual de água per capita (m3/hab.ano) no interior do edifício (PCA).  
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2. Se houver reutilização de águas cinzentas, calcular o volume médio de águas cinzentas 
reutilizadas anualmente no edifício (   ), através da seguinte equação:   
     
                                      
                                                         
         
    – Somatório da capitação anual per capita nos  
       dispositivos de utilização que 
drenam para o sistema de reciclagem e é determinado em função dos valores apresentados nos 
dados do parâmetro 14;     
C – Coeficiente que permite quantificar as perdas nos dispositivos de utilização e no sistema 
de reutilização utilizado (na ausência de valores mais precisos, considerar C=0,8); e o número 
de ocupantes do edifício ou fogo é estimado de acordo com o número convencional de 
ocupantes em função da tipologia do edifício ou fração autónoma que se encontra apresentado 
no Quadro VI.I do Anexo VI do RCCTE (Decreto-Lei 80/2006).     
 
No caso em estudo não há reutilização de águas residuais logo:  
       
      
       
3. Se houver utilização de águas pluviais, determinar o Coeficiente de Satisfação – CSAT (%) 
do sistema de utilização de águas pluviais. O CSAT é a fração do volume total de água 
consumida pelos dispositivos (que são abastecidos pelo sistema de utilização de águas 
pluviais) que é satisfeita pelo sistema. Para o cálculo do CSAT foi utilizado um programa 
informático, que é disponibilizado pelo Departamento de Tecnologia da Universidade de 
Warwick (Reino Unido). Para o efeito foi necessário introduzir:   
       
a. O consumo médio diário (litros/dia) dos dispositivos de utilização no interior ligado ao 
sistema de utilização de águas pluviais. Para tal consideraram-se os consumos médios 
em cada dispositivo apresentados no parâmetro P14 e o número convencional de 
ocupantes em função da tipologia do edifício ou fração autónoma que se encontra 
apresentado no Quadro VI.I do Anexo VI do RCCTE (Decreto-Lei 80/2006);  
b. Área total da cobertura dos edifícios; 
c. Volume do tanque de armazenamento; 
d. A precipitação média diária mensal normal (em mm) no local de implantação do 
edifício (dados obtidos através do instituto português de meteorologia) 
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Tabela 55:Dados para o cálculo do sistema de águas pluviais 
Localização Ferraria São João 
País Portugal 
Área da cobertura (m
2
) 143 
Quantidadede água consumida diariamente 
(litros)* 
1800 
Capacidade do Tanque (litros) 1500 




*Foi considerado que seriam necessários 6 litros de água para regar cada um dos 300m2 que possuem os espaços verdes 
(baseado em dados da metodologia SBTOOL-PT para edifícios de Serviços assim como no uso de plantas não autóctones) 
**Foram utilizados os valores apresentados na tabela para todos os anos uma vez que não é possível obter os valores médios 
mensais para os últimos 10 anos. 
 
Introduzindo os valores constantes da tabela acima foi obtido um coeficiente de satisfação de 
8%. 
4. Determina-se o volume de água que é satisfeito pelo sistema de utilização de águas pluviais 
(   ), através da seguinte equação:         
                 
  
   
                                                                       
       
    – Somatório do consumo total anual estimado (m3/ano) dos dispositivos interiores e 
exteriores abastecidos pelo sistema de utilização de águas pluviais;    
     – Coeficiente de satisfação do sistema de utilização de águas pluviais. 
 
                        
       
5. Cálculo da Percentagem de Redução do Consumo de Água Potável (PRCA) no edifício 
com recurso à reutilização de água cinzenta e/ou utilização de água da chuva:   
       
       
         
                    
      
         
         
      20,78%                  (31) 
 
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PRCA
*
 = 27,75 (%) 
Prática convencional:  PRCA* = 0 (%) 
Solução:  PRCA = 20,78 (%) 
 
Normalização:  
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Tabela 56:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P15 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00  
 A 0,70 <            ≤ 1,00 X 
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10  
 E            < 0,00  
A avaliação obtida encontra-se dentro dos parâmetros estabelecidos para a melhor prática. No 
entanto ainda poderia haver melhorias caso houvesse reutilização de águas residuais. 
 
Parâmetro P16 “Potencial de Ventilação Natural” 
 
Pretende-se neste caso avaliar as condições de ventilação do interior do edifício. A avaliação é 
feita pela soma de créditos que constam da tabela seguinte: 
Tabela 57: Determinação do valor do Potencial de Ventilação Natural (PVN) (Bragança, Luís 
; Mateus, Ricardo; 2009) 
Critérios Descrição √ Créditos 
1 Requisito Legal 
  
1.1 
Em todos habitáveis do edifício ou fração é cumprida a taxa 
de renovação nominal mínima de 0,6 renovações por hora 
prevista no RCCTE 
√ Pré-requisito 
2 Tipo de ventilação existente 
  
2.1 É utilizada ventilação mecânica no edifício ou fração 
 
0 
2.2 O edifício ou fração recorre apenas a ventilação natural √ 10 
3 Aspetos relacionados com as plantas de arquitetura 
  
3.1 
O edifício ou fração apresenta espaços habitáveis onde não é 
possível ventilação cruzada e num ou mais desses espaços 
não é cumprido pelo menos um dos aspetos de conceção 
anteriormente que potenciam a ventilação natural unilateral 
√ 0 
3.2 
De acordo com a análise das plantas de arquitetura do 
edifício e tendo por base os aspetos enunciados 
anteriormente, a ventilação natural é eficaz em todos os 
espaços habitáveis e a percentagem de área habitável onde é 
possível a ventilação cruzada (PAh) é: 
  
3.2.1 Menor do que 25% da área habitável 
 
10 
3.2.2 Superior ou igual a 25% e inferior a 50% da área habitável 
 
20 
3.2.3 Superior ou igual a 50% e inferior a 75% da área habitável 
 
30 
3.2.4 Superior ou igual a 75% da área habitável 
 
40 
4 Área de aberturas para o exterior 
  
4.1 
O edifício ou fração apresenta uma área das aberturas para o 
exterior (janelas, portas, grelhas de ventilação, etc.) que é:   
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Tabela 57: (cont.) Determinação do valor do Potencial de Ventilação Natural (PVN) 
(Bragança, Luís ; Mateus, Ricardo; 2009) 
Critérios Descrição √ Créditos 




Igual ou superior a 5% e inferior a 10% da área útil de 
pavimento.  
10 
4.1.3 Igual ou superior a 10% da área útil de pavimento. √ 20 
5 Tipo de caixilharias utilizados nos vãos 
  
5.1 
Todos os espaços habitáveis apresentam pelo menos um vão 
com grelha de ventilação incorporada na caixilharia ou uma 







Melhor Prática:  PVN
*
 = 60 (%) 
Prática convencional:  PVN* = 30 (%) 
Solução:  PVN = 30 (%) 
 
Normalização:  
         
        
         
 
     
     
                                                      
 
Tabela 58:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P16 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
          > 1,00  
 A 0,70 <          ≤ 1,00  
 B 0,40 <          ≤ 0,70  
C 0,10 <          ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤          ≤ 0,10 X 
 E          < 0,00  
 
Neste caso a avaliação do edifício corresponde à prática convencional. Não foram tidas em 
conta medidas adicionais de melhoria da ventilação do edifico. 
 
Parâmetro P17 “Acabamento com baixo conteúdo de COV” 
 
A qualidade do ar interior é muito importante para a saúde dos habitantes dos edifícios daí 
surgir este parâmetro que permite determinar o conteúdo de COV existente. 
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No caso do projeto desta moradia a escolha não foi feita de modo a que os produtos fossem 
aqueles que possuíssem menor conteúdo de COV. Assim: 
     
    
    
                                                                
                                                                
                                                                             
                       
      Massa de todos os materiais de acabamento previstos no Mapa de Medições que 
são suscetíveis de libertar compostos orgânicos voláteis – COV  
 
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PCOV
*
 = 90 (%) 
Prática convencional:  PCOV* = 0 (%) 
Solução:  PCOV = 0 (%) 
 
Normalização:  
           
          
           
 
   
    
                                                      
 
Tabela 59:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P17 
Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00  
A 0,70 <            ≤ 1,00  
B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
D 0,00 ≤            ≤ 0,10 X 
E            < 0,00  
 
O resultado traduz a falta de interesse por parte dos projetistas na escolha dos materiais a usar 
em alguns dos revestimentos da moradia potenciadores de libertar compostos orgânicos 
voláteis. 
 
Parâmetro P18 “Nível de conforto térmico médio anual” 
 
Este parâmetro não foi alvo de avaliação devido à falta de informação. 
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Parâmetro P19 “Média do Fator de Luz do Dia Médio” 
 
O conforto visual dos espaços habitáveis tem assumido cada vez maior importância pois 
assume-se como uma condição de conforto das habitações. O bom dimensionamento das áreas 
envidraçadas assim como as proteções solares que impedem o excesso de radiação solar são 
cada vez mais um aspeto pensado cuidadosamente em fase de projeto ao contrário do que 
acontecia há alguns anos atrás. Atendendo ao referido atrás procede-se à determinação do 
do Fator de Luz do Dia Médio (FLDM) do edifício seguindo os seguintes procedimentos: 
 
1. Identificação dos compartimentos a verificar (cozinhas, salas, quartos e escritórios); 
O edifício em estudo possui uma cozinha, uma sala de estar/jantar e três quartos. 
 
2. Determinar o FLDM para cada um dos compartimentos identificados anteriormente: 
             
       
       
                                                                      
                                                             
                                                      
                                                                 
                                 
                                                                   
                                              
                        
 
 
Figura 32:Representação esquemática do ângulo do céu visivel (θ). (Bragança, Luís; Mateus, 
Ricardo; 2009)  
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Significado físico das variáveis da figura: 
                                   
                        
                                  
                                                                        
          
Relações matemáticas que permitem o cálculo dos diversos ângulos representados na figura: 
                                                                                 
      
 
 
                                                                                   
      
  
  
                                                                                
Uma vez que não existem dados relativamente aos valores de R, M e T no projeto, foram 
adotados os seguintes valores dos atendendo aos propostos pela metodologia: 
      
                                                         
                  
 
3. Determinar para cada compartimento o valor normalizado do FLDM de acordo com o 
benchmark; 
Tabela 60:Determinação do Fator Luz Dia Médio do edifício 
 Quarto 1 Quarto 2 Quarto 3 anexo Sala Cozinha 
W 0.81 0.81 0.81 6.88 1.9 
M 1 1 1 1 1 
T 0.7 0.7 0.7 0.7 0.7 
R 0.5 0.5 0.5 0.5 0.5 
α 2.41* 0 0 0 46.21** 
β 0.35 16.9 16.9 5.77 0.83 
θ (graus) 87.24 73.1 73.1 84.23 42.96 
θ(radianos) 1.52 1.28 1.28 1.47 0.75 
Área 9.91 12 11.2 26 14 
Perímetro 13.4 15.05 13.61 20.92 16.5 
Pé-direito 2.5 2.5 2.5 2.5 2.5 
A 53.32 61.625 56.425 104.3 69.25 
FLDM 6.48% 4.70% 5.13% 27.15% 5.76% 
FLDM 5.37% 27.15% 5.76% 
       3% 3% 3.00% 
       0.50% 1% 2.00% 
      1.95% 13.08% 3.76% 
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Tabela 60: (cont.) Determinação do Fator Luz Dia Médio do edifício 
 Quarto 1 Quarto 2 Quarto 3 anexo Sala Cozinha 
       3.00% 
       0.97% 
     6.25%  
                                                       
 
Benchmarks: 
Tabela 61:Benchmarks de fatores luz do dia para diferentes compartimentos 
Tipo de compartimento                
Cozinha 3% 2.00% 
Salas de estar, salas de jantar e escritórios 3% 1.00% 
Quarto 3% 0.50% 
 
  
Quartos Sala Cozinha 
Melhor Prática: FLDMi
*
= 3.00% 3.00% 3.00% 
Prática convencional: FLDMi*= 0.50% 1.00% 2.00% 
Solução: FLDMi  = 5.37% 27.15% 5.76% 
Normalização:  
 
             
            
             
                                                                   
 
Tabela 62: FLDM normalizado para cada compartimento 
              
Quartos Sala Cozinha 
1.950 13.076 3.760 
 
4. Determinar a média ponderada do valor normalizado do FLDM obtido para cada 
compartimento. 
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Tabela 64:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P19 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
                  > 1,00 X 
 A 0,70 <                  ≤ 1,00  
 B 0,40 <                  ≤ 0,70  
C 0,10 <                  ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤                  ≤ 0,10  
 E                  < 0,00  
 
A existência de grandes envidraçados na sala e cozinha levou à obtenção de uma boa 
classificação deste parâmetro, pois é nestes compartimentos onde as exigências de luz são 
maiores. Nos quartos essas exigências revelam-se inferiores daí que também os envidraçados 
destas divisões sejam de menores dimensões. 
 
Parâmetro P20 “Nível médio de isolamento acústico” 
 
O desconforto acústico tem uma grande influência sobre a saúde física e mental do ser 
humano, assim sendo deve-se fazer bastante cuidado em fase de projeto no dimensionamento 
desta especialidade. 
Com este parâmetro e seguindo o projeto acústico pretende-se perceber se se pretendeu ir 
mais além da prática convencional ou se apenas foram atendidos os requisitos mínimos. 
Identificou-se no Regulamento de Requisitos Acústicos dos Edifícios (RRAE) os requisitos 
que se aplicam ao edifício em avaliação. Neste caso trata-se de uma moradia unifamiliar logo 
só será necessário analisar o isolamento a sons de condução aérea entre o exterior e quartos ou 
zonas de estar dos fogos: 
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1. Identificar no projeto de acústica o índice de isolamento a sons de condução aérea 
(D2m,nT,w) do elemento de separação mais desfavorável entre o exterior e quartos ou zonas 
de estar dos fogos; 
 
2. Identificar os benchmarks para o isolamento a sons de condução aérea entre o exterior e 
quartos ou zonas de estar dos fogos; 
Melhor Prática:  D2m,nT,w
*
=  39 (dB(A))  
Prática convencional:  D2m,nT,w*= 33 (dB(A))  (Zona Mista) 
Solução:  D2m,nT,w=  35,8 (dB(A))  
 
3. Determinar o valor do nível de conforto acústico a sons de condução aérea entre o 
exterior e quartos ou zonas de estar dos fogos, de acordo com a seguinte equação: 
       
              
               
                                                                      
 
       
       
     
                                                                                 
4. Após a determinação dos níveis de conforto acústico ao nível de cada requisito existente 
no RRAE (   , calcula-se o Nível Médio de Conforto Acústico (     do edifício, através 
da seguinte equação: 
    
   
 
   
 
                                                                                  
                                            
                                                     
 
    
     
 
                                                                                        
 
Tabela 65:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P20 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
          > 1,00  
 A 0,70 <          ≤ 1,00  
 B 0,40 <          ≤ 0,70 X 
C 0,10 <          ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤          ≤ 0,10  
 E          < 0,00  
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O edifício cumpre os valores exigidos pelo regulamento superando-os até ligeiramente o que 
permitiu obter uma classificação acima da prática convencional. 
 
Parâmetro P21 “Índice de acessibilidade a transportes públicos” 
 
A mobilidade das populações é uma das grandes preocupações das entidades públicas desde 
há já alguns anos. Apesar de grande parte do território ser servido por transportes públicos 
não é de todo o interesse que pequenas aldeias com níveis de população demasiado baixos 
sejam servidas por este serviço pois não é de todo sustentável este tipo de solução. Além de 
que se deve promover cada vez mais a centralização das cidades e não a sua dispersão.  
Verificou-se que não existe nenhum serviço de transporte público que sirva a zona de 
localização do edifício. Logo o índice de acessibilidade a transportes públicos (      é nulo. 
       
Benchmarks: 
Tabela 66: Índice de Acessibilidade a Transporte Públicos (PATP), de acordo com o tipo de 
zona urbana onde se vai realizar a operação urbanística (Bragança, Luís ;Mateus, Ricardo; 
2009) 
Tipo de Zona Melhor Prática - PATP* Prática convencional – PATP* 
Zona 1 22.5 7.5 
Zona 2 11 3.5 
Zona 3 7.5 2 
Zona 4 3.5 1 
Zona 1: Área central de capital de distrito; 
Zona 2: Outras áreas de capital de distrito ou zona central de cidade de média ou grande dimensão; 
Zona 3: Pequena cidade, vila ou subúrbio de cidade de média ou grande dimensão; 
Zona 4: Zona rural 
 
Normalização:  
           
          
    
       
                                                                            
           
   
     
                                                                                 
Tabela 67:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P21 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00  
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
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Tabela 67: (cont.) Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P21 
 Nível Condições Nível qualitativo 
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤           ≤ 0,10  
 E            < 0,00 X 
O resultado reflete o que foi referido anteriormente, pois não é de todo sustentável a 
construção de moradias em locais isolados. 
 
Parâmetro P22 “Índice de acessibilidade a amenidades” 
 
Com este parâmetro pretende-se premiar os edifícios que se localizem em zonas cujos 
habitantes se possam deslocar pelo próprio pé para satisfazer algumas das suas necessidades, 
ou seja premeia-se a centralização das cidades tal como referido no parâmetro anterior. A 
avaliação deste parâmetro é feita com base numa tabela que contem diferentes amenidades 
subdivididas em três classes atendendo à sua importância. De seguida conforme a distância a 
que estas se localizam da porta do edifício foram atribuídos créditos que somados darão o 
resultado da avaliação do edifício.  
 
Tabela 68:Divisão das amenidades por classes (Bragança, Luís; Mateus, Ricardo; 2009) 
Classe 1  Classe 2 Classe 3 
Café Banco Centro Comercial 
Espaços exteriores Públicos Escola primária Ginásio 
Mercearia Estação correios Centro médico 
Talho Farmácia Igreja 
  Parque Infantil Serviços/grande 
empregador 
    Restaurante 
  Centro Recreativo 
 
Tabela 69: Créditos a atribuir a cada amenidade de acordo com a respetiva classe e distância à 
porta principal do edifício 
Classe Distância (m) 
300 500 1000 1500 2000 2500 
1 9 8 7 4 2 0 
2 7 6 5 3 2 1 
3 4 4 3 2 2 1 
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Notas: 
1. A distância é medida segundo o caminho pedonal mais curto possível desde a entrada do 
edifício até à amenidade pretendida 
2. A distância máxima a que se podem situar as amenidades da porta do edifício é 2500m 
3. As distâncias são arredondadas, caso uma amenidade se situe por exempla 350m da porta 
do edifício os créditos a atribuir serão os correspondentes a 500m 
Atendendo ao caso em estudo e à distância máxima permitida apenas foi possível identificar 
duas amenidades, um centro BTT e uma casa de turismo rural que se localizam a uma 
distâncias de 300m e 260m respetivamente. 
 
Figura 33: Percurso pedonal “Uma Casa Portuguesa” ao Centro de BTT 
 
 
Figura 34: Percurso pedonal “Uma Casa Portuguesa” a casa do Zé Sapateiro (Turismo Rural) 
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Tabela 70: Resultados do edifício no parâmetro P22 
 Classe Distância (m) Distância considerada (m) Créditos 
Centro BTT 3 260 300 4 
Casa Turismo Rural 3 300 300 4 
   Total 8 
 
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PAA
*
 = 30 (%) 
Prática convencional:  PAA* = 15 (%) 
Solução:  PAA = 8 (%) 
 
Normalização:  
         
        
         
 
    
     
                                                          
 
Tabela 71:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P17 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
          > 1,00  
 A 0,70 <          ≤ 1,00  
 B 0,40 <          ≤ 0,70  
C 0,10 <          ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤          ≤ 0,10  
 E          < 0,00 X 
 
A avaliação negativa registada neste parâmetro era de algum modo esperada tendo em conta a 
localização do edifício e a realidade portuguesa nas zonas rurais onde a existência de 
amenidades é baixa. 
 
Parâmetro P23 “Manual do Utilizador do Edifício” 
 
Para se poder tirar maior partido das características de sustentabilidade do edifício e de modo 
a garantir a melhor manutenção possível do mesmo será necessário criar um pequeno manual 
de utilizador com as informações mais relevantes que permitam melhorar o comportamento 
dos habitantes. 
Na metodologia SBTool-H-PT este parâmetro é avaliado com base na seguinte tabela que 
serve de algum modo como modelo, quanto ao conteúdo, de um possível manual de 
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utilizador. Após a análise da tabela e do manual de utilizar são comparadas os conteúdos e 
somados os créditos atribuídos a cada item, obtendo-se assim o resultado final. 
Tabela 72:Determinação do valor do índice (PMU) do conteúdo do Manual de utilizador do 
Edifício (Bragança, Luís ; Mateus, Ricardo; 2009) 
 












A Ficha Técnica da Habitação encontra-se disponível e o 
































Comunicação das Medidas Adotadas: 
É realizado um sumário das medidas de projeto que foram 
adotadas de forma a melhorar a sustentabilidade do edifício. Para 
cada uma dessas medidas devem ser apresentadas as principais 
razões que levaram à sua adoção (p.e. ambientais, económicas e 
restrições existentes) e, no caso dessas medidas contemplarem a 
integração de tecnologias ativas, é necessário especificar para 
cada uma delas o modo como se utilizam corretamente. As 
medidas aqui descritas poderão abordar, entre outros, o desenho 
solar passivo, sistemas de recuperação de calor, coletores solares 
para aquecimento da água ou do ar, materiais certificados, 







Existe informação suficiente acerca do modo como operar 
corretamente os equipamentos fixos do edifício, incluindo os 
requisitos de manutenção para que a sua operação não esteja 
associada a consumos de energia mais elevados do que o 
esperado. Neste capítulo deverá ainda haver um conjunto de 
instruções, redigidas de uma forma que seja facilmente 
compreendida pelos utilizadores/ocupantes, que incluam: 
   · Informações relacionadas com a utilização e manutenção de 
cada sistema ou equipamento fixo instalado, para que se obtenha 
o maior proveito dos mesmos a um nível mínimo de consumo de 
energia ou de combustível. As instruções deverão estar 
relacionadas com os sistemas particulares de cada fração e 
deverão ainda incluir o manual do fabricante; 
   · Instruções que expliquem aos ocupantes como deverão utilizar 
os sistemas de uma forma eficiente. Estas deverão incluir: a 
necessidade de se efetuarem ajustes sazonais nas configurações de 
controlo e a descrição da manutenção de rotina que é necessária 
para manter a eficiência de funcionamento durante o período de 
vida esperado; 
   · Explicações acerca dos sistemas instalados que permitem a 
produção e energia a partir de fontes renováveis e do modo como 
devem ser utilizados;  
   · Informações relacionadas com soluções de iluminação 
artificial de baixo consumo, referindo, por exemplo, a quantidade 
de energia que estas soluções permitem poupar em comparação 
com as soluções convencionais e as vantagens relacionadas com a 
redução dos custos energéticos; 
   · Informações relacionadas com o Sistema Europeu de 
Rotulagem Energética dos Eletrodomésticos; 
   · Conteúdos de carácter geral relacionadas com a eficiência 
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Tabela 72: (cont.) Determinação do valor do índice (PMU) do conteúdo do Manual de 
utilizador do Edifício (Bragança, Luís ; Mateus, Ricardo; 2009) 
 































Existe um conjunto de informação com o objetivo de 
sensibilizar os utilizadores do edifício para a importância de 
poupar água e de os ajudar a utilizar de forma eficiente os 
dispositivos instalados, incluindo: 
   · Dicas de carácter geral que possibilitam a poupança de água 
(p.e. tomar duche em vez de banho de imersão, não deixar a 
torneira aberta enquanto se escova os dentes, etc); 
   · Detalhes acerca dos dipositivos instalados que permitem 
menor consumo de água nas aplicações no interior do edifício 
(p.e. indicação da quantidade de água que é poupada através de 
soluções com, por exemplo, torneiras com arejadores, autoclismos 
com dupla descarga e chuveiros de baixo fluxo; 
 · Informações relacionadas com uso eficiente da água nos 
espaços exteriores, nomeadamente com a utilização e manutenção 





Resíduos e Reciclagem 
Resumem-se informações relacionadas com os sistemas de 
separação relacionados com os sistemas de separação e recolha de 
resíduos existentes, nomeadamente: 
   · Informação de carácter geral acerca dos resíduos domésticos 
que poderão ser reciclados e dos locais adequados para a sua 
deposição; 
   · Informação relacionada com os locais previstos no interior do 
edifício para a deposição dos diversos tipos de resíduos 
domésticos (se existirem);  
Resumem-se informações relacionadas com os sistemas de 
separação relacionados com os sistemas de separação e recolha de 
resíduos existentes, nomeadamente: 
   · Informação de carácter geral acerca dos resíduos domésticos 
que poderão ser reciclados e dos locais adequados para a sua 
deposição; 
   · Informação relacionada com os locais previstos no interior do 
edifício para a deposição dos diversos tipos de resíduos 
domésticos (se existirem); 
   · Informação relacionada com o sistema de recolha de resíduos 
"porta-a-porta" (se existir), nomeadamente o horário das recolhas 
(seletiva e indiferenciada); 
   · Se não existir sistema "porta-a-porta", detalhes relacionados 
com a localização dos contentores e ecopontos exteriores que 
servem o edifício; 
   · Informação acerca da localização e utilização de locais para a 




Manutenção e Remodelação Sustentáveis 
Existe um conjunto de informações acerca das medidas de 
carácter geral que devem ser adotadas nas operações de 
manutenção e remodelação para que as mesmas contribuam para a 
sustentabilidade do edifício, como por exemplo, vantagens 
relacionadas com a utilização de produtos com baixo conteúdo de 
compostos orgânicos voláteis (VOC), madeira certificada, 




































Resíduos e Reciclagem 
O manual tem informações sobre o que fazer com os resíduos não 
abrangidos pela recolha indiferenciada e seletiva existente 
nomeadamente, eletrodomésticos ou outros equipamentos, pilhas, 
baterias e outros. Para o efeito deve-se fornecer a localização e 
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Tabela 72: (cont.) Determinação do valor do índice (PMU) do conteúdo do Manual de 
utilizador do Edifício (Bragança, Luís ; Mateus, Ricardo; 2009) 
 




































Sumaria-se um conjunto de informações que potenciam a 
utilização de meios de transportes alternativos ao automóvel 
privado, nomeadamente: 
   · Detalhes dos sistemas locais de transporte público, incluindo 
mapas, horários e localização das paragens de autocarro/elétrico e 
das estações do comboio/metro mais próxima; 
 · Mapa da rede de ciclovia e dos parques de estacionamento de 
bicicletas existentes no aglomerado urbano em que o edifício se 
insere (se existirem); 
   · Informações relativas ao parqueamento de automóveis junto às 
paragens de transportes públicos; 
   · Informações acerca de como chegar às principais amenidades 





Existem um conjunto de informações relacionadas com as 
amenidades locais, nomeadamente: 
   · Localização de supermercado (s) e/ou hipermercado (s), 
padaria (s), café (s), infantário (s), escola (s), caixa (s), de 
multibanco, banco (s), farmácia (s), parque (s), infantil (is) e de 
outros espaços públicos de lazer; 
   · Localização de locais de interesse com valor cultural, natural, 




Padrões de Consumo Responsável 
O manual inclui informações de carácter geral relacionadas com a 
aquisição de bens e serviços mais sustentáveis, incluindo: 
   · Eletrodomésticos mais eficientes a nível energético e de 
consumo de água; 
   · Lâmpadas de menor consumo energético; 
   · Produtos de madeira proveniente de florestas sustentáveis; 






Informação de Emergência 
O manual reúne em capítulo próprio, a localização e o número de 
telefone de: 
   · Centro de saúde/Clínica mais próximo; 
   · Hospital mais próximo com urgência abertas 24h por dia; 
   · Urgências Pediátricas mais próximas abertas 24h por dia; 
   · Posto da PSP/GNR mais próximo; 







O edifício em estudo ainda não possui manual de utilizador. Está prevista a realização do 
mesmo portanto foi atribuída uma classificação semelhante à melhor prática que poderá vir a 
ser melhorada caso sejam seguidas todas as recomendações da tabela anterior. 
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PMU
*
 = 75 (%) 
Prática convencional:  PMU* = 15 (%) 
Solução:  PMU = 75 (%) 
Normalização:  
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Tabela 73:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P23 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
          > 1,00  
 A 0,70 <          ≤ 1,00 X 
 B 0,40 <          ≤ 0,70  
C 0,10 <          ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤          ≤ 0,10  
 E          < 0,00  
A obtenção de uma maior classificação para este parâmetro está dependente do conteúdo 
futuro manual de utilizador. 
 
Parâmetro P24 “Custo de investimento inicial” 
 
O fato de se achar que a construção de habitações atendendo aos critérios de sustentabilidade 
é muito cara quando comparada com a construção tradicional leva muitas vezes a que as 
pessoas nem ponderem adotar esta metodologia para a construção das suas casas. 
Com este parâmetro pretende-se comparar o custo de investimento de um metro quadrado 
associado ao edifício em estudo com os valores do custo de um metro quadrado associado a 
outros edifícios próximos semelhantes em área e tipologia e que não apresentem 
preocupações sustentáveis na sua construção.  
O processo de cálculo para determinação deste parâmetro é o seguinte: 
1. Quantificar o valor do custo de investimento inicial correspondente à melhor prática (   
 ); 
 
Este valor foi determinado com base no Inquérito à Avaliação Bancária na Habitação (IABH) 
que é publicado trimestralmente pelo Instituto Nacional de Estatística (INE, 2012), em função 
da localização e da tipologia, e corresponde à média do custo por m
2
 de área útil do quartil 
com as avaliações mais baixas: 
   
          
 
2. Quantificar o valor do custo de investimento inicial correspondente à prática convencional 
(    ); 
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Este valor foi determinado com base no Inquérito à Avaliação Bancária na Habitação (IABH) 
que é publicado trimestralmente pelo Instituto Nacional de Estatística (INE, 2012), em função 
da localização e da tipologia, e corresponde ao valor médio do custo por m
2
 de área útil: 
           
   
3. Consultar o valor do custo de investimento Inicial da solução em estudo (PCI); 
 
Este valor corresponde ao valor de mercado (preço de venda ao público com impostos) de 
cada m
2
 de área útil do edifício ou fração: 
    
      
   
                                                              
Os valores retirados do inquérito bancário correspondem aos valores para a zona centro uma 
vez que apesar de existirem algumas cidades próximas que também constam do estudo o valor 
de mercado está inflacionado se comparar-mos com a localização do edifício e a prática 
corrente do custo de habitação nestas zonas. 
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PCI
*
 = 625 (    ) 
Prática convencional:  PCI* = 907 (    ) 
Solução:  PCI = 1114,11 (    ) 
 
Normalização:  
        
        
         
 
           
       
                                                          
 
Tabela 74:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P24 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
         > 1,00  
 A 0,70 <         ≤ 1,00  
 B 0,40 <         ≤ 0,70  
C 0,10 <         ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤         ≤ 0,10  
 E         < 0,00 X 
O resultado obtido reflete que apesar de tudo não houve grandes preocupações ao nível do 
controlo de custos. De referir ainda que grande parte do investimento (materiais) foi 
suportado pelos patrocinadores associados ao projeto. 
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Parâmetro P25 “Custos de utilização por m2 de área útil.” 
 
Ao longo da vida útil estimada dos edifícios habitacionais que é por regra estimada em 50 
anos existem custos de maior ou menor complexidade de contabilização geralmente os 
associados ao consumo de eletricidade, água e gás, podendo existir outros. Se tivermos em 
conta a despesa mensal associada a cada uma das faturas e a multiplicarmos de modo a 
obtermos o valor despendido ao longo da vida útil do edifício verifica-se que este valor é 
geralmente muito elevado. Apesar de se constatar esta realidade o que é fato é que geralmente 
os futuros compradores de um imóvel não têm em atenção as futuras despesas mas apenas o 
investimento inicial para aquisição do bem, assim muitas vezes um imóvel que apresenta 
valor baixo de aquisição poderá revelar-se um encargo muito grande para a família ao longo 
da sua vida útil. Assim os futuros proprietários aquando da escolha sobre o imóvel a 
adquirir/arrendar devem ter em atenção alguns aspetos que diminuam a sua fatura mensal 
nomeadamente optar pela compra de eletrodomésticos de classes energéticas mais elevadas e 
dar preferência a dispositivos com menor consumo de água. Hoje em dia em Portugal com a 
obrigatoriedade de todos os imoveis apresentarem certificação energética para poderem entrar 
no mercado de arrendamento/venda, permite uma maior facilidade de escolha por parte do 
cliente e consequentemente leva a uma redução do consumo de energia quando este optar por 
imoveis com melhor avaliação. 
Com este parâmetro pretende-se avaliar o valor atual dos custos de utilização do edifício por 
metro quadrado de área (   ) nomeadamente quanto ao consumo de energia para 
aquecimento, arrefecimento, aquecimento de águas sanitárias, consumo de água potável, 
produção de águas residuais e produção de resíduos domésticos. 
Atendendo aos dados de projeto, procede-se ao processo de cálculo: 
1. Quantificação do valor do valor atual dos custos de utilização correspondente à melhor 
pratica: 
1.1. Custo anual do consumo energético (       








113,77 18,00 68.25 
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1.2. Custo anual do consumo de água potável, da produção de águas residuais e de resíduos 
sólidos urbanos: 
 
     
    
     
    
 
      
  
                                                            
   
                                                                 
              ; 
    
                                                                    
                                        
                                                                  ; 
                                                   
  . 
 
     
          
     
      
      
                                                          
*considerado o valor apresentado no projeto térmico 
 
                           
                                                              
 
    –                                                                       
      
                                                                    
                                     
    –                                                                           
                                                   
    –                                                                                
                                                     
Uma vez que o projeto se localiza no concelho de Penela, constam na tabela seguinte os 
valores fixados pela autarquia locar para as diferentes taxas mencionadas: 
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Tabela 76: Taxas               do concelho de Penela 
       
          
           
1,12 (3º escalão) 0,6 1 
                              
                                                         
1.3. Valor atual dos custos de utilização 
   
       
        
        
                                                           
 
                                
                                                             
                                                         
                                                   
 
   
       
             
                 
                                                                
 
2. Quantificação do valor do valor atual dos custos de utilização correspondente à prática 
convencional: 
a. Custo anual do consumo energético (       
                     
      
 
  
       
         
                                  
                                                                 
     
    
  
                                                          
            
        
b. Custo anual do consumo de água potável, da produção de águas residuais e de resíduos 
sólidos urbanos: 
     
         
     
      
  
                                                            
                                                                            
              ; 
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*considerado o valor apresentado no projeto térmico 
                           
                                                          
Uma vez que o projeto se localiza no concelho de Penela, constam na tabela seguinte os 
valores fixados pela autarquia local para as diferentes taxas mencionadas: 
                              
                                                         
c. Valor atual dos custos de utilização 
          
        
        
                                                           
                                  
                                                              
           
             
                 
                                                                 
 
3. Quantificação do valor do valor atual dos custos de utilização correspondente à solução 
em estudo: 
3.1. Custo anual do consumo energético (       







.ano)    (%)     (COP) 
95.62 14.42 31.40 60 3 
 
          
      
   
 
      
  
           
                              
                                                                           
                                                                        
                    
 
Foi considerado o uso de madeira/lenha para aquecimento e aquecimento de águas sanitárias 
logo: 
Tabela 78:Preço e poder calorífico da madeira 
Madeira 
Preço €/Kg Poder Calorífico Inferior Médio (PCI) (kWh/kg) 
0,25  3,5  
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No caso do equipamento para arrefecimento, este consome eletricidade logo: 
                                                                         
             
         
3.2. Custo anual do consumo de água potável, da produção de águas residuais e de 
resíduos sólidos urbanos: 
     
        
    
      
  
                                                            
                                                                        
              ; 
                                                                       
                                           
     
          
     
      
      
                                                          
*considerado o valor apresentado no projeto térmico 
                           
                                                          
Uma vez que o projeto se localiza no concelho de Penela, constam na tabela seguinte os 
valores fixados pela autarquia locar para as diferentes taxas mencionadas: 
                              
                                                         
3.3. Valor atual dos custos de utilização 
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Benchmarks: 
Melhor Prática:  PCU
*
 = 7,43 (    ) 
Prática convencional:  PCU* = 24,00 (    ) 
Solução:  PCU = 5,93 (    ) 
 
Normalização:  
         
        
         
 
          
          
                                                         
 
Tabela 79:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P25 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
          > 1,00 X 
 A 0,70 <          ≤ 1,00  
 B 0,40 <          ≤ 0,70  
C 0,10 <          ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤          ≤ 0,10  
 E          < 0,00  
O resultado obtido permite concluir que foram tomadas opções eficazes ao nível do projeto 
que permitirão baixos custos de utilização durante a vida útil do edifício. 
 
4.1.2 Agregação e Avaliação global do edifício 
 
Após a avaliação realizada para cada um dos 25 parâmetros é necessário proceder à análise de 
agregação nas9 categorias que compõem a metodologia SBTool-PT-H, essa avaliação consta 
das tabelas seguintes, de notar que como o parâmetro P18 não foi analisado fez-se uma 
distribuição proporcional do seu peso correspondente pelos restantes parâmetros da categoria 
6. 

















P1 Impactes ambientais de ciclo de vida 1,20 100 1,2 
Σ = Desempenho na categoria 1,2 
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C2 – Uso 
do solo e 
Biodiversidade 
P2 
Percentagem utilizada do índice de 
utilização líquido disponível 
0,545 38 0,207 
P3 Índice de impermeabilização 0,729 5 0,036 
P4 
Percentagem da área de 
intervenção previamente 
contaminada ou edificada 
0,573 6 0,034 
P5 
Percentagem de áreas verdes 
ocupadas por plantas autóctones 
-0,200 24 -0,048 
 P6 
Percentagem de área em planta 
com reflectância igual ou superior 
a 60% 
0,645 27 0,174 
Σ = Desempenho na categoria 0,404 
 












C3 – Energia 
P7 
Consumo de energia primária não 
renovável na fase de utilização 
0,756 50 0,378 
P8 
Quantidade de energia que é 
produzida no edifício através de 
fontes renováveis 
0,376 50 0,188 
Σ = Desempenho na categoria 0,566 
 


















Percentagem em peso de materiais 
reutilizados na construção do edifício 
0,986 25 0.246 
P10 
Percentagem em peso de materiais 
reciclados utilizados na construção do 
edifício 
0 25 0 
P11 
Percentagem em custo de produtos de 
base orgânica certificados 
0 28 0 
P12 
Percentagem em massa de materiais 
substitutos do cimento no betão 
0 18 0 
P13 
Índice de eficiência de deposição 
seletiva de resíduos domésticos 
0 4 0 
Σ = Desempenho na categoria 0,246 
 
  
Avaliação da sustentabilidade de edifícios na fase de projeto 
  85  
  












C5 – Água 
P14 
Volume de água potável 
consumida anualmente per capita 
0,565 64 0,362 
P15 
Percentagem de redução do 
consumo de água potável com 
recurso a águas recicladas e/ou 
reutilizadas 
0,749 36 0,270 
Σ = Desempenho na categoria 0,631 
 












C6 – Conforto 
e Saúde dos 
Utilizadores 
P16 Potencial de ventilação natural 0,67 17,65 0,118 
P17 
Percentagem em peso de materiais 
de acabamento com baixo 
conteúdo de COV 
0,000 17,65 0 
P18 
Nível de conforto térmico médio 
anual 
Não considerado 0 0 
P19 
Média do Fator de Luz do Dia 
Médio 
1,20 36,76 0,441 
P20 
Nível médio de isolamento 
acústico 
0,47 27,94 0,130 
Σ = Desempenho na categoria 0,689 
 















Índice de acessibilidade a 
transportes públicos 
-0,20 55 -0,110 
P22 
Índice de acessibilidade a 
amenidades 
-0,20 45 -0,090 
Σ = Desempenho na categoria -0,2 
 














educação para a 
sustentabilidade 
P23 
Disponibilidade do manual de 
utilizador do edifício 
1,00 100 1,0 
Σ = Desempenho na categoria 1,00 
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C9 – Custos 
de ciclo de 
vida 
P24 Custos de investimento inicial -0,200 50 -0,100 
P25 Custos de utilização 1,09 50 0,545 
Σ = Desempenho na categoria 0,445 
 
Após os resultados obtidos para cada categoria são analisadas os resultados obtidos para as 
três dimensões avaliadas nesta metodologia, dimensão ambiental, dimensão social e dimensão 
económica. 
 















C1 Alterações climáticas e qualidade do ar interior 1,200 12 0,144 
C2 Uso do solo e biodiversidade 0,404 19 0,077 
C3 Energia 0,566 39 0,221 
C4 Materiais e resíduos sólidos 0,246 22 0,054 
C5 Água 0,631 8 0,050 
Σ = Desempenho na categoria 0,546 
 













D2 – Social 
C6 Conforto e saúde dos utilizadores 0,689 60 0.414 
C7 Acessibilidade -0.200 30 -0.060 
C8 Sensibilização e educação para a sustentabilidade 1,00 10 0,10 
Σ = Desempenho na categoria 0,454 
 















C9 Custos de ciclo de vida 0,445 100 0,445 
Σ = Desempenho na categoria 0,445 
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Após a análise das é possível efetuar a análise global correspondente ao edifício em estudo. 













D1 Ambiental 0,546 40 0,218 
D2 Social 0,454 30 0,136 
D3 Económica 0,445 30 0,133 
Σ = Nível de Sustentabilidade 0,488 
 
A análise da tabela seguinte permite determinar o nível de sustentabilidade do edifício. Como 
se pode observar o edifício está avaliado com um nível de sustentabilidade “B” (           ). 
 
Tabela 93:Nível de sustentabilidade global do edifício 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
       > 1,00  
 A 0,70 <       ≤ 1,00  
 B 0,40 <       ≤ 0,70 X 
C 0,10 <       ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤       ≤ 0,10  
 E       < 0,00  
 
De modo geral através do valor final obtido para o edifício podemos concluir que em 
determinados aspetos o edifico já foi alvo de preocupações de sustentabilidade em fase de 
projeto. No entanto é também de realçar que é possível efetuar diversas alterações que 
seguramente contribuiriam para aumentar o nível de sustentabilidade do mesmo. 
 
4.1.3 Proposta de soluções de melhoria para o caso de estudo “Uma Casa 
Portuguesa” 
 
Com o intuito de melhorar a avaliação final obtida pelo caso de estudo “Uma Casa 
Portuguesa” proceder-se à neste capitulo à análise de cada parâmetro de modo a propor 
soluções que consigam proporcionar melhorias na avaliação final. Será tido em conta também 
o custo associado a cada solução proposta. No final do capítulo será efetuada uma nova 
avaliação ao edifício para verificar a eficácia das soluções propostas. Só serão apresentadas 
soluções de melhoria para os parâmetros com níveis de desempenho médios ou baixos. 
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Parâmetro P2 “Índice de utilização líquido” 
 
O Plano Diretor Municipal da Câmara Municipal de Penela permite um índice de utilização 
liquido máximo para a zona de implantação do edifico de 0,4. Uma vez que o índice de 
utilização liquido correspondente ao edifico foi de 0,29 significa que existe uma margem de 
0,11. Para conseguirmos um aproveitamento total face ao máximo restringido pelo PDM seria 
possível aumentar a área do edifico até 56 m
2
 para se obter uma classificação máxima no 
parâmetro. Em alternativa o aumento da área do edifício em 36m
2 
já permitiria obter uma 
avaliação final A. Se pretendermos determinar o custo extra associado a este aumento de área 
será necessário invocar os dados calculados no parâmetro 24 correspondentes ao custo por 
metro quadrado de área do edifício que como se viu foi de 1114,11€ logo: 
Categoria A
+                                                                                                     
Categoria A                                                                                                    
De modo a não aumentar em demasia os custos finais do edifício, será considerada a opção 
correspondente à categoria A ou seja será simulado um aumento de 36m
2
 de área ao edifício. 
 
Parâmetro P3 ” Índice de impermeabilização” 
 
O valor inicialmente obtido para este parâmetro sugere que não foram tomadas todas as 
medidas necessárias para assegurar um bom desempenho, ou seja é possível melhorar o 
desempenho obtido. É de assinalar que o edifício já possui algumas soluções de qualidade 
nomeadamente a cobertura ajardinada existente. Para a melhoria deste parâmetro existem 
duas soluções possíveis, alargamento da aplicação de cobertura ajardinada ao edifício 
principal ou substituição dos revestimentos aplicados nas zonas de passagem por outros mais 
permeáveis. Por apresentar menor custo será estudada a aplicação da segunda medida 
proposta. Assim se substituirmos os cerca de 63 m
2
 de pavimento das zonas de passagem por 
um pavimento constituído por grelhas de enrelvamento que são consideradas para efeito de 
cálculo como sendo 100% permeáveis obtém-se um resultado final de 0,903 ou seja nível 
“A”.  
A tabela seguinte mostra o custo associado à solução proposta. 
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60x40 10 8,09 
 
                                                                                                
Caso se pretendesse obter uma classificação ainda melhor seria necessário aumentar a área de 
cobertura ajardinada em cerca de 30 m
2




Parâmetro P5:Áreas verdes ocupadas por plantas autóctones 
 
Neste parâmetro a solução apresentada inicialmente não é a mais favorável uma vez que 




áreas verdes apenas em cerca de 13% dessa 
área foram usadas plantas autóctones. Como se pode observar na tabela seguinte o custo das 
espécies autóctones apresentadas é bastante acessível assim, com um pequeno investimento 
conseguir-se ia melhor a avaliação final relativa a este parâmetro.  
 
Tabela 95:Tipo de plantas autóctones e respetivos preços associados 
Tipo de planta autóctone Raio médio (m) Preço por unidade (€) 
Alfazema-de-flor-branca (Lavandula Viridis) 0,60 2,00 
Alfazema-de-folha-recortada (Lavandula Multififida) 0,60 2,00 
Saganho-mouro (Cistus Salvifolios) 0,150 3,00 
Teixo (Taxus Baccata) 10,00 3,00 
Tomilhos-limão (Thymus Citriodoros) 0,40 3,00 
Tomilho (Thymus Vulgaris) 0,20 2,50 
Tomilho-serpão (Thymus Serpyllum) 0,50 3,00 
Média 2,22 2,57 
  
Para se conseguir obter uma classificação de nível “A” seria necessário plantar uma área de 
cerca de 180 m
2
 usando espécies autóctones. Tendo em conta a média de largura e preço 
calculadas na tabela, são apresentados de seguida os cálculos do número de espécies 
necessários e do custo associado: 
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                                                                (91) 
 
Como se pode verificar pelos cálculos o valor associado à aquisição das espécies autóctones é 
bastante baixo. Deve-se ter o cuidado de colocar as plantas o mais afastado possível das 
árvores existentes pois essa localização poderia provocar um aumento da necessidade de 
manutenção das plantas. 
 
Parâmetro P6 “Área com reflectância igual ou superior a 60%” 
 
Aquando do cálculo do valor inicial deste parâmetro apenas as áreas correspondentes à 
cobertura do edifício principal e às zonas de passagem não foram consideradas pois o seu 
acabamento não apresentava reflectância superior a 60%. A solução de mais fácil execução e 
com melhor relação qualidade/preço é a aplicação de uma pintura de cor branca pois esta 
apresenta reflectância superior a 60%.A solução escolhida corresponde ao modelo MEMPU-
UV do fabricante REVSUN (Revetón Pinturas, 2012) 
 
Figura 35: Pintura escolhida para aplicação na cobertura 
 





















25 46,39 1,86 1,5 2,79 113,5 317 7 
Apesar do custo associado ainda ser relevante deve-se ter em conta que uma maior capacidade 
refletante das superfícies diminui a absorção solar o que torna as necessidades de 
arrefecimento da habitação menores durante o Verão consequentemente reduzem-se os gastos 
de energia. A solução apresenta ainda características impermeabilizantes tornando-se assim 
uma mais-valia nesse aspeto para a moradia. A aplicação da solução proposta garante uma 
avaliação final “A+” neste parâmetro (1,10). 
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Parâmetro P8 “Energia produzida no edifício” 
 
Uma vez que o edifício tal como é imposto pelo RCCTE já dispõe de produção local de águas 
quentes sanitárias através de painéis solares térmicos a solução mais económica com o 
objetivo de melhor a avaliação do edifício a este nível seria tal como é proposto nas soluções 
de melhoria do projeto térmico. “ Instalação de um esquentador estanque com tecnologia de 
condensação, para produção de AQS, alimentado a gás natural, com 23,6 KW de potência 
nominal e eficiência de 0,95 (95%) a 30% de carga nominal. Deve dispor de ignição 
eletrónica e modulação automática de chama. O controlo do equipamento deve ser efetuado 
através de um display digital LCD para seleção de temperatura, funcionamento solar e 
diagnóstico de anomalia. O controlo remoto e recetor deverão estar incluídos (requer 
instalação). O custo de investimento para estimado para esta medida de melhoria será de 
760€, para uma redução anual da energética de 154€”. (Projeto térmico do edifício-declaração 
de conformidade regulamentar). 
Após aplicação da medida acima proposta verificou-se que: 
     
       
          
                                                       
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PER
*
 =Ntc’’= 41,14 (KWh/m2.ano) 
Prática convencional:  PER* =0,5xNAQS=0,5x43,02= 21,51 (KWh/m
2
.ano) 






         
        
         
 
           
           
                                                   
 
Tabela 97:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P8 solução melhoria 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
          > 1,00  
 A 0,70 <          ≤ 1,00 X 
 B 0,40 <          ≤ 0,70  
C 0,10 <          ≤ 0,40  
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Tabela 97: (cont.) Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P8 solução melhoria 
 Nível Condições Nível qualitativo 
 D 0,00 ≤          ≤ 0,10  
 E          < 0,00  
Com a aplicação da proposta sugerida consegue-se uma subida neste parâmetro 
de um nível C para um nível de sustentabilidade A. 
Parâmetro P10 “Conteúdo reciclado do edifício” 
 
A melhoria a efetuar neste parâmetro passaria pela escolha, em fase de projeto, de produtos 
com conteúdo reciclado na sua composição. Apesar de cada vez mais as empresas 
especializadas em materiais de construção procurarem oferecer produtos com conteúdo 
reciclado ainda existe uma baixa adesão por parte das populações devido essencialmente à 
falta de informação, daí que ainda seja difícil encontrar produtos deste tipo em Portugal. Em 
alguns países europeus essa prática já é mais habitual daí que seja mais fácil obter este tipo de 
produtos. A dificuldade inerente à determinação da massa dos materiais constituintes do 
edifícios não permitiu a sugestão de uma solução de melhoria para este parâmetro. 
 
Parâmetro P11 “Produtos de base orgânica que são certificados” 
 
Como solução de melhoria para este parâmetro é proposta a substituição de uma percentagem 
da madeira adquirida (tipo convencional) por outra proveniente de florestas sustentáveis. 
O valor da aquisição dos produtos em madeira usados durante a construção do edifício é 
desconhecido mas sabemos que o valor total dos materiais usados no edifício é de cerca de 
90000€. Considerando que 5% do total do custo dos materiais se destinou à aquisição de 
madeiras (             
Se 5% do valor despendido na aquisição de madeiras corresponder a madeiras de base 
orgânica que são certificadas, chegamos a um valor de (          . Com estes dados 
estamos em condições de determinar o nível de sustentabilidade do edifício neste parâmetro., 
que corresponde ao nível A (1,00)(                       ). 
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Parâmetro P12 “Materiais substitutos do cimento no betão” 
 
Muitas vezes por falta de informação por parte dos intervenientes na construção desde 
proprietários até aos próprios construtores entre outros a escolha do cimento a usar no betão 
recai sobre a escolha tradicional. Curiosamente o preço de mercado das cinzas volantes e do 
cimento é muito próximo, daí que seja fácil substituir um pelo outro, até porque ao nível 
estrutural as cinzas volantes apresentam bons resultados. Assim como medida de melhoria 
considerou-se a substituição de 22% do cimento a usar no betão por cinzas volantes. Esta 
alteração proporcionou uma subida do nível do edifício neste parâmetro de “D” para “A” 
(0,733). 
 
Parâmetro P13 “Separação de resíduos sólidos no edifício” 
 
De modo a promover uma maior separação dos resíduos sólidos serão colocados contentores 
para separação de papel, vidro, embalagens, óleos usados, pilhas e indiferenciados no interior 
do edifico. Sendo que os contentores/compartimentos possuem capacidade igual ou superior a 








Figura 36: Ecoponto para separação dos resíduos sólidos (capacidade: 15x3) e balde do lixo 





Figura 37: Pilhão e Mini-oleão domésticos 
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Deste modo foram assegurados os requisitos necessários correspondentes à melhor prática, 
tendo o edifício passado de um nível ”D” para um nível “A” com um baixo investimento. 
1. Ecoponto “Balde lixo ecológico inox”: 74,95€ (Leroymerlin, 2012) 
2. Balde do lixo indiferenciados: 59,90€ (Leroymerlin, 2012) 
3. Pilhão e Mini-oleão: 0€, fornecidos pela empresa responsável pela recolha, 
informação junto da junta de freguesia local. 
Estas propostas têm um custo adicional de 134,85€ ao custo total do edifício. 
 
Parâmetro P14 “Consumo de água per capita no edifício” 
 
As melhorias a propor dizem respeito aos seguintes dispositivos consumidores de água.  
Torneiras: 
Será proposta a instalação em todas as torneiras de redutores de caudal, estes dispositivos 
permitem uma grande poupança de água e apresentam um custo muito reduzido com retorno 
quase imediato. O custo do redutor de caudal apresentado em imagem abaixo é de 11,22€ e 
pode ser adquirido na empresa PPÁGUA. 
 
Figura 38: Redutor de caudal a usar nas torneiras. (PPAgua, 2012) 
Lava louça: 
Instalação de uma ponteira que permite uma redução de 40% do consumo de água, o produto 
corresponde ao modelo LONG-LIFE vendido pela empresa PPÁGUA. O custo associado a 
esta aquisição é de 15,22€. 
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Figura 39: Ponteira lava-louça modelo Long-Life. (PPAgua, 2012) 
Chuveiros: 
A proposta apresentada tem como objetivo a substituição dos chuveiros existentes por outros 
que garantam uma maior poupança de água sem descorar o conforto dos utilizadores. Mais 
uma vez recorreu-se à gama de produtos fornecidos pela empresa PPÀGUA, sendo que desta 
vez a escolha recaiu sobre o modelo 2015 NOVOLENCE® - Chuveiro Cromado (figura 
abaixo). Este modelo apresenta reduções de consumo de 60% relativamente aos chuveiros 
convencionais. O preço de aquisição do dispositivo é de 27,65€. 
 
Figura 40: Chuveiro modelo 2015 NOVOLENCE®.  (PPAgua,2012) 
 
Máquina de lavar roupa e louça: 
Uma vez que estes dispositivos ainda não foram adquiridos sugere-se a aquisição dos 
seguintes: modelo HWB 614 da marca HOOVER e modelo 3VS703BA da marca BALAY 
para roupa e louça respetivamente. 
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Figura 41: Máquina de lavar roupa modelo HWB 614 da marca HOOVER (Hoover, 2012) e 
Máquina de lavar louça modelo 3VS703BA BALAY. (Balay, 2012) 
Tabela 98: Características da Máquina de lavar roupa modelo HOOVER HWB 184. ( Hoover, 
2012) 
Características Desempenhos 
Classe de eficiência energética: A+ 
Capacidade: 6 Kg 
Velocidade máxima de centrifugação: 1400 Rpm 
Consumo de energia: 1,02 kWh/ciclo lavagem 
Consumo de água: 45 Litros 
Preço aproximado 554€ 
 
Tabela 99: Características da Máquina de lavar louça BALAY 3VS703BA. (Balay, 2012) 
Características Desempenhos 
Classe de eficiência energética: A++ 
Capacidade: 13 Serviços padrão 
Consumo de energia: 0,92 kWh/ciclo lavagem 
Consumo de água: Programa ECO 45ºC 9 litros 
Preço aproximado 455€ 
 
O valor a considerar nos custos relativos à aquisição tanto da máquina de lavar roupa como da 
máquina de lavar loiça será o resultado da diferença entre custo de aquisição das soluções 
propostas e o custo associado à opção por soluções ditas convencionais. 
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descarga 6/3 l 





0,5 1 365 10 1.825 
Lava-louça Outro 7,2 1 365 1 2.628 





45 1 365 0,15 2.464 
Máquina de 
Loiça 
Outro 9 1 365 0,12 0.394 
 
(PCA)=∑= 22.969 
       





Preço unitário [A] 
(€) 
Nº de dispositivos 
na habitação [B] 





11,22 6 67,32 
Lava-louça Ponteira 15,22 1 15,22 





554 1 (554-300*) 
Máquina de Loiça 
Máquina de 
Loiça 
455 1 (455-300*) 
 Total investimento Σ(AxB) (€) 574,49 
*Valor médio de mercado para este tipo de eletrodoméstico para uma solução convencional 
 
O investimento necessário a ter em conta relativos à aquisição da Máquina de Roupa e da 
Máquina de loiça, será de apenas 400€ por uma solução que assegura menores consumos. Os 
restantes 257,44 euros relativos aos dispositivos de poupança de água corresponde a um 
investimento com rápido retorno. A introdução destas medidas permitiu ao edifício passar de 
um nível “B” (0,565) para um nível “A” (0,956). 
 
Parâmetro P16 “Potencial de Ventilação Natural” 
 
O edifício apresenta algumas divisões que devido à falta de vãos com incapacidade de 
abertura como é o caso das claraboias das casas de banho impediram a obtenção de uma 
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classificação mais elevada inicialmente. De modo a melhorar a avaliação neste parâmetro 
sugere-se a instalação de grelhas de ventilação nas caixilharias quando estas o permitirem. 
Esta alteração implica um custo muito baixo (não contabilizado) e permite a subida do nível 
do edifício de “B” (0,667) para “A+” (1,33). 
 
Parâmetro P17 “Acabamento com baixo conteúdo de COV” 
 
Como solução de melhoria para este parâmetro será considerado que uma percentagem dos 
materiais de acabamento possui baixo conteúdo de COV. 
Ainda não é prática comum dos projetistas que o critério de escolha das tintas e vernizes a 
usar seja o teor em COV desses produtos.  
A escolha de apenas 37% do peso total de materiais de acabamento com teor em COV 
representaria uma subida do edifício em termos de avaliação neste parâmetro de um nível “D” 
(0) para um nível “B” (0,41). Tal como tem acontecido ao longo da história relativamente aos 
materiais “novos” o preço mais elevado dos acabamentos com baixo conteúdo de COV 
também acaba por condicionar a escolha por parte do projetista. Espera-se que com o passar 
do tempo e a adoção cada vez maior deste tipo de produtos ocorra um reajuste dos preços 
destes materiais. 
 
Parâmetro P20 “Nível médio de isolamento acústico” 
 
O edifício apenas foi alvo de avaliação do nível de conforto acústico a sons de condução aérea 
entre o exterior e quartos ou zonas de estar uma vez que só esta interessa atendendo ao tipo de 
edifício e à sua localização. O valor obtido apesar de ser superior à prática convencional ainda 
pode ser melhorado. No cálculo do projeto acústico não foi contabilizado o efeito relativo às 
portadas interiores de madeira conforme apresentam os desenhos de arquitetura. Assim sendo 
a inclusão destes elementos no cálculo do projeto acústico aumentaria o isolamento a sons de 
condução aérea entre o exterior e quartos ou zonas de estar do edifício. Uma das formas mais 
eficazes e pouco dispendiosas de melhorar o isolamento acústico dos espaços é proceder à 
vedação adequada tanto das janelas como das portas. Estes elementos são os mais sensíveis no 
que diz respeito ao isolamento acústico daí que devem ser cuidadosamente tratados. 
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Parâmetro P23 “Manual do Utilizador do Edifício” 
 
O desempenho do edifício neste parâmetro corresponde a um nível “A” pois ainda não existe 
Manual de Utilizador apesar de o mesmo estar previsto. Assim sendo a criação do Manual de 
Utilizador deve basear-se nas sugestões propostas na tabela analisada no parâmetro P23 
inicial. A adoção de todas as medidas propostas garante ao edifício um total de 100 créditos 
que por sua vez permite atingir o nível máximo “A+” (1,2).  
 
Parâmetro P24 “Custo do investimento inicial.” 
 
A avaliação deste parâmetro após a soma dos diversos custos considerados para efeito de 
melhoria nos parâmetros anteriores, fez com que houvesse uma ligeira melhoria do valor 
final, tendo-se mantido o nível “E”. Isto deve-se ao fato de ter ocorrido um aumento da área 
do edifício que fez com que o valor associado ao custo por metro quadrado diminuísse 
ligeiramente. 
Soma dos custos associados às medidas de melhoria propostas: 
Tabela 102: Custos associados às medidas de melhoria 
Parâmetro Custo melhoria proposta (€) 
P2 




Quantidade de energia que é produzida no edifício através 
de fontes renováveis. 
760 
P13 
Índice de eficiência de deposição seletiva de resíduos 
domésticos. 
134,85 
P14 Volume de água potável consumida anualmente per capita. 574,49 
Total (€) 41577,3 
De notar que o valor associado ao parâmetro P2 corresponde ao aumento da área do edifício 
em cerca de 36 m
2
. Caso essa melhoria não fosse adotada, uma vez que é bastante 
dispendiosa, o custo associado às restantes medidas propostas (1469,34€) é baixo e com 
rápido retorno.  
Todas as alterações propostas podem com maior ou menor dificuldade ser executadas após a 
construção do edifício. Porém a maneira mais fácil e eficaz é que estas sejam comtempladas 
em fase de projeto. 
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4.1.4 Avaliação do edifício “Uma Casa Portuguesa” após melhorias  
 
Após a introdução das melhorias propostas procedeu-se a nova avaliação que consta nas 
tabelas seguintes. 

















P1 Impactes ambientais de ciclo de vida 1,20 100 1,2 
Σ = Desempenho na categoria 1,2 
 












C2 – Uso 
do solo e 
Biodiversidade 
P2 
Percentagem utilizada do índice de 
utilização líquido disponível 
1 38 0,38 
P3 Índice de impermeabilização 1,003 5 0,05 
P4 
Percentagem da área de 
intervenção previamente 
contaminada ou edificada 
0,714 6 0,043 
P5 
Percentagem de áreas verdes 
ocupadas por plantas autóctones 
0,50 24 0,12 
 P6 
Percentagem de área em planta 
com reflectância igual ou superior 
a 60% 
1,099 27 0,297 
Σ = Desempenho na categoria 0,890 
 












C3 – Energia 
P7 
Consumo de energia primária não 
renovável na fase de utilização 
0,756 50 0,378 
P8 
Quantidade de energia que é 
produzida no edifício através de 
fontes renováveis 
0,775 50 0,387 
Σ = Desempenho na categoria 0,765 
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Tabela 105: (cont.) Categoria C3 - Energia 
Categoria Parâmetros 









C3 – Energia 
P9 
Percentagem em peso de materiais 
reutilizados na construção do 
edifício 
0,986 25 0,246 
P10 
Percentagem em peso de materiais 
reciclados utilizados na construção 
do edifício 
0 25 0 
P11 
Percentagem em custo de produtos 
de base orgânica certificados 
1,00 28 0,280 
P12 
Percentagem em massa de 
materiais substitutos do cimento 
no betão 
0.733 18 0.132 
P13 
Índice de eficiência de deposição 
seletiva de resíduos domésticos 
1 4 0,040 
Σ = Desempenho na categoria 0,698 
 












C5 – Água 
P14 
Volume de água potável 
consumida anualmente per capita 
0,956 64 0,612 
P15 
Percentagem de redução do 
consumo de água potável com 
recurso a águas recicladas e/ou 
reutilizadas 
0,749 36 0,270 
Σ = Desempenho na categoria 0,881 
 












C6 – Conforto 
e Saúde dos 
Utilizadores 
P16 Potencial de ventilação natural 1,20 17,65 0,212 
P17 
Percentagem em peso de materiais 
de acabamento com baixo 
conteúdo de COV 
0,411 17,65 0,073 
P18 
Nível de conforto térmico médio 
anual 
Não considerado 0 0 
P19 
Média do Fator de Luz do Dia 
Médio 
1,20 36,76 0,441 
P20 
Nível médio de isolamento 
acústico 
0,47 27,94 0,130 
Σ = Desempenho na categoria 0,856 
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Índice de acessibilidade a 
transportes públicos 
-0,20 55 -0,110 
P22 
Índice de acessibilidade a 
amenidades 
-0,20 45 -0,090 
Σ = Desempenho na categoria -0,2 
 














educação para a 
sustentabilidade 
P23 
Disponibilidade do manual de 
utilizador do edifício 
1,20 100 1,20 
Σ = Desempenho na categoria 1,20 
 












C9 – Custos 
de ciclo de 
vida 
P24 Custos de investimento inicial -0,20 50 -0,10 
P25 Custos de utilização 1,09 50 0,543 
Σ = Desempenho na categoria 0,443 
 
Após os resultados obtidos para cada categoria serão analisadas os resultados obtidos para 
cada uma das dimensões avaliadas nesta metodologia, dimensão ambiental, dimensão social e 
dimensão económica. 
 















C1 Alterações climáticas e qualidade do ar interior 1,200 12 0,144 
C2 Uso do solo e biodiversidade 0,890 19 0,169 
C3 Energia 0,765 39 0,298 
C4 Materiais e resíduos sólidos 0,698 22 0,154 
C5 Água 0,881 8 0,071 
Σ = Desempenho na categoria 0,836 
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D2 – Social 
C6 Conforto e saúde dos utilizadores 0,856 60 0,514 
C7 Acessibilidade -0,200 30 -0,060 
C8 Sensibilização e educação para a sustentabilidade 1,200 10 0,120 
Σ = Desempenho na categoria 0,574 
 















C9 Custos de ciclo de vida 0,443 100 0,443 
Σ = Desempenho na categoria 0,443 
 













D1 Ambiental 0,836 40 0,334 
D2 Social 0,574 30 0,172 
D3 Económica 1,020 30 0,133 
Σ = Nível de Sustentabilidade 0,639 
 
Tabela 115: Nível de sustentabilidade global do edifício 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
       > 1,00  
 A 0,70 <       ≤ 1,00  
 B 0,40 <       ≤ 0,70 X 
C 0,10 <       ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤       ≤ 0,10  
 E       < 0,00  
Após introdução das melhorias propostas para o edifico assistiu-se à manutenção do nível de 
sustentabilidade em “B”. Em termos numéricos ocorreu uma subida de um valor de 0,488 
para 0,639.  
Os resultados obtidos confirmam apesar de tudo que determinadas opções tomadas em fase de 
projeto não foram de certo modo as mais adequadas atendendo aos critérios da 
sustentabilidade. Por ter um peso bastante elevado relativamente aos restantes parâmetros é de 
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realçar negativamente a falta do controlo de custos que contribuiu em grande parte para o 
edifício não obter uma classificação superior. 
O estudo realizado para as soluções de melhoria, tal como já foi referido, centrou-se na 
melhoria dos parâmetros cuja avaliação inicial foi baixa. Uma outra forma de aumentar mais o 
nível de sustentabilidade seria a realização de uma análise de sensibilidade e verificar quais os 
parâmeros que poderiam sofrer melhorias. 
 
 
4.2 “Casa em Arruda dos Vinhos”  
 
Este projeto trata-se um projeto muito peculiar, localizado no concelho de Arruda dos Vinhos 
na freguesia de Santiago dos Velhos, que partiu da vontade do proprietário e com grande 
apoio por parte da equipa de arquitetura (Plano B Arquitectos), em que se pretendia fazer uma 
mistura de técnicas e materiais sustentáveis com produtos de base mais industrial, daí a opção 
pelo estudo do mesmo. 
“…tentamos associar materiais naturais (madeira, terra e cortiça) com materiais industriais 
(betão, metal, vidro e policarbonato) na procura de um resultado simbiótico e criativo”. (Blog 
Planob Arruda) 
Trata da reconstrução de um edifício em ruínas que devido à localização em zona ecológica 
protegida impede um aumento da sua área assim como do número de pisos. A nova edificação 
mantém as áreas do antigo edifício sendo que 60m
2









Figura 42:Localização do edifício. (Google Maps, 2012) 
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O edifício (Figura 43) apresenta-se dividido por uma zona destinada a sala de estar/quarto, 
outra destinada a cozinha/zona de refeições e por fim uma outra zona destinada às instalações 
sanitárias. O pé direito da habitação é constante e de aproximadamente 3,90m.  
Ao longo do processo de avaliação são mencionadas outras características do edifício. 
Figura 43: Planta e aspeto exterior da moradia 
 
4.2.1 Resultados da avaliação da sustentabilidade do edifício “Casa em 
Arruda dos Vinhos” 
 
Parâmetro P1 “Impacto ambiental de ciclo de vida do edifício” 
 
Procede-se ao cálculo para o caso de estudo baseando-se no processo de cálculo do Guia de 
avaliação SBTOOL-PT-H: 
A.1. Descrição das soluções construtivas utilizadas e respetiva massa 
 















Betão armado em 
vigas, pilares e 
paredes, lintéis 





16 750 12000 
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0,006 60 0,36 1050 378 




0,03 60 1,8 40 72 
 5 Betonilha 0,05 60 3 1900 5700 
 






















Reboco de cal 
aérea e areia 










0,05 122 6,1 115 701,5 




0,003 122 0,366 1200 439,2 
 
Solução construtiva Paredes Interiores: 
Os valores já se encontram contabilizados nos materiais usados nas paredes exteriores pois a 
sua constituição é semelhante à exceção das placa de policarbonato e ao aglomerado negro de 
cortiça que neste caso não existem. 
 
































0,06 60 3,6 115 414 
4 Placa OSB 0,01 60 0,6 650 390 
5 Gesso cartonado 0,0125 60 0,75 750 562,5 
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0,01351 31,35 0,423539 2000 847,077 
 




















2 Tetos 51.95 
3 Madeiras 28.59 
A contabilização dos valores a adotar para o cálculo da tinta são obtidos tendo em conta que 
são utilizados 0.07 l por demão por m2. Considerando a aplicação de duas demãos (0.14l/m2) 
e sendo o peso específico de 1.45Kg/l, para cada metro quadrado o peso de tinta utilizado é de 
0.20Kg. (Tintas CIN) 
 
A.2. quantificação dos impactes ambientais de ciclo de vida do edifício 
 
A.2.1. Piso térreo 
 
Tabela 122: Impactes totais de ciclo de vida associados à solução construtiva Laje Piso Térreo  
















      
1 30000 4,44E+03 1,05E-04 1,67E+01 1,58E+00 1,73E+00 3,69E+04 
2 378 8,16E+02 1,49E-06 6,31E+00 2,11E-01 6,31E-01 2,28E+04 
3 96 9,22E+02 1,57E-02 1,47E+00 8,14E-02 1,14E-01 5,11E+03 
4 72 6,91E+02 1,18E-02 1,10E+00 6,11E-02 8,57E-02 3,83E+03 
5 5700 6,44E+04 2,88E-03 1,11E+02 4,28E+00 1,76E+01 5,11E+05 
 Total 7.13E+04 3.05E-02 1.37E+02 6.21E+00 2.01E+01 5.79E+05 
 
A.2.2. Paredes exteriores 
 


















      
1 4880 2,98E+03 3,90E-05 1,54E+00 6,30E-02 2,38E-01 2,68E+03 
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2 28275 8,82E+04 8,40E-03 4,27E+02 4,18E+01 3,99E+01 2,68E+06 
3 701,5 -4,59E+02 6,50E-05 3,78E+00 3,19E-01 4,62E-01 3,67E+04 
4 0 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 
5 439,2 8,65E+03 1,42E-06 8,61E+01 3,26E+00 7,91E+00 9,91E+04 
 Total 9,94E+04 8,50E-03 5,18E+02 4,55E+01 4,85E+01 2,82E+06 
 
A.2.3. Paredes interiores 
Os valores já se encontram contabilizados nos materiais usados nas paredes exteriores pois a 
sua constituição é semelhante à exceção das placa de policarbonato e ao aglomerado negro de 
cortiça que neste caso não existem. 
A.2.4. Coberturas 
Tabela 124:Impactes totais de ciclo de vida associados à solução construtiva Laje de 
Cobertura 
















      
1 900 -4,37E+04 2,01E-03 9,27E+01 5,54E+00 1,03E+01 1,41E+06 
2 378 8,16E+02 1,49E-06 6,31E+00 2,11E-01 6,31E-01 2,28E+04 
3 414 3,97E+03 6,79E-02 6,33E+00 3,51E-01 4,93E-01 2,20E+04 
4 390 -1,96E+03 6,28E-05 2,25E+00 1,48E-01 6,40E-01 4,73E+04 
5 562,5 1,97E+02 2,19E-05 6,13E-01 2,64E-02 9,73E-02 3,23E+03 
 Total -4,31E+04 2,18E-02 1,05E+02 6,08E+00 1,20E+01 1,49E+06 
 
A.2.5. Vãos envidraçados 
 


















      
1 847,077 8,24E+02 6,79E-05 7,21E+00 2,42E-01 5,53E-01 9,57E+03 
 Total 8,24E+02 6,79E-05 7,21E+00 2,42E-01 5,53E-01 9,57E+03 
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1 35557,8 5,26E+03 1,24E-04 1,98E+01 1,88E+00 2,05E+00 4,37E+04 
2 12000 -1,17E+05 5,36E-03 2,47E+02 1,48E+01 2,75E+01 3,77E+06 





















      
1 
30,438 7,64E+01 1,76E-05 6,15E-01 2,88E-02 1,66E-01 2,04E+03 2 
3 
 Total 7,64E+01 1,76E-05 6,15E-01 2,88E-02 1,66E-01 2,04E+03 
 
A.3. Quantificação do impacto total de ciclo do edifício 
 
Tabela 128: Impactes totais associados ao ciclo de vida do edifício 
Ciclo de Vida 
 














1,77E+05 3,93E-02 6,83E+02 5,38E+01 7,14E+01 3,45E+06 
 /  
Ciclo de vida (anos) 50 
Impactes de ciclo de 
vida do edifício 
3,54E+03 7,85E-04 1,37E+01 1,08E+00 1,43E+00 6,91E+04 
 
B. Cálculo do impacto ambiental de ciclo de vida das soluções de referência 
 
B.1. Valores correspondentes às fases de montagem e de desmantelamento 
 
B.1.1. Piso térreo 
 
Tabela 129: Valores correspondentes à prática convencional para o piso térreo 
Laje Piso Térreo 
 














8,02E+01 4,33E-06 2,03E-01 7,53E-03 3,08E-02 5,88E+02 
 X  
Superfície total (m2) 60 
Impactes da prática 
convencional 
4,81E+03 2,60E-04 1,22E+01 4,52E-01 1,85E+00 3,53E+04 
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B.1.2. Paredes exteriores 
 
Tabela 130:Valores correspondentes à prática convencional para as paredes exteriores 
Paredes exteriores 
 














5,89E+01 3,91E-06 1,69E-01 1,72E-02 2,37E-02 6,32E+02 
 X  
Superfície total (m2) 122 
Impactes da prática 
convencional 
7,19E+03 4,77E-04 2,06E+01 2,10E+00 2,89E+00 7,71E+04 
 
B.1.3. Paredes interiores 
 
Tabela 131:Valores correspondentes à prática convencional para as paredes interiores 
Paredes Interiores 
 














3,14E+01 2,17E-06 8,22E-02 4,54E-03 1,35E-02 2,82E+02 
 X  
Superfície total (m2) 0 
Impactes da prática 
convencional 
0 0 0 0 0 0 
Os valores obtidos devem-se ao fato de as paredes interiores apresentarem uma solução 




Tabela 132:Valores correspondentes à prática convencional para as coberturas 
Coberturas 
 














8,80E+01 4,75E-06 1,84E-01 9,66E-03 2,94E-02 6,15E+02 
 X  
Superfície total (m2) 60 
Impactes da prática 
convencional 
5,28E+03 2,85E-04 1,10E+01 5,80E-01 1,76E+00 3,69E+04 
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B.1.5. Vãos envidraçados 
 
Tabela 133:Valores correspondentes à prática convencional para os vãos envidraçados 
Vãos envidraçados 
 














8,31E+00 1,17E-06 1,16E-01 -2,29E-03 8,18E-03 1,04E+03 
 X  
Superfície total (m2) 31,35 
Impactes da prática 
convencional 




Tabela 134:Valores correspondentes à prática convencional para a estrutura 
Estrutura 
 














3,70E+02 1,32E-05 5,71E-01 1,81E-02 1,37E-01 1,50E+03 
 X  
Massa (Kg 47557,8 
Impactes da prática 
convencional 




O valor associado ao impacto ambiental associado às tintas está implícito nas soluções 
construtivas. 
 
B.2. Práticas de referência associadas ao ciclo de vida do edifício 
 
Tabela 135:Impactes de ciclo de vida correspondentes à prática convencional 
Ciclo de Vida: Prática 
Convencional 
 














1,76E+07 6,29E-01 2,72E+04 8,64E+02 6,52E+03 7,15E+07 
 /  
Ciclo de vida (anos) 50 
Impactes de ciclo de 
vida da Prática 
Convencional 
3,52E+05 1,26E-02 5,44E+02 1,73E+01 1,30E+02 1,43E+06 
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Após determinação dos valores correspondentes à pratica convencional estamos em condições 
de determinar os valores correspondente à melhor prática pois esta corresponde a 25% da 
prática convencional. 
 
Tabela 136:Impactes de ciclo de vida correspondentes à melhor prática 
Ciclo de Vida: Melhor 
Prática 
 














3,52E+05 1,26E-02 5,44E+02 1,73E+01 1,30E+02 1,43E+06 
 X  
Ciclo de vida (anos) 0,25 
Impactes de ciclo de 
vida da melhor 
prática 
8,81E+04 3,14E-03 1,36E+02 4,32E+00 3,26E+01 3,58E+05 
 
C. Normalização e agregação das categorias de impacto ambiental 
 






















GWP (KgCO2) 8,81E+04 3,52E+05 3,54E+03 1,320 40,7% 0,537 
ODP (KgCFC11) 3,14E-03 1,26E-02 7,85E-04 1,250 8,4% 0,105 
AP (KgSO2) 1,36E+02 5,44E+02 1,37E+01 1,300 13,6% 0,177 
POCP (KgC2H4) 4,32E+00 1,73E+01 1,08E+00 1,250 10,15% 0,127 
EP (KgPO4) 3,26E+01 1,30E+02 1,43E+00 1,319 13,6% 0,179 
FFDP (MJ) 3,58E+05 1,43E+06 6,91E+04 1,269 13,6% 0,173 
Σ = Desempenho ambiental da solução                1.2978 
 
Tabela 138:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P1 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00 X 
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10  
 E            < 0,00  
A solução adotada para a estrutura por ser em madeira de eucalipto permitiu uma boa 
classificação do edifício neste parâmetro pois este tipo de material apresenta um baixo 
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impacto ambiental. O material que apresenta maior impacto é o betão usado na estrutura pois 
ainda tem uma massa elevada. 
 
Parâmetro P2 “Índice de utilização líquido” 
 
Tabela 139: Dados do projeto necessários ao cálculo do índice de utilização líquido 







    
     
    
     
   
    
                                                             
 
Por se tratar de uma zona integrada na Área Agrícola da Reserva Ecológica Nacional o Plano 
Diretor Municipal Local (Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos) apenas permite a 
recuperação de edifício pré-existentes e a área máxima urbanizável corresponde à área da 
construção pré-existente. No caso em estudo toda a área permitida foi aproveitada apara 
construção, logo: 
 IUL=IULMÁX =0,04%                                                       
 
Cálculo da percentagem utilizada no índice de utilização líquido disponível (PIUL): 
     
   
      
     
    
    
                                                 
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PAUL
*
 = 90 (%) 
Prática convencional:  PAUL* = 50 (%) 
Solução:  PAUL = 100 (%) 
 
Normalização:  
           
          
           
 
      
     
                                                  97) 
 
Tabela 140:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P2 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00 X 
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Tabela 140: (cont.) Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P2 
 Nível Condições Nível qualitativo 
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10  
 E            < 0,00  
 
O resultado permite concluir que o fato de o projeto fazer um aproveitamento total da área 
autorizada para construção fixada pelo PDM local se verificou acertada. 
 
Parâmetro P3 “Índice de impermeabilização” 
 
No projeto em estudo recorreu-se a diferentes soluções. As soluções adotadas para o pátio e 
para a cobertura são totalmente impermeáveis, por sua vez o material betuminoso aplicado na 
zona do logradouro é permeável a 40% (IRR comercializado pela Asfalto Via). 
 Tabela 141: Dados para cálculo das áreas impermeabilizadas 
Áreas impermeabilizadas 
Cobertura edifício      
Logradouro                
Pátio      
Total (            
  
 
          
  
 
     
    
    
      
     
    
                                                     
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PIMP
*
 = 30 (%) 
Prática convencional:  PIMP* = 60 (%) 
Solução:  PIMP = 10,31 (%) 
 
Normalização:  
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Tabela 142:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P3 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00 X 
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10  
 E            < 0,00  
A escolha dos materiais, em fase de projeto, a usar nas diversas zonas a impermeabilizar foi 
adequada.  
Parâmetro P4 “Área previamente contaminada ou edificada” 
 
Toda a área previamente contaminada foi usada na construção da nova moradia      =    . 
 
Tabela 143: Dados para cálculo das áreas de intervenção 
Áreas de Intervenção 
Edifício principal      
Logradouro       
Pátio      
Total (          
  
              
  
     
    
    
      
   
   
                                                   
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PACE
*
 = 90 (%) 
Prática convencional:  PACE* = 0 (%) 
Solução:  PACE = 100 (%) 
 
Normalização:  
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Tabela 144:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P4 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00 X 
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10  
 E            < 0,00  
 
Mais uma vez a opção tomada em fase de projeto se revelou adequada, na medida em que 
toda área previamente contamina deu lugar à área da nova construção. 
 
Parâmetro P5 “Áreas verdes ocupadas por plantas autóctones” 
 
Não foram introduzidas novas espécies, toda a área destinada a espaços verdes é ocupada por 
plantas pré-existentes à obra. Logo              
  
     
   
   
      
    
    
                                                  
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PAUT
*
 = 90 (%) 
Prática convencional:  PAUT* = 30 (%) 
Solução:  PAUT = 100 (%) 
 
Normalização:  
           
          
           
 
      
     
                                                     
 
Tabela 145:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P5 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00 X 
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10  
 E            < 0,00  
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A conservação das espécies existentes no local considerada pelos projetista evitou a 
necessidade de plantar novas espécies. 
 
Parâmetro P6 “Área com reflectância igual ou superior a 60%” 
 
No caso em estudo apenas a área destinada a espaços verdes apresenta reflectância superior a 
60%. 
         
  
 
          
  
 
     
          
    
       
       
    
                                 
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PRFL
*
 = 90 (%) 
Prática convencional:  PRFL* = 40 (%) 
Solução:  PRFL = 86,84 (%) 
Normalização:  
           
          
           
 
        
     
                                             
 
Tabela 146: Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P6 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00  
 A 0,70 <            ≤ 1,00 X 
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
 C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10  
 E            < 0,00  
O fato dos revestimentos usados na cobertura, no pátio e na zona do logradouro não 
possuírem reflectância superior a 60% impediu a obtenção da classificação máxima. 
 
Parâmetro P7 “Consumo de energia primária” 
 
Uma das consequências de o edifício ter sido licenciado como se se tratasse de uma 
arrecadação é o fato de este tipo de construção não ser abrangido pela regulamentação térmica 
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em vigor (RCCTE), e como tal os projetistas optaram pela não aplicação do projeto térmico 
não sendo portanto possível avaliar o edifício neste parâmetro. 
 
Parâmetro P8 “Energia produzida no edifício” 
 
O edifício não foi avaliado neste parâmetro pelas mesmas razões do parâmetro anterior. 
 
Parâmetro P9 “Custo de materiais reutilizados” 
 
Da antiga construção pré-existente foi aproveitada grande parte da pedra contida nos cerca de 
70m
3
 resultante da demolição do edifício. Esta destinou-se essencialmente a enchimento da 
laje de piso, pátio, logradouro e construção dos muros de contenção.  
 
Figura 44: Ruinas do edifício pré-existente e Muros de contenção da nova construção. (Casa 
em Arruda dos Vinhos , 2011) 
 
À falta de dados mais concretos e sabendo que a antiga construção se tratava de um edifício 
construído inteiramente em pedra considerou-se que 75% do entulho era pedra, obtendo-se: 
52,5m
3




Tabela 147: Quantidade e custo dos materiais reutilizados no edifício 
Material Quantidade (m
2
) Custo (€/m2) Total (€)=     
Pedra 200x0,2625esp 89 17800 
Nota: Os preços dos materiais foram retirados do programa de geração de preços do software Cype, atendendo à localização do edifício 
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Benchmarks: 
Melhor Prática:  PCREU
*
 = 15 (%) 
Prática convencional:  PCREU* = 0 (%) 
Solução:  PCREU = 17,8 (%) 
Normalização:  
              
            
             
 
      
    
                                                        
 
Tabela 148:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P9 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
               > 1,00 X 
 A 0,70 <               ≤ 1,00  
 B 0,40 <               ≤ 0,70  
C 0,10 <               ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤               ≤ 0,10  
 E               < 0,00  
Houve um cuidado ambiental ao nível deste parâmetro na reutilização de materiais pré-
existentes no local. 
 
Parâmetro P10 “Conteúdo reciclado do edifício” 
 
O edifício em estudo não apresenta valores no que refere a este parâmetro pois não houve 
aplicação de materiais com conteúdo reciclado. 
 
1. Consultar no Mapa de Orçamentos o custo total dos artigos de construção: 
                  
 
2. Somar o custo dos artigos correspondentes aos materiais e elementos construtivos que 
comprovem através de documentação técnica terem um conteúdo reciclado superior aos 
valores convencionais apresentados na tabela 11.1 da metodologia SBTool. 
 
No edifício em estudo não foram utilizados materiais com conteúdo reciclado logo: 
        
3. Cálculo da percentagem em custo dos materiais e produtos com conteúdo reciclado. 
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Tabela 149:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P10 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00  
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10 X 
 E            < 0,00  
 
As opções tomadas em fase de projeto relativamente à escolha dos materiais não recaíram 
sobre materiais com conteúdo reciclado. 
 
Parâmetro P11 “Produtos de base orgânica certificados” 
 
A análise do caso de estudo conclui que as madeiras usadas durante a construção da moradia 
não apresentavam rótulo ecológico. 
 
1. Determinar o custo total dos produtos de madeira ou de base orgânica previstos para a 
construção (CPBO).  
 
2. Determinação do custo total de produtos em madeira ou base orgânica certificados (CCER). 
          
                                                                                          
3. Calcular a percentagem em custo de materiais de madeira ou base orgânica certificada 
(PCER): 
     
    
    
                                                       
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PCREU
*
 = 5 (%) 
Prática convencional:  PCREU* = 0 (%) 
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Normalização:  
              
          
           
 
      
    
                                                               
 
Tabela 150:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P11 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00  
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10 X 
 E            < 0,00  
 
Uma vez que o edifício possui estrutura quase total em madeira deveria ter existido o cuidado, 
em fase de projeto, de se optar por madeira proveniente de florestas sustentáveis. 
 
Parâmetro P12 “Materiais substitutos do cimento no betão” 
 
No caso em estudo não há houve substituição do cimento do betão por outros materiais. 
1. Determinar a massa total de ligantes utilizados no fabrico de betões (     . 
2. Determinar a massa de ligantes substitutos do cimento no fabrico do betão       . 
3. Calcular a percentagem em massa de materiais substitutos do cimento no betão (      
     
    
    
                                                                
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PSUB
*
 = 30 (%) 
Prática convencional:  PSUB* = 0 (%) 
Solução:  PSUB = 0 (%) 
 
Normalização:  
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Tabela 151:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P12 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00  
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10 X 
 E            < 0,00  
 
A não promoção do uso de materiais substitutos do cimento no betão levou à obtenção dos 
resultados acima descritos. 
 
Parâmetro P13 “Separação de resíduos sólidos no edifício” 
 
Assim com este parâmetro pretendem-se avaliar alguns critérios que nos permitam identificar 
o contributo do edifício para a promoção da separação dos resíduos sólidos. Para isso será 
analisada a tabela seguinte que contém os critérios a avaliar: 
 
Tabela 152: Determinação do valor do Potencial das Condições do Edifício para a Promoção 
da Separação de Resíduos Sólidos (PRSU)(Bragança, Luís ;Mateus, Ricardo:2009) 

















1 Existência de locais no interior adequados à deposição de resíduos 
recicláveis (ecopontos domésticos)  
 
  
1.1 No interior do edifício está previsto pelo menos um local para a colocação 
de contentores de resíduos recicláveis e no Mapa de Medições consta a 
colocação de pelo menos três contentores domésticos que permitem a 




1.2 Os contentores existentes cumprem adicionalmente os seguintes 
requisitos: 
a) Nenhum dos compartimentos/ baldes individuais apresenta um volume 
inferior a 15 litros; 





1.3 Está previsto um reservatório para o armazenamento de óleos alimentares 
usados (oleão).  
5 



















2 Local não servido por sistema público de recolha de resíduos 
recicláveis (ecopontos)   
  
2.1 No local não existem contentores exteriores públicos (ecopontos) para a 
deposição de resíduos recicláveis ou a distância aos ecopontos ou 
ecocentros é igual ou superior a 500m. 
 
0 
2.2 O local não é servido por sistema público de recolha de resíduos 
recicláveis, mas será servido por um sistema de recolha gerido pela 
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Tabela 152: (cont.) Determinação do valor do Potencial das Condições do Edifício para a 
Promoção da Separação de Resíduos Sólidos (PRSU)(Bragança, Luís ;Mateus, Ricardo:2009) 

















3. Local servido por sistema público de recolha de resíduos recicláveis 
(ecopontos ou sistema de recolha porta – a – porta)  
  
 
3.1 O local não é servido por um sistema de recolha porta – a – porta de 
resíduos sólidos urbanos, mas existe nas imediações pelo menos um local 
público específico para a colocação de resíduos sólidos que permite a 
separação e armazenagem dos quatro tipos de resíduos em quatro 
contentores diferentes devidamente identificados 
(indiferenciado/orgânico), papel, vidro e embalagens), e: 
√  
 
3.1.1 Os contentores encontram-se situados a uma distância da porta do edifício 
superior a 50m e inferior a 500m. 
√  10 
3.1.2 Os contentores encontram-se situados no máximo a 50m da porta do 
edifício ou não é satisfeito pelo menos um dos requisitos referidos no 
critério 3.2. 
  20 
3.2 O local é servido por um sistema de recolha porta – a – porta de resíduos e 
está previsto no Mapa de Medições e no Projeto de Arquitetura um local 
no exterior do edifício adequado à colocação dos contentores e pelo menos 
quatro contentores que respeitam as seguintes condições: 
a)Deve permitir a separação e armazenamento dos quatro tipos de 
resíduos, através de quatro contentores diferentes devidamente 
identificados; 
b)Nenhum dos contentores individuais deverá ter um volume inferior a 40 
litros e a 6,5 litros por habitante; 












  PRSU =Σ = 10 
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PRSU
*
 = 50 (%) 
Prática convencional:  PRSU* = 10 (%) 
Solução:  PRSU = 10 (%) 
 
Normalização:  
           
          
           
 
     
     
                                                                     
 
Tabela 153:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P13 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00  
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10 X 
 E            < 0,00  
 
Tal como referido anteriormente ainda é prática atual a localização dos contentores ser a 
algumas centenas de metros dos edifícios principalmente em zonas rurais. Após análise dos 
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critérios conclui-se que o edifício tem neste parâmetro uma avaliação semelhante a prática 
convencional. 
 
Parâmetro P14 “Consumo de água per capita no edifício” 
 
A avaliação deste parâmetro realiza-se atendendo ao consumo dos dispositivos utilizadores de 
água existentes no edifício, e que se encontram identificados na tabela seguinte, de notar que 
foi considerado que o número de habitantes do edifício é 4 atendendo ao Quadro VI.I do 
Anexo VI do RCCTE (Decreto-Lei 80/2006): 
Tabela 154: Previsão do consumo anual de água per capita no interior do edifício (Bragança, 
Luís ;Mateus, Ricardo:2009) 
































12 1 365 1 4.380 
Chuveiros 6 < fluxo ≤ 9 52.5 1 365 0.7 13.414  
Máquina de 
Roupa 
Prática corrente 75 1 365 0.15 4.106 
Máquina de 
Louça 
Prática corrente 25 1 365 0.12 1.095 
 
    
Previsão do 
volume anual de 
água consumido 







Melhor Prática:  PCA
*
 = 22 (m
3
/hab.ano) 
Prática convencional:  PCA* = 44 (m
3
/hab.ano) 





Avaliação da sustentabilidade de edifícios na fase de projeto 
  125  
  
Normalização:  
         
        
         
 
        
     
                                                                     
 
Tabela 155:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P14 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
          > 1,00  
 A 0,70 <          ≤ 1,00  
 B 0,40 <          ≤ 0,70  
C 0,10 <          ≤ 0,40 X 
 D 0,00 ≤          ≤ 0,10  
 E          < 0,00  
Os dados existentes em projeto não nos permitem concluir qual o tipo de dispositivos usados 
daí ter-se adotado os valores de prática corrente.  
 
Parâmetro P15 “Redução do consumo de água potável” 
 
1. Determinar o benchmark de melhor prática ( PRCA* ) para o valor da PRCA que 
corresponde a uma situação em que 100% do volume de água consumido nas bacias de retrete 
é proveniente da reciclagem de águas cinzentas ou da utilização de água da chuva. Para o 
efeito deve-se extrair da tabela do parâmetro P14 o valor da previsão do consumo anual de 
água per capita (m3/hab.ano) nas bacias de retrete (VBR) assim como o valor da previsão do 
consumo anual de água per capita (m3/hab.ano) no interior do edifício (PCA). 
        
   
   
       
      
     
                                                    
            
2. Se houver reutilização de águas cinzentas, calcular o volume médio de águas cinzentas 
reutilizadas anualmente no edifício (   ), através da seguinte equação:   
   
                                      
                                                            
      
       
    – Somatório da capitação anual per capita nos  
       dispositivos de utilização que 
drenam para o sistema de reciclagem e é determinado em função dos valores apresentados nos 
dados do parâmetro 14;       
C – Coeficiente que permite quantificar as perdas nos dispositivos de utilização e no sistema 
de reutilização utilizado (na ausência de valores mais precisos, considerar C=0,8); e o número 
de ocupantes do edifício ou fogo é estimado de acordo com o número convencional de 
Universidade do Minho-Departamento de Engenharia Civil               Luís Carlos Pires 
  126  
  
ocupantes em função da tipologia do edifício ou fração autónoma que se encontra apresentado 
no Quadro VI.I do Anexo VI do RCCTE (Decreto-Lei 80/2006).     
 
No caso em estudo não há reutilização de águas residuais logo:  
       
      
 
3. Se houver utilização de águas pluviais, determinar o Coeficiente de Satisfação – CSAT (%) 
do sistema de utilização de águas pluviais. O CSAT é a fração do volume total de água 
consumida pelos dispositivos (que são abastecidos pelo sistema de utilização de águas 
pluviais) que é satisfeita pelo sistema.   
Não há utilização de águas pluviais no edifício. Logo: 
 
        
         
                    
      
     
         
      0                  (118) 
 
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PRCA
*
 = 27,75 (%) 
Prática convencional:  PRCA* = 0 (%) 
Solução:  PRCA = 0 (%) 
 
Normalização:  
           
          
           
 
   
       
                                                       
 
Tabela 156:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P15 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00  
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10 X 
 E            < 0,00  
Não foi considerado o reaproveitamento das águas pluviais nem das águas residuais no 
edifício, assim sendo o valor para este parâmetro é nulo. 
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Parâmetro P16 “Potencial de Ventilação Natural” 
 
A avaliação deste parâmetro baseia-se na soma de créditos que constam da tabela seguinte: 
Tabela 157:Determinação do valor do Potencial de Ventilação Natural (PVN) (Bragança, Luís 
;Mateus, Ricardo;2009)  
Critérios Descrição √ Créditos 
1 Requisito Legal 
  
1.1 
Em todos habitáveis do edifício ou fração é cumprida a taxa 
de renovação nominal mínima de 0,6 renovações por hora 
prevista no RCCTE 
√ Pré-requisito 
2 Tipo de ventilação existente 
  
2.1 É utilizada ventilação mecânica no edifício ou fração 
 
0 
2.2 O edifício ou fração recorre apenas a ventilação natural √ 10 
3 Aspetos relacionados com as plantas de arquitetura 
  
3.1 
O edifício ou fração apresenta espaços habitáveis onde não é 
possível ventilação cruzada e num ou mais desses espaços 
não é cumprido pelo menos um dos aspetos de conceção 




De acordo com a análise das plantas de arquitetura do 
edifício e tendo por base os aspetos enunciados 
anteriormente, a ventilação natural é eficaz em todos os 
espaços habitáveis e a percentagem de área habitável onde é 
possível a ventilação cruzada (PAh) é: 
  
3.2.1 Menor do que 25% da área habitável 
 
10 
3.2.2 Superior ou igual a 25% e inferior a 50% da área habitável 
 
20 
3.2.3 Superior ou igual a 50% e inferior a 75% da área habitável 
 
30 
3.2.4 Superior ou igual a 75% da área habitável √ 40 
4 Área de aberturas para o exterior 
  
4.1 
O edifício ou fração apresenta uma área das aberturas para o 
exterior (janelas, portas, grelhas de ventilação, etc.) que é:   




Igual ou superior a 5% e inferior a 10% da área útil de 
pavimento.  
10 
4.1.3 Igual ou superior a 10% da área útil de pavimento. √ 20 
5 Tipo de caixilharias utilizados nos vãos 
  
5.1 
Todos os espaços habitáveis apresentam pelo menos um vão 
com grelha de ventilação incorporada na caixilharia ou uma 







Melhor Prática:  PVN
*
 = 60 (%) 
Prática convencional:  PVN* = 30 (%) 
Solução:  PVN = 70 (%) 
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Normalização:  
         
        
         
 
     
     
                                                          
 
Tabela 158:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P16 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
          > 1,00 X 
 A 0,70 <          ≤ 1,00  
 B 0,40 <          ≤ 0,70  
C 0,10 <          ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤          ≤ 0,10  
 E          < 0,00  
 
O edifício apresenta boas características no que concerne à ventilação dos espaços daí ter-se 
obtido o valor máximo. 
 
Parâmetro P17 “Acabamentos com baixo conteúdo de COV” 
 
No caso do deste projeto foi tido em conta o conteúdo em COV das tintas e vernizes aplicadas 
no teto, nas paredes e nos acabamentos em madeira.  
 
Tabela 159: Tintas usadas e respetivo conteúdo em COV (Tintas CIN, 2012) 












Tinta aquosa CIN-10-250 
VINYLMATT branca 






















Segundo os dados do fabricante CIN a cada metro quadrado de tinta corresponde um peso de 
cerca de 0,2 Kg. 
Exemplo de cálculo: 
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Tabela 160: Determinação do valor de MCOV 













No projeto apenas falta contabilizar a massa associada ao mobiliário da cozinha, este 
apresenta uma área de cerca de 35 m
2
 com um volume de 0,35 m
3 
e uma massa de 175 kg 
(painéis de aglomerado de partículas de madeiras com um peso especifico de 300Kg/m
3
 
(Santos, Carlos; Matias, Luís;2006). 
 
     
    
    
                                                                 
 
                                                                
                                                                             
                       
      Massa de todos os materiais de acabamento previstos no Mapa de Medições que 
são suscetíveis de libertar compostos orgânicos voláteis – COV  
 
     
    
        
                                                                     
 
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PCOV
*
 = 90 (%) 
Prática convencional:  PCOV* = 0 (%) 
Solução:  PCOV = 39,44 (%) 
 
Normalização:  
           
          
           
 
       
    
                                                         
 
Tabela 161:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P17 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00  
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
 B 0,40 <            ≤ 0,70 X 
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10  
 E            < 0,00  
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O nível obtido está mais próximo da melhor prática do que da prática convencional.Porém 
ainda é possível efetuar algumas melhorias, o fato de não haver dados mais específicos acerca 
do mobiliário da cozinha condicionou o valor final obtido. 
 
Parâmetro P18 “Nível de conforto térmico médio anual” 
 
Este parâmetro não foi alvo de avaliação devido à falta de informação. 
 
Parâmetro P19 “Média do Fator de Luz do Dia Médio” 
 
Atendendo ao caso de estudo procede-se ao cálculo do Fator de Luz do Dia Médio (FLDM) 
do edifício seguindo os seguintes procedimentos: 
1. Identificação dos compartimentos a verificar (cozinhas, salas, quartos e escritórios); 
O edifício em estudo possui uma cozinha, uma sala de estar/jantar e três quartos. 
 
2. Determinar o FLDM para cada um dos compartimentos identificados anteriormente: 
             
       
       
                                                                       
Uma vez que não existem dados relativamente aos valores de R, M e T no projeto, foram 
adotados os seguintes valores dos atendendo aos propostos pela metodologia: 
      
                                                         
                  
 
3. Determinar para cada compartimento o valor normalizado do FLDM de acordo com o 
benchmark; 
 
Tabela 162:Determinação do Fator Luz Dia Médio do edificio 
 Quarto Sala Cozinha 
W 27.72 27.72 27.72 
M 1 1 1 
T 0.7 0.7 0.7 
R 0.5 0.5 0.5 
α 0 0 0 
β 5.2 5.2 5.2 
θ (graus) 84.8 84.8 84.8 
θ(radianos) 1.48 1.48 1.48 
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Tabela 162: (cont.) Determinação do Fator Luz Dia Médio do edificio 
 Quarto Sala Cozinha 
Área 46 46 46 
Perímetro 28.5 28.5 28.5 
Pé-direito 3.3 3.3 3.3 
A 186.05 186.05 186.05 
FLDM 61.74% 61.74% 61.74% 
FLDM 61.74% 61.74% 61.74% 
       3% 3.00% 3.00% 
       0.50% 1.00% 2.00% 
      24.50 30.37 59.74 
       3.00% 
       1.17% 
     38.20 
                                              
Benchmarks: 
Tabela 163: Benchmarks de fatores luz do dia para diferentes compartimentos 
Tipo de compartimento               
Cozinha 3% 2.00% 
Salas de estar, salas de jantar e escritórios 3% 1.00% 





             
            
             
                                                                    
 
Tabela 164: FLDM normalizado para cada compartimento 
              
Quartos Sala Cozinha 
9,599 14.686 57,744 
 
  
Quartos Sala Cozinha 
Melhor Prática: FLDMi
*
 = 3.00% 3.00% 3.00% 
   
  Prática convencional: FLDMi* = 0.50% 1.00% 2.00% 
   
  Solução: FLDMi = 24,50% 30,37% 59,74% 
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4. Determinar a média ponderada do valor normalizado do FLDM obtido para cada 
compartimento. 
       
      
     
   
                                                             
       
      
     
   
                                                             
 
Tabela 165:Área dos compartimentos 







       
                            
    
                             
 
Tabela 166:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P19 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
                  > 1,00 X 
 A 0,70 <                  ≤ 1,00  
 B 0,40 <                  ≤ 0,70  
C 0,10 <                  ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤                  ≤ 0,10  
 E                  < 0,00  
O projeto de arquitetura revelou-se adequado em relação às características adotadas para os 
vãos dos diferentes compartimentos. 
 
Parâmetro P20 “Nível médio de isolamento acústico” 
 
Identificou-se no Regulamento de Requisitos Acústicos dos Edifícios (RRAE) os requisitos 
que se aplicam ao edifício em avaliação. Neste caso trata-se de uma moradia unifamiliar logo 
só será necessário analisar o isolamento a sons de condução aérea entre o exterior e quartos ou 
zonas de estar dos fogos: 
1. Identificar no projeto de acústica o índice de isolamento a sons de condução aérea 
(D2m,nT,w) do elemento de separação mais desfavorável entre o exterior e quartos ou 
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zonas de estar dos fogos. Neste caso o projeto não dispõe de projeto acústico logo será 
considerado um valor igual à prática convencional. 
 
2. Identificar os benchmarks para o isolamento a sons de condução aérea entre o exterior 
e quartos ou zonas de estar dos fogos; 
 
Melhor Prática:  D2m,nT,w
*
=  39 (dB(A))  
Prática convencional:  D2m,nT,w*= 33 (dB(A))  
(Zona 
Mista) 
Solução:  D2m,nT,w=  33 (dB(A))  
 
3. Determinar o valor do nível de conforto acústico a sons de condução aérea entre o 
exterior e quartos ou zonas de estar dos fogos, de acordo com a seguinte equação: 
       
              
               
                                                                       
       
     
     
                                                                              
 
4. Após a determinação dos níveis de conforto acústico ao nível de cada requisito 
existente no RRAE (   , calcula-se o Nível Médio de Conforto Acústico (     do 
edifício, através da seguinte equação: 
    
   
 
   
 
                                                                                   
                                            
                                                     
 
                                                                                        
Tabela 167:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P20 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
          > 1,00  
 A 0,70 <          ≤ 1,00  
 B 0,40 <          ≤ 0,70  
C 0,10 <          ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤          ≤ 0,10 X 
 E          < 0,00  
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A inexistência de projeto acústico e consequente consideração dos valores convencionais 
levou à obtenção de uma avaliação negativa neste parâmetro. 
 
Parâmetro P21 “Índice de acessibilidade a transportes públicos” 
 
Infelizmente o funcionamento dos transportes públicos em Portugal ainda é bastante limitado 
principalmente ao nível das zonas rurais tal como no caso do edifício em estudo. Verificou-se 
portanto que não existe nenhum serviço de transporte público que sirva a zona de localização 
do edifício. Logo o índice de acessibilidade a transportes públicos (      é nulo. 
       
Benchmarks: 
Tabela 168: Índice de Acessibilidade a Transporte Públicos (PATP), de acordo com o tipo de 
zona urbana onde se vai realizar a operação urbanística (Bragança, Luís ;Mateus, 
Ricardo;2009) 
Tipo de Zona 




Prática convencional – 
PATP* 
Zona 1 22.5 7.5 
Zona 2 11 3.5 
Zona 3 7.5 2 
Zona 4 3.5 1 
Zona 1: Área central de capital de distrito; 
Zona 2: Outras áreas de capital de distrito ou zona central de cidade de média ou grande dimensão; 
Zona 3: Pequena cidade, vila ou subúrbio de cidade de média ou grande dimensão; 
Zona 4: Zona rural 
 
Normalização:  
           
          
    
       
                                                                             
           
   
     
                                                                                  
Tabela 169:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P21 
 Nível Condições Nível qualitativo 
 A
+
            > 1,00  
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10  
 E            < 0,00 X 
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Tal como referido para o primeiro caso de estudo não é de todo sustentável haver um serviço 
de transporte público para lugares tão isolados e com tão baixa população como o da 
localização onde se insere o caso de estudo. 
 
Parâmetro P22 “Índice de acessibilidade a amenidades” 
 
A avaliação deste parâmetro é feita com base numa tabela que contem diferentes amenidades 
subdivididas em três classes atendendo à sua importância. De seguida conforme a distância a 
que estas se localizam da porta do edifício foram atribuídos créditos que somados darão o 
resultado da avaliação do edifício.  
 
Tabela 170:Divisão das amenidades por classes.(Bragança, Luís ;Mateus, Ricardo;2009) 
Classe 1 Classe 2 Classe 3 
 Café  Banco  Centro Comercial 
 Espaços exteriores Públicos  Escola primária  Ginásio 
 Mercearia  Estação correios  Centro médico 
 Talho  Farmácia  Igreja 
 






 Centro Recreativo 
 
Tabela 171: Créditos a atribuir a cada amenidade de acordo com a respetiva classe e distância 
à porta principal do edifício.(Bragança, Luís ;Mateus, Ricardo;2009) 
Classe 
Distância (m) 
300 500 1000 1500 2000 2500 
1 9 8 7 4 2 0 
2 7 6 5 3 2 1 
3 4 4 3 2 2 1 
 
Notas: 
4. A distância é medida segundo o caminho pedonal mais curto possível desde a entrada do 
edifício até à amenidade pretendida 
5. A distância máxima a que se podem situar as amenidades da porta do edifício é 2500m 
6. As distâncias são arredondadas, caso uma amenidade se situe por exempla 350m da porta 
do edifício os créditos a atribuir serão os correspondentes a 500m 
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Atendendo ao caso em estudo e à distância máxima permitida apenas foi possível identificar 
três amenidades, uma creche, uma pequena fábrica e um local de oração (capela). 
 
Figura 45: Percurso pedonal “Casa em Arruda dos Vinhos” à Creche jardim de infância 
“Quinta das Cores”. 
 
 
Figura 46: Percurso pedonal “Casa em Arruda dos Vinhos” a fábrica Frozen Wear 
 
 
Figura 47: Percurso pedonal “Casa em Arruda dos Vinhos” a Capela de Nossa Senhora das 
Necessidades 
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Tabela 172:Resultados do edifício no parâmetro P22 
 Classe Distância (m) Distância considerada (m) Créditos 
Creche 2 800 1000 5 
Fabrica “Frozen Wear” 3 1000 1000 3 
Local de oração (capela) 3 1000 1000 3 
   Total 11 
 
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PAA
*
 = 30 (%) 
Prática convencional:  PAA* = 15 (%) 
Solução:  PAA = 11 (%) 
 
Normalização:  
         
        
         
 
     
     
                                                           
 
Tabela 173:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P17 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
          > 1,00  
 A 0,70 <          ≤ 1,00  
 B 0,40 <          ≤ 0,70  
C 0,10 <          ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤          ≤ 0,10  
 E          < 0,00 X 
 
A maior proximidade possível das amenidades que usamos deve ser um dos critérios na 
escolha dos locais onde se pretende construir/adquirir as moradias/apartamentos pois isso 
evita que sejam necessários grandes deslocamentos contribuindo-se assim para uma forma de 
vida mais saudável. O resultado traduz que a localização do caso de estudo não foi pensada 
atendendo aos critérios exigidos neste parâmetro. 
 
Parâmetro P23 “Manual do Utilizador do Edifício” 
 
Na metodologia SBTool-H-PT este parâmetro é avaliado com base na seguinte tabela que 
serve de algum modo como modelo, quanto ao conteúdo, de um possível manual de 
utilizador. Após a análise da tabela e do manual de utilizar são comparadas os conteúdos e 
somados os créditos atribuídos a cada item, obtendo-se assim o resultado final. 
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Tabela 174:Determinação do valor do índice (PMU) do conteúdo do Manual de utilizador do 
Edifício (Bragança, Luís ;Mateus, Ricardo; 2009) 
 












A Ficha Técnica da Habitação encontra-se disponível e o 
































Comunicação das Medidas Adotadas: 
É realizado um sumário das medidas de projeto que foram 
adotadas de forma a melhorar a sustentabilidade do edifício. Para 
cada uma dessas medidas devem ser apresentadas as principais 
razões que levaram à sua adoção (p.e. ambientais, económicas e 
restrições existentes) e, no caso dessas medidas contemplarem a 
integração de tecnologias ativas, é necessário especificar para 
cada uma delas o modo como se utilizam corretamente. As 
medidas aqui descritas poderão abordar, entre outros, o desenho 
solar passivo, sistemas de recuperação de calor, coletores solares 
para aquecimento da água ou do ar, materiais certificados, 







Existe informação suficiente acerca do modo como operar 
corretamente os equipamentos fixos do edifício, incluindo os 
requisitos de manutenção para que a sua operação não esteja 
associada a consumos de energia mais elevados do que o 
esperado. Neste capítulo deverá ainda haver um conjunto de 
instruções, redigidas de uma forma que seja facilmente 
compreendida pelos utilizadores/ocupantes, que incluam: 
   · Informações relacionadas com a utilização e manutenção de 
cada sistema ou equipamento fixo instalado, para que se obtenha 
o maior proveito dos mesmos a um nível mínimo de consumo de 
energia ou de combustível. As instruções deverão estar 
relacionadas com os sistemas particulares de cada fração e 
deverão ainda incluir o manual do fabricante; 
   · Instruções que expliquem aos ocupantes como deverão utilizar 
os sistemas de uma forma eficiente. Estas deverão incluir: a 
necessidade de se efetuarem ajustes sazonais nas configurações de 
controlo e a descrição da manutenção de rotina que é necessária 
para manter a eficiência de funcionamento durante o período de 
vida esperado; 
   · Explicações acerca dos sistemas instalados que permitem a 
produção e energia a partir de fontes renováveis e do modo como 
devem ser utilizados;  
   · Informações relacionadas com soluções de iluminação 
artificial de baixo consumo, referindo, por exemplo, a quantidade 
de energia que estas soluções permitem poupar em comparação 
com as soluções convencionais e as vantagens relacionadas com a 
redução dos custos energéticos; 
   · Informações relacionadas com o Sistema Europeu de 
Rotulagem Energética dos Eletrodomésticos; 
   · Conteúdos de carácter geral relacionadas com a eficiência 
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Tabela 174: (cont.) Determinação do valor do índice (PMU) do conteúdo do Manual de 
utilizador do Edifício (Bragança, Luís ;Mateus, Ricardo; 2009) 
 































Existe um conjunto de informação com o objetivo de 
sensibilizar os utilizadores do edifício para a importância de 
poupar água e de os ajudar a utilizar de forma eficiente os 
dispositivos instalados, incluindo: 
   · Dicas de carácter geral que possibilitam a poupança de água 
(p.e. tomar duche em vez de banho de imersão, não deixar a 
torneira aberta enquanto se escova os dentes, etc); 
   · Detalhes acerca dos dipositivos instalados que permitem 
menor consumo de água nas aplicações no interior do edifício 
(p.e. indicação da quantidade de água que é poupada através de 
soluções com, por exemplo, torneiras com arejadores, autoclismos 
com dupla descarga e chuveiros de baixo fluxo; 
 · Informações relacionadas com uso eficiente da água nos 
espaços exteriores, nomeadamente com a utilização e manutenção 





Resíduos e Reciclagem 
Resumem-se informações relacionadas com os sistemas de 
separação relacionados com os sistemas de separação e recolha de 
resíduos existentes, nomeadamente: 
   · Informação de carácter geral acerca dos resíduos domésticos 
que poderão ser reciclados e dos locais adequados para a sua 
deposição; 
   · Informação relacionada com os locais previstos no interior do 
edifício para a deposição dos diversos tipos de resíduos 
domésticos (se existirem);  
Resumem-se informações relacionadas com os sistemas de 
separação relacionados com os sistemas de separação e recolha de 
resíduos existentes, nomeadamente: 
   · Informação de carácter geral acerca dos resíduos domésticos 
que poderão ser reciclados e dos locais adequados para a sua 
deposição; 
   · Informação relacionada com os locais previstos no interior do 
edifício para a deposição dos diversos tipos de resíduos 
domésticos (se existirem); 
   · Informação relacionada com o sistema de recolha de resíduos 
"porta-a-porta" (se existir), nomeadamente o horário das recolhas 
(seletiva e indiferenciada); 
   · Se não existir sistema "porta-a-porta", detalhes relacionados 
com a localização dos contentores e ecopontos exteriores que 
servem o edifício; 
   · Informação acerca da localização e utilização de locais para a 




Manutenção e Remodelação Sustentáveis 
Existe um conjunto de informações acerca das medidas de 
carácter geral que devem ser adotadas nas operações de 
manutenção e remodelação para que as mesmas contribuam para a 
sustentabilidade do edifício, como por exemplo, vantagens 
relacionadas com a utilização de produtos com baixo conteúdo de 
compostos orgânicos voláteis (VOC), madeira certificada, 




































Resíduos e Reciclagem 
O manual tem informações sobre o que fazer com os resíduos não 
abrangidos pela recolha indiferenciada e seletiva existente 
nomeadamente, eletrodomésticos ou outros equipamentos, pilhas, 
baterias e outros. Para o efeito deve-se fornecer a localização e 
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Tabela 174: (cont.) Determinação do valor do índice (PMU) do conteúdo do Manual de 
utilizador do Edifício (Bragança, Luís ;Mateus, Ricardo; 2009) 




































Sumaria-se um conjunto de informações que potenciam a 
utilização de meios de transportes alternativos ao automóvel 
privado, nomeadamente: 
   · Detalhes dos sistemas locais de transporte público, incluindo 
mapas, horários e localização das paragens de autocarro/elétrico e 
das estações do comboio/metro mais próxima; 
 · Mapa da rede de ciclovia e dos parques de estacionamento de 
bicicletas existentes no aglomerado urbano em que o edifício se 
insere (se existirem); 
   · Informações relativas ao parqueamento de automóveis junto às 
paragens de transportes públicos; 
   · Informações acerca de como chegar às principais amenidades 





Existem um conjunto de informações relacionadas com as 
amenidades locais, nomeadamente: 
   · Localização de supermercado (s) e/ou hipermercado (s), 
padaria (s), café (s), infantário (s), escola (s), caixa (s), de 
multibanco, banco (s), farmácia (s), parque (s), infantil (is) e de 
outros espaços públicos de lazer; 
   · Localização de locais de interesse com valor cultural, natural, 




Padrões de Consumo Responsável 
O manual inclui informações de carácter geral relacionadas com a 
aquisição de bens e serviços mais sustentáveis, incluindo: 
   · Eletrodomésticos mais eficientes a nível energético e de 
consumo de água; 
   · Lâmpadas de menor consumo energético; 
   · Produtos de madeira proveniente de florestas sustentáveis; 






Informação de Emergência 
O manual reúne em capítulo próprio, a localização e o número de 
telefone de: 
   · Centro de saúde/Clínica mais próximo; 
   · Hospital mais próximo com urgência abertas 24h por dia; 
   · Urgências Pediátricas mais próximas abertas 24h por dia; 
   · Posto da PSP/GNR mais próximo; 






O edifício em estudo não possui manual de utilizador daí a atribuição de valor zero a este 
parâmetro. 
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PMU
*
 = 75 (%) 
Prática convencional:  PMU* = 15 (%) 
Solução:  PMU = 0 (%) 
 
Normalização:  
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Tabela 175:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P23 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
          > 1,00  
 A 0,70 <          ≤ 1,00  
 B 0,40 <          ≤ 0,70  
C 0,10 <          ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤          ≤ 0,10  
 E          < 0,00 X 
A importância do manual de utilizador para a implementação das medidas de sustentabilidade 
assim como para a manutenção do edifício deveria incentivar os projetista a optarem pela 
realização deste elemento. Como neste caso não houve essa preocupação a avaliação do 
parâmetro foi negativa. 
 
Parâmetro P24 “Custo do investimento inicial por m2.” 
 
O processo de cálculo para determinação deste parâmetro é o seguinte: 
1. Quantificar o valor do custo de investimento inicial correspondente à melhor prática 
(   
 ); 
Este valor foi determinado com base no Inquérito à Avaliação Bancária na Habitação (IABH) 
que é publicado trimestralmente pelo Instituto Nacional de Estatística (INE, 2012), em função 
da localização e da tipologia, e corresponde à média do custo por m
2
 de área útil do quartil 
com as avaliações mais baixas: 
   
          
 
2. Quantificar o valor do custo de investimento inicial correspondente à prática 
convencional (    ); 
Este valor foi determinado com base no Inquérito à Avaliação Bancária na Habitação (IABH) 
que é publicado trimestralmente pelo Instituto Nacional de Estatística (INE, 2012), em função 
da localização e da tipologia, e corresponde ao valor médio do custo por m
2
 de área útil: 
           
   
 
3. Consultar o valor do custo de investimento Inicial da solução em estudo (PCI); 
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Este valor corresponde ao valor de mercado (preço de venda ao público com impostos) de 
cada metro quadrado de área útil do edifício ou fração, o valor considerado foi obtido através 
do dono de obra e corresponde ao custo de construção incluindo arranjos exteriores: 
    
      
           
                                                   
 
Os valores retirados do inquérito bancário correspondem aos valores para a zona NUTT III 
Oeste na qual se insere o concelho de Arruda dos Vinhos, considerando que se trata de uma 
moradia. (INE, 2012)  
 
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PCI
*
 = 625 (    ) 
Prática convencional:  PCI* = 987 (    ) 
Solução:  PCI = 500 (    ) 
 
Normalização:  
        
        
         
 
       
       
                                                          
 
Tabela 176:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P24 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
         > 1,00 X 
 A 0,70 <         ≤ 1,00  
 B 0,40 <         ≤ 0,70  
C 0,10 <         ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤         ≤ 0,10  
 E         < 0,00  
Houve um controlo de custos adequado em fase de projeto que permitiu a obtenção do nível 
máximo neste parâmetro. 
 
Parâmetro P25 “Custos de utilização por m2 de área útil.” 
 
Uma vez que a moradia não dispõe de projeto térmico calculou-se o valor das necessidades 
nominais de arrefecimento (Ni), aquecimento (Nv) e águas quentes sanitárias (Na) recorrendo 
ao RCCTE tendo-se usado estes valores na determinação do parâmetro. 
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Tabela 177:Zonas Climáticas e número de Graus- Dias do edifício (RCCTE;2006) 
Concelho Zona Climática 
de Inverno 




Arruda dos Vinhos I1 1480 V2 
 
Determinação de Ni: 






Paredes Exteriores (inclui vãos) 30,61+30,63+30,23+30,53 122 
Cobertura exterior 63,10 63,10 
Paredes interiores (inclui vãos) 7,2x4x3,3 95,04 




                                                                   
Fator de forma: 
   
                     
   
 
      
       
                                      
Pelo RCCTE:  
                                                                   
                                
                            
Determinação de Nv: 
O edifício localiza-se na Zona Climática V2 logo pelo RCCTE: 
Zona V2 (Sul),          
       
Determinação de Na: 
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Agora já estamos em condições de proceder à determinação do parâmetro: 
1. Quantificação do valor atual dos custos de utilização correspondente à melhor pratica: 
1.1. Custo anual do consumo energético (       








105,95 32 45,52 
 
                     
      
 
  
       
         
                                   
                                                                        
                  
                                                                     
 
                                                         
     
    
  
                                                                 
            
        
                                 
                                               
1.2. Custo anual do consumo de água potável, da produção de águas residuais e de resíduos 
sólidos urbanos: 
     
    
     
    
 
      
  
                                                        
   
                                                                 
              ; 
    
                                                                    
                                        
                                                                  ; 
                                                   
  . 
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    –                                                                       
      
                                                                    
                                     
    –                                                                           
                                                   
    –                                                                                
                                                     
Uma vez que o projeto se localiza no concelho de Penela, constam na tabela seguinte os 
valores fixados pela autarquia locar para as diferentes taxas mencionadas: 
Tabela 180: Taxas               do concelho de Arruda dos Vinhos 
 Taxa variável        Taxa Fixa     
     1,1178 (3º escalão) 3,7454 
    0,4298 2,8642 
    0,369 1,6854 
                                                      
                                                                                                                   
1.3. Valor atual dos custos de utilização 
 
   
       
        
        
                                                           
 
                        
                                                                      
                                                         
                                                   
 
   
        
             
                 
                                                            
 
2. Quantificação do valor do valor atual dos custos de utilização correspondente à prática 
convencional: 
a. Custo anual do consumo energético (       
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b. Custo anual do consumo de água potável, da produção de águas residuais e de resíduos 
sólidos urbanos: 
 
     
         
     
      
  
                                                             
                                                                            
              ; 
                                                                        
                                              
     
       
 
      
      
                                                         
                           
                                                          
                                                      
                                                                                                                                          
c. Valor atual dos custos de utilização 
 
          
        
        
                                                            
 
                                   
                    
 
           
             
                 
                                                    
 
3. Quantificação do valor do valor atual dos custos de utilização correspondente à solução 
em estudo: 
3.1. Custo anual do consumo energético (     : 
Tal com referido anteriormente para efeitos de cálculo considerou-se Ni=Nic, Nv=Nvc e 
Na=Nac. 













   (%)     (COP) 
106,096 32 45,52 1 3 
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Foi considerado o uso de madeira/lenha para aquecimento e aquecimento de águas sanitárias 
pois a habitação dispõe de recuperador de calor logo: 
Tabela 182:Preço e poder calorífico da madeira 
Madeira 
Preço €/Kg Poder Calorífico Inferior Médio (PCI) (kWh/kg) 
0,25 3,5 
 
      
    
   
                                                            
 
No caso do equipamento para arrefecimento, este consome eletricidade logo: 
                                                                        
             
         
 
3.2. Custo anual do consumo de água potável, da produção de águas residuais e de 
resíduos sólidos urbanos: 
 
     
        
    
      
  
                                                             
                                                                        
              ; 
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3.3. Valor atual dos custos de utilização 
 
          
        
        
                                                            
 
                                  
                                                            
 
          
             
                 
                                                                 
 
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PCU
*
 = 8,52 (    ) 
Prática convencional:  PCU* = 17,74 (    ) 
Solução:  PCU = 9,79 (    ) 
 
Normalização:  
         
        
         
 
          
          
                                                          
 
Tabela 183:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P25 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
          > 1,00  
 A 0,70 <          ≤ 1,00 X 
 B 0,40 <          ≤ 0,70  
C 0,10 <          ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤          ≤ 0,10  
 E          < 0,00  
O resultado obtido já apresenta valores ao nível da melhor prática apesar de os dados 
considerados para o projeto térmico serem penalizadores. 
 
4.2.2 Agregação e Avaliação final do edifício  
 
Após a avaliação realizada para cada um dos 25 parâmetros é necessário proceder à análise de 
cada uma das 9 categorias que compõem a metodologia SBTool-PT-H, essa avaliação consta 
das tabelas seguintes, de notar que como o parâmetro P18 não foi analisado fez-se uma 
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distribuição proporcional da sua percentagem correspondente pelos restantes parâmetros da 
categoria 6. 
 

















P1 Impactes ambientais de ciclo de vida 1,20 100 1,2 
Σ = Desempenho na categoria 1,2 
 












C2 – Uso 
do solo e 
Biodiversidade 
P2 
Percentagem utilizada do índice de 
utilização líquido disponível 
1,20 38 0,456 
P3 Índice de impermeabilização 1,20 5 0,060 
P4 
Percentagem da área de 
intervenção previamente 
contaminada ou edificada 
1,11 6 0,067 
P5 
Percentagem de áreas verdes 
ocupadas por plantas autóctones 
1,17 24 0,28 
 P6 
Percentagem de área em planta 
com reflectância igual ou superior 
a 60% 
0,94 27 0,25 
Σ = Desempenho na categoria 1,116 
 












C3 – Energia 
P7 
Consumo de energia primária não 
renovável na fase de utilização 
0,00 50 0,00 
P8 
Quantidade de energia que é 
produzida no edifício através de 
fontes renováveis 
0,00 50 0,00 
Σ = Desempenho na categoria 0,00 
 

















Percentagem em peso de materiais 
reutilizados na construção do 
edifício 
1,187 25 0,297 
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Percentagem em peso de materiais 
reciclados utilizados na construção 
do edifício 
0 25 0 
P11 
Percentagem em custo de produtos 
de base orgânica certificados 
0 28 0 
P12 
Percentagem em massa de 
materiais substitutos do cimento 
no betão 
0 18 0 
P13 
Índice de eficiência de deposição 
seletiva de resíduos domésticos 
0,5 4 0,020 
Σ = Desempenho na categoria 0,317 
 












C5 – Água 
P14 
Volume de água potável 
consumida anualmente per capita 
0,142 64 0,091 
P15 
Percentagem de redução do 
consumo de água potável com 
recurso a águas recicladas e/ou 
reutilizadas 
0,000 36 0,000 
Σ = Desempenho na categoria 0,091 
 












C6 – Conforto 
e Saúde dos 
Utilizadores 
P16 Potencial de ventilação natural 1,20 17,65 0,212 
P17 
Percentagem em peso de materiais 
de acabamento com baixo 
conteúdo de COV 
0,438 17,65 0,08 
P18 
Nível de conforto térmico médio 
anual 
Não considerado 0 0 
P19 
Média do Fator de Luz do Dia 
Médio 
1,20 36,76 0,441 
P20 
Nível médio de isolamento 
acústico 
-0,20 27,94 0 
Σ = Desempenho na categoria 0,73 
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Índice de acessibilidade a 
transportes públicos 
-0,20 55 -0,110 
P22 
Índice de acessibilidade a 
amenidades 
-0,20 45 -0,090 
Σ = Desempenho na categoria -0,2 
 














educação para a 
sustentabilidade 
P23 
Disponibilidade do manual de 
utilizador do edifício 
-0,200 100 -0,200 
Σ = Desempenho na categoria -0,20 
 












C9 – Custos 
de ciclo de 
vida 
P24 Custos de investimento inicial 1,200 50 0,600 
P25 Custos de utilização 0,86 50 0,431 
Σ = Desempenho na categoria 1,031 
 
Após os resultados obtidos para cada categoria serão analisadas os resultados obtidos para 
cada uma das dimensões avaliadas nesta metodologia, dimensão ambiental, dimensão social e 
dimensão económica. 
 















C1 Alterações climáticas e qualidade do ar interior 1,200 12 0,144 
C2 Uso do solo e biodiversidade 1,116 19 0,212 
C3 Energia 0,000 39 0,000 
C4 Materiais e resíduos sólidos 0,317 22 0,070 
C5 Água 0,091 8 0,007 
Σ = Desempenho na categoria 0,433 
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D2 – Social 
C6 Conforto e saúde dos utilizadores 0,730 60 0,438 
C7 Acessibilidade -0,200 30 -0,060 
C8 Sensibilização e educação para a sustentabilidade -0,200 10 -0,020 
Σ = Desempenho na categoria 0,358 
 















C9 Custos de ciclo de vida 1,031 100 1,031 
Σ = Desempenho na categoria 1,031 
Após a análise de cada dimensão estamos em condições de obter o nível global de 
desempenho correspondente ao edifício em estudo. 













D1 Ambiental 0,433 40 0,173 
D2 Social 0,358 30 0,107 
D3 Económica 1,031 30 0,309 
Σ = Nível de Sustentabilidade 0,590 
 
A análise da tabela seguinte permite determinar o nível de sustentabilidade do edifício. Como 
se pode observar, o edifício está avaliado com um nível de sustentabilidade “B” (      
     ). 
 
Tabela 197:Nível de sustentabilidade global do edifício 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
       > 1,00  
 A 0,70 <       ≤ 1,00  
 B 0,40 <       ≤ 0,70 X 
C 0,10 <       ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤       ≤ 0,10  
 E       < 0,00  
 
Avaliação da sustentabilidade de edifícios na fase de projeto 
  153  
  
O resultado mostra que realmente foram tomadas diversas medidas em fase de projeto que 
permitiram ao edifício obter uma boa nota de sustentabilidade ao edifício. Em relação às 
dimensões podemos destacar que houve particular atenção em relação à dimensão económica 
e que, por outro lado, houve menor preocupação relativamente à dimensão social 
 
4.2.3 Proposta de soluções de melhoria para o caso de estudo “Casa em 
Arruda dos Vinhos” 
 
Com o intuito de melhorar a avaliação final obtida pelo edifício proceder-se à neste capitulo à 
análise de cada parâmetro de modo a propor soluções que consigam proporcionar melhorias 
na avaliação final. Será tido em conta também o custo associado a cada solução proposta. No 
final do capítulo será efetuada uma nova avaliação ao edifício para verificar a eficácia das 
soluções propostas. 
 
Parâmetro P6 “Área com reflectância igual ou superior a 60%” 
 
Verificou-se que a classificação obtida pelo edifício ao nível deste parâmetro apesar de já ser 
bastante elevada ainda poderia aumentar introduzindo pequenas alterações. Assim propõe-se a 
aplicação de uma pintura branca na cobertura o que permite aumentar a área com reflectância 




Figura 48:Pintura Agua-Protect para madeira (V33 Tintas, 2012) 
Foi escolhida uma tinta especial para madeiras à venda em diversos estabelecimentos 




Universidade do Minho-Departamento de Engenharia Civil               Luís Carlos Pires 
  154  
  
Tabela 198: Características tinta para cobertura em madeira 
Aplicação Pincel ou Pistola 
Secagem ao tato 30 Min 
Secagem entre demãos 3h 
Secagem completa 12h 
Rendimento 2,5L=+/-30m
2 
Preço médio (lata 2,5 l) 45,80€ 
Atendendo às dimensões da cobertura (60 m
2
) e ao rendimento da tinta proposta seriam 
necessárias 4 latas para duas demãos a que corresponde um preço total de 183,2€. 
         
  
 
          
  
 
        
  
 
     
          
    
       
        
    
                                 
 
Benchmarks: 
Melhor Prática:  PRFL
*
 = 90 (%) 
Prática convencional:  PRFL* = 40 (%) 
Solução:  PRFL = 90,79 (%) 
 
Normalização:  
           
          
           
 
        
     
                                            
Tabela 199:Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P6 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00 X 
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10  
 E            < 0,00  
 
Parâmetro P8 “Energia produzida no edifício” 
 
Apesar de não possuir projeto térmico é possível sugerir algumas medidas de melhoria para o 
edifício ao nível deste parâmetro. Uma das soluções mais económicas e que apresenta maior 
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rapidez no que se refere ao retorno económico é a instalação de coletores solares térmicos 
para produção de águas quentes sanitárias, será portanto essa a solução sugerida. 
De modo a obter um valor o mais próximo possível do valor real foi realizada uma simulação 
num software disponível por um fornecedor deste tipo de soluções, a BaxiRoca. Após a 
introdução dos dados requeridos, o software propôs a instalação de um coletor solar tipo PS 
2.0 que asseguram o fornecimento de água quente sanitária apresentado na figura seguinte: 
  
Figura 49: Cobertura do sistema de produção de águas quentes sanitárias 
 
Figura 50: Coletor solar proposto e suas características 
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O custo associado a esta solução ronda os 2500€ tendo em conta que inclui todos os 
acessórios necessário para a instalação. O valor do painel é de cerca de 600€. 
 
Parâmetro P10 “Conteúdo reciclado do edifício” 
 
O conteúdo reciclado do edifício é medido em função da massa total do edifício que, por falta 
de dados não foi possível determinar. A melhoria deste parâmetro passaria pela escolha de 
produtos que apresentassem na sua constituição materiais reciclados. 
 
Parâmetro P11 “Custo de produtos de base orgânica certificados” 
 
Uma vez que apenas é conhecido o custo total do edifício tornou-se necessário pressupor 
alguns valores de modo a determinarmos o nível de sustentabilidade do parâmetro. O edifício 
possui diversos elementos em madeira, inclusive a estrutura, daí ter-se considerado que 25% 
do total gasto em materiais se destinou à aquisição deste material. 
 Custo total do edifício: 100 000€ 
 Custo de materiais (50%):50 000€ 
 Custo mão-de-obra (50%):50 000€ 
 Custo madeiras (25%):12 500€ (       
 Custo madeiras certificadas (5%):625€ (      
                                                                                       
Com este resultado conseguimos obter uma classificação de nível A (1,00) para este 
parâmetro. 
 
Parâmetro P12 “Materiais substitutos do cimento no betão” 
 
Apesar de ainda não estar muito em voga o recurso a cinzas volantes é uma prática que 
assegura à estrutura características de resistência muito semelhantes e permite diminuir o uso 
de cimento. O uso deste tipo de soluções permite reduzir o impacto ambiental do edifício pois 
o fabrico de cimento acarreta muitos danos para o meio ambiente. Uma vez que o custo das 
cinzas volantes e do cimento é praticamente o mesmo propôs-se como solução de melhoria a 
substituição de 22 % do cimento usado por cinzas volantes. Esta troca permitiu que o edifício 
atingisse um nível “A” (0,733) neste parâmetro. 
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Parâmetro P13 “Separação de resíduos sólidos no edifício” 
 
Apesar de o edifício possuir locais no interior destinados à separação de resíduos não foi 
possível verificar os modelos utilizados, o tipo e a sua capacidade, assim sendo propõe-se os 
seguintes modelos:  
 
Figura 51: Ecoponto para separação dos resíduos sólidos (capacidade: 15x3) e balde do lixo 
para indiferenciados (40l) (Leroymerlin, 2012) 
 
 
Figura 52: Pilhão e Mini-oleão domésticos 
Deste modo foram assegurados os requisitos necessários correspondentes à melhor prática, 
tendo o edifício passado de um nível ”B” para um nível “A” com um baixo investimento. 
1. Ecoponto “Balde lixo ecológico inox”: 74,95€ (Leroymerlin, 2012) 
2. Balde do lixo indiferenciados: 59,90€ (Leroymerlin, 2012) 
3. Pilhão e Mini-oleão: 0€, fornecidos pela empresa responsável pela recolha, 
informação junto da junta de freguesia local. 




Universidade do Minho-Departamento de Engenharia Civil               Luís Carlos Pires 
  158  
  
Parâmetro P14 “Consumo de água per capita no edifício” 
 
A análise deste parâmetro permitiu concluir que não houve cuidados especiais na escolha de 
dispositivos que permitissem reduzir o consumo de água na habitação. Assim como proposta 
de melhoria sugerem-se algumas soluções que permitem aumentar a poupança. 
Bacias de retrete: 
Uma vez que a bacia de retrete já se encontra instalada a forma mais fácil de resolver esta 
situação sem implicar a substituição da mesma será a colocação por exemplo de pesos no 
sistema de autoclismo que permitem uma poupança de 50%, assim sugere o seguinte 
dispositivo à venda na empresa PPÀGUA: 
 
Figura 53: WC Água-Stop - Peso para Autoclismos (PPAgua, 2012) 
Torneiras: 
Será proposta a instalação em todas as torneiras de redutores de caudal, estes dispositivos 
permitem uma grande poupança de água e apresentam um custo muito reduzido com retorno 
quase imediato. O custo do redutor de caudal apresentado em imagem abaixo é de 11,22€ e 
pode ser adquirido na empresa PPÁGUA. 
 
Figura 54: Redutor de caudal a usar nas torneiras. (PPAgua, 2012) 
Lava louça: 
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Instalação de uma ponteira que permite uma redução de 40% do consumo de água, o produto 
corresponde ao modelo LONG-LIFE vendido pela empresa PPÁGUA. O custo associado a 
esta aquisição é de 15,22€. 
 
Figura 55: Ponteira lava-louça modelo Long-Life. (PPAgua, 2012) 
Chuveiros: 
A proposta apresentada tem como objetivo a substituição dos chuveiros existentes por outros 
que garantam uma maior poupança de água sem descorar o conforto dos utilizadores. Mais 
uma vez recorreu-se à gama de produtos fornecidos pela empresa PPÀGUA, sendo que desta 
vez a escolha recaiu sobre o modelo 2015 NOVOLENCE® - Chuveiro Cromado (figura 
abaixo). Este modelo apresenta reduções de consumo de 60% relativamente aos chuveiros 
convencionais. O preço de aquisição do dispositivo é de 27,65€. 
 
Figura 56: Chuveiro modelo 2015 NOVOLENCE®.  (PPAgua, 2012) 
Máquina de lavar roupa e louça: 
Uma vez que estes dispositivos ainda não foram adquiridos sugere-se a aquisição dos 
seguintes: modelo HWB 614 da marca HOOVER e modelo 3VS703BA da marca BALAY 
para roupa e louça respetivamente. 
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Figura 57: Máquina de lavar roupa modelo HWB 614 da marca HOOVER (Hoover, 2012) e 
Máquina de lavar louça modelo 3VS703BA BALAY. (Balay, 2012) 
 
Tabela 200:Características da Máquina de lavar roupa modelo HOOVER HWB 184. (Hoover, 
2012) 
Características Desempenhos 
Classe de eficiência energética: A+ 
Capacidade: 6 Kg 
Velocidade máxima de centrifugação: 1400 Rpm 
Consumo de energia: 1,02 kWh/ciclo lavagem 
Consumo de água: 45 Litros 
Preço aproximado 554€ 
 
Tabela 201: Características da Máquina de lavar louça BALAY 3VS703BA. (Balay, 2012) 
Características Desempenhos 
Classe de eficiência energética: A++ 
Capacidade: 13 Serviços padrão 
Consumo de energia: 0,92 kWh/ciclo lavagem 
Consumo de água: Programa ECO 45ºC 9 litros 
Preço aproximado 455€ 
 
Tabela 202: Previsão do volume anual de água consumido per capita no interior do edifício 
































0,5 1 365 10 1.825 
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Tabela 202: (cont.) Previsão do volume anual de água consumido per capita no interior do 























a (m3 / 
hab.ano) 
Lava-louça Outro 7,2 1 365 1 2.628 





45 1 365 0,15 2.464 
Máquina de 
Loiça 
Outro 9 1 365 0,12 0.394 




       
Determinação do custo de investimento das medidas propostas: 





Preço unitário [A] 
(€) 
Nº de dispositivos 






11,22 1 11,22 
Lava-louça Ponteira 15,22 1 15,22 










455 1 (455-300*) 
 Total investimento Σ(AxB) (€) 463,09 
*valor médio de mercado deste tipo de eletrodomésticos para soluções convencionais 
 
Tal como já tinha sido referido para o primeiro caso de estudo quando se pretende determinar 
o valor efetivo do custo da solução nova a implementar devemos determinar a diferença entre 
o custo do produto escolhido e o custo da solução dita convencional. Assim sendo, o valor do 
custo a contabilizar tanto no caso da máquina de lavar roupa como no caso da máquina de 
lavar loiça será determinado pela diferença entre o custo da solução escolhida e o custo medio 
de mercado deste tipo de eletrodomésticos para soluções convencionais. O custo total 
associado à aquisição de ambos os eletrodoméstico será de 409€ o que atendendo à poupança 
prevista e à vida útil dos eletrodomésticos é perfeitamente recuperável. Os restantes 63 euros 
relativos aos dispositivos de poupança de água correspondem a um investimento com rápido 
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Melhor Prática:  PCA
*
 = 22 (m
3
/hab.ano) 
Prática convencional:  PCA* = 44 (m
3
/hab.ano) 





         
        
         
 
        
     
                                                              
 
Tabela 204: Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P14 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
          > 1,00 X 
 A 0,70 <          ≤ 1,00  
 B 0,40 <          ≤ 0,70  
C 0,10 <          ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤          ≤ 0,10  
 E          < 0,00  
 
Parâmetro P15 “Redução do consumo de água potável” 
 
As soluções de melhoria a efetuar neste parâmetro passariam pela instalação de um sistema de 
aproveitamento de águas residuais ou por um sistema de aproveitamento de águas pluviais ou 
em alternativa ambos. Em relação ao uso de águas residuais, devido à existência de poucos 
dispositivos para abastecimento do sistema assim como de poucos dispositivos para a 
aproveitamento do sistema a instalação do mesmo torna-se pouco rentável ou até mesmo sem 
possível retorno o mesmo critério se aplica ao sistema de aproveitamento de águas pluviais 
uma vez que apesar de existir uma grande área de espaços verdes que poderiam recorrer ao 
sistema de rega esta não necessita de grandes quantidades de água pois são plantas autóctones 
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Parâmetro P17 “Acabamentos com baixo conteúdo de COV” 
 
O edifício já apresenta valores superiores à prática convencional neste parâmetro contudo é 
possível efetuar algumas melhorias. Neste caso as melhorias passam pela utilização de 
materiais no revestimento dos móveis de cozinha com baixo conteúdo em COV pois apenas o 
acabamento usado nestes não dispõe destas características. 
Assim sendo considerando que esse mobiliário possui acabamento com baixo teor em COV 
100% da massa possui baixo teor em COV ou seja MCOV=MTot=173,4Kg 
     
    
    
                                                             
 
                                                                
                                                                             
                       
      Massa de todos os materiais de acabamento previstos no Mapa de Medições que 
são suscetíveis de libertar compostos orgânicos voláteis – COV  
 
     
        
        
                                                                   
Normalização:  
           
          
           
 
     
    
                                                        
 
Tabela 205: Avaliação do edifício ao nível do parâmetro P17 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
            > 1,00 X 
 A 0,70 <            ≤ 1,00  
 B 0,40 <            ≤ 0,70  
C 0,10 <            ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤            ≤ 0,10  
 E            < 0,00  
 
Parâmetro P21 “Índice de acessibilidade a transportes” 
 
A localização da moradia condicionou a avaliação deste parâmetro uma vez que este se 
localiza numa zona rural pouco povoada onde que não é servida por uma rede de transporte 
público. Uma solução possível seria sensibilizar os operadores de transporte locais assim 
como as entidades governamentais para a criação de um sistema que conseguisse satisfazer as 
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necessidades dos habitantes. Tal como já foi referido esta solução não vai de encontro às 
premissas da sustentabilidade. 
 
Parâmetro P22 “Índice de acessibilidade a amenidades” 
 
Tal como no parâmetro anterior a localização do edifício também foi responsável pelo mau 
desempenho do edifício neste parâmetro. Uma vez que o objetivo deste parâmetro é a 
promoção da centralização das cidades pois, a escolha da localização do edifício deveria ter 
sido mais cuidada, mais próxima das amenidades.  
 
Parâmetro P23 “Manual do Utilizador do Edifício” 
 
O edifício não dispõe de Manual de Utilizador assim sugere-se a elaboração do mesmo tendo 
como referência os pontos previstos na tabela do parâmetro P23. A adoção de todas as 
medidas propostas garante ao edifício um total de 100 créditos que por sua vez permite atingir 
o nível máximo “A+” (1,2). 
 
Parâmetro P24 “Custo do investimento inicial por m2.” 
 
A avaliação deste parâmetro após a soma dos diversos custos considerados para efeito de 
melhoria de alguns parâmetros fez com que houvesse uma ligeira diminuição do valor final, 
tendo-se mantido o nível “A+”. 
 
Tabela 206: Custos associados às medidas de melhoria propostas 
Parâmetro Custo melhoria proposta (€) 
P6 
Percentagem da área em planta com reflectância igual ou 
superior a 60% 
183,20 
P8 
Quantidade de energia que é produzida no edifício através 
de fontes renováveis. 
2500 
P13 
Índice de eficiência de deposição seletiva de resíduos 
domésticos. 
134,85 
P14 Volume de água potável consumida anualmente per capita. 463,09 
Total (€) 3281,14 
 
4.2.4 Avaliação do edifício “Casa em Arruda dos Vinhos” após melhorias  
 
Após introdução das melhorias proposta procede-se a nova avaliação de cada um dos 25 
parâmetros e por sua vez à análise de cada uma das 9 categorias que compõem a metodologia 
Avaliação da sustentabilidade de edifícios na fase de projeto 
  165  
  
SBTool-PT-H, essa avaliação consta das tabelas seguintes, de notar que como o parâmetro 
P18 não foi analisado fez-se uma distribuição proporcional da sua percentagem 
correspondente pelos restantes parâmetros da categoria 6. 
 

















P1 Impactes ambientais de ciclo de vida 1,20 100 1,2 
Σ = Desempenho na categoria 1,2 
 












C2 – Uso 
do solo e 
Biodiversidade 
P2 
Percentagem utilizada do índice de 
utilização líquido disponível 
1,20 38 0,456 
P3 Índice de impermeabilização 1,20 5 0,060 
P4 
Percentagem da área de 
intervenção previamente 
contaminada ou edificada 
1,11 6 0,067 
P5 
Percentagem de áreas verdes 
ocupadas por plantas autóctones 
1,1667 24 0,28 
 P6 
Percentagem de área em planta 
com reflectância igual ou superior 
a 60% 
1,016 27 0,274 
Σ = Desempenho na categoria 1,137 
 












C3 – Energia 
P7 
Consumo de energia primária não 
renovável na fase de utilização 
0,000 50 0,000 
P8 
Quantidade de energia que é 
produzida no edifício através de 
fontes renováveis 
1,010 50 0,505 
Σ = Desempenho na categoria 0,505 
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Percentagem em peso de materiais 
reutilizados na construção do 
edifício 
1,187 25 0,297 
P10 
Percentagem em peso de materiais 
reciclados utilizados na construção 
do edifício 
0 25 0 
P11 
Percentagem em custo de produtos 
de base orgânica certificados 
1,00 28 0,28 
P12 
Percentagem em massa de 
materiais substitutos do cimento 
no betão 
0,733 18 0,132 
P13 
Índice de eficiência de deposição 
seletiva de resíduos domésticos 
1 4 0,040 
Σ = Desempenho na categoria 0,851 
 












C5 – Água 
P14 
Volume de água potável 
consumida anualmente per capita 
1,051 64 0,672 
P15 
Percentagem de redução do 
consumo de água potável com 
recurso a águas recicladas e/ou 
reutilizadas 
0,000 36 0,000 
Σ = Desempenho na categoria 0,672 
 












C6 – Conforto 
e Saúde dos 
Utilizadores 
P16 Potencial de ventilação natural 1,20 17,65 0,212 
P17 
Percentagem em peso de materiais 
de acabamento com baixo 
conteúdo de COV 
1,111 17,65 0,20 
P18 
Nível de conforto térmico médio 
anual 
Não considerado 0 0 
P19 
Média do Fator de Luz do Dia 
Médio 
1,20 36,76 0,441 
P20 
Nível médio de isolamento 
acústico 
-0,20 27,94 -0,056 
Σ = Desempenho na categoria 0,793 
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Índice de acessibilidade a 
transportes públicos 
-0,20 55 -0,110 
P22 
Índice de acessibilidade a 
amenidades 
-0,20 45 -0,090 
Σ = Desempenho na categoria -0,2 
 














educação para a 
sustentabilidade 
P23 
Disponibilidade do manual de 
utilizador do edifício 
1,20 100 1,20 
Σ = Desempenho na categoria 1,20 
 












C9 – Custos 
de ciclo de 
vida 
P24 Custos de investimento inicial 1,200 50 0,600 
P25 Custos de utilização 1,00 50 0,501 
Σ = Desempenho na categoria 1,101 
 
Após os resultados obtidos para cada categoria serão analisadas os resultados obtidos para 
cada uma das dimensões avaliadas nesta metodologia, dimensão ambiental, dimensão social e 
dimensão económica. 
 















C1 Alterações climáticas e qualidade do ar interior 1,200 12 0,144 
C2 Uso do solo e biodiversidade 1,137 19 0,216 
C3 Energia 0,505 39 0,197 
C4 Materiais e resíduos sólidos 0,851 22 0,187 
C5 Água 0,672 8 0,054 
Σ = Desempenho na categoria 0,798 
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D2 – Social 
C6 Conforto e saúde dos utilizadores 0,793 60 0,476 
C7 Acessibilidade -0,200 30 -0,060 
C8 Sensibilização e educação para a sustentabilidade 1,200 10 0,120 
Σ = Desempenho na categoria 0,536 
 















C9 Custos de ciclo de vida 1,101 100 1,101 
Σ = Desempenho na categoria 1,101 
 
Depois da análise de cada dimensão estamos em condições de obter a análise global 
correspondente ao edifício em estudo. 
 













D1 Ambiental 0,798 40 0,319 
D2 Social 0,536 30 0,161 
D3 Económica 1,101 30 0,330 
Σ = Nível de Sustentabilidade 0,810 
 
Tabela 220: Nível de sustentabilidade global do edifício 
 Nível Condições Nível qualitativo 
  A
+
       > 1,00  
 A 0,70 <       ≤ 1,00 X 
 B 0,40 <       ≤ 0,70  
C 0,10 <       ≤ 0,40  
 D 0,00 ≤       ≤ 0,10  
 E       < 0,00  
Após introdução das melhorias propostas para o edifico assistiu-se a uma subida de nível, do 
nível de sustentabilidade “B” para o nível “A”. Estas alterações propostas permitem concluir 
que com um melhor planeamento em fase de projeto é possível obter edifícios com bons 
níveis de sustentabilidade, com um baixo custo acrescido. 
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5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
Após aplicação da metodologia a ambos os casos assim como a realização de propostas de 
melhoria pretende-se neste capítulo discutir os resultados obtidos na avaliação inicial de cada 
edifício de forma a atingir os objetivos propostos para este trabalho nomeadamente a 
identificação das medidas tomadas em projeto que permitem obter uma classificação positiva 
ao nível da sustentabilidade. Assim de modo a facilitar o processo será feita uma análise 
parâmetro a parâmetro. Em cada parâmetro examinado serão analisados ambos os casos de 
estudo tentando se possível estabelecer possíveis relações existentes na escolha das soluções 
adotadas. 
 
5.1 Impactes ambientais do ciclo de vida 
 
Ambos os projetos obtiveram uma boa classificação neste parâmetro, apesar das soluções 
adotadas serem diferentes. No caso do projeto “Uma Casa Portuguesa” foi importante o uso 
da pedra (Figura 58) resultante da demolição da construção anterior, assim como o 
aproveitamento de materiais de outras obras localizadas nas imediações. Esta escolha permitiu 
que não houvesse impactes relacionados com a extração da pedra e com o seu transporte. 
Escolhendo este material, reduziu-se também, o recurso ao betão armado que apresenta 
grandes impactes para o ambiente. As restantes soluções, cobertura , restantes paredes 
interiores e vãos envidraçados adoptaram soluções convencionais, respetivamente laje maciça 
de betão armado, paredes de tijolo cerâmico e vidro duplo. 
 
Figura 58: Revestimento exterior e interior da moradia 
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A solução em “gaiola Pombalina” (Figura 59), adotada na “Casa em Arruda dos Vinhos”, 
apresenta-se como uma solução original atendendo à atualidade, contudo é uma solução que 
no passado foi muito utilizada em Portugal e mais concretamente na zona de Lisboa após o 
terramoto de 1755. Este sistema construtivo consiste no uso de uma estrutura de madeira que 
criam uma série de triângulos que posteriormente são preenchidos com uma mistura de argila 
e palha. Para o caso em estudo, o gabinete de projeto selecionou madeira de eucalipto que 
após o devido tratamento foi colocada em obra de modo a se obter a estrutura desejada. Após 
colocação da estrutura seguiu-se o preenchimento dos triângulos e a colocação dos restantes 
elementos. Por recorrer a madeira local e à terra vegetal esta solução apresenta um impacto 
ambiental muito baixo. Apenas se recorreu ao uso de betão na plataforma e fundações da 
moradia pois também a cobertura é feita em madeira de eucalipto. As paredes interiores 
apresentam solução semelhante às exteriores.  
Em suma ambos os casos se apresentam como exemplos a seguir pois as soluções construtivas 
escolhidas em fase de projeto verificaram-se bastante acertadas do ponto de vista da 
sustentabilidade do edifício. Desta forma, um cuidado que se pode ter em fase de projeto que 
melhora a sustentabilidade dos edifícios é a seleção de materiais com baixo impacto 
ambiental. 
 
Figura 59: Estrutura da “Casa em Arruda dos Vinhos” e solução construtiva das paredes 
exteriores. 
 
5.2 Índice de utilização líquido disponível 
 
Este parâmetro para além de obedecer de certa forma a um critério pessoal, isto é, as pessoas 
geralmente definem a área da casa em função das suas necessidades é também um critério que 
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deve seguir determinadas regras, regras essas que se encontram definidas no PDM local. 
Ambos os casos de estudo aproveitaram em grande parte a disponibilidade oferecida pelo 
PDM. Estamos perante situações distintas uma vez que a zona de localização da moradia 
“Casa em Arruda dos Vinhos” se trata de uma zona protegida e portanto apenas foi possível 
construir pelo fato de já no local ter existido outra edificação, foi por isso necessário seguir as 
características da anterior construção em relação ao número de pisos e em relação à área. Por 
sua vez, a moradia “Uma Casa Portuguesa” encontra-se numa zona de construção segundo o 
PDM local. 
Em fase de projeto é portanto importante pensar em soluções que consigam tirar o máximo 
partido das limitações impostas pelo PDM uma vez que assim se diminui a dispersão das 
cidades. 
 
5.3 Índice de impermeabilização 
 
Ambos os projetos apresentam soluções interessantes do ponto de vista da sustentabilidade 
ambiental das construções. No caso do edifício “Uma Casa Portuguesa” o resultado obtido 
não foi tão alto no entanto a solução proposta, cobertura ajardinada, é uma solução que para 
além dos benefícios que apresenta ao nível da permeabilidade nas cidades apresenta também 
componente estética. Já a solução apresentada no caso da “Casa em Arruda dos Vinhos” se 
apresentam como uma solução mais industrial e de certo modo mais virada paras as vias de 
comunicação ou parques de estacionamento automóvel pois trata-se de um material asfáltico 
com permeabilidade de 40%,esta solução foi usada no logradouro, já a solução para a 
cobertura passou por uma cobertura acessível. 
 
Figura 60: Exemplo de uma solução construtiva de cobertura ajardinada (Imperalum, 2012) 
 
Uma boa solução ao nível deste parâmetro que pode ser aplicado na fase de projeto é a 
seleção de coberturas ajardinadas e de pavimentos permeáveis ou parcialmente permeáveis. 
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5.4 Área previamente contaminada ou edificada 
 
No caso da moradia “Uma Casa Portuguesa” apenas pouco mais de 50% da área final da 
habitação era uma área previamente contaminada o que já representa uma melhoria em 
relação à prática convencional em que geralmente a construção é feita em terrenos que antes 
não tinham sofrido intervenções urbanísticas. O caso da “Casa em Arruda dos Vinhos” teve 
um aproveitamento superior à melhor pratica pois tal como já foi referido toda a área usada na 
nova construção já tinha sido pré-edificada. A escolha do terreno em que vai ser implantada a 
edificação deve ser cuidadosa, devendo-se optar por zonas que já sofreram alterações por 
parte do Homem pois assim evita-se a destruição de novos solos, esta preocupação deve 
portanto verificar-se na fase mais embrionária de projeto. 
 
5.5 Áreas verdes ocupadas por plantas autóctones 
 
O projeto de exteriores que geralmente envolve o tratamento das áreas verdes quando pensado 
adequadamente contempla o uso de plantas que necessitam de pouca manutenção. No caso de 
estudo “Uma Casa Portuguesa” não se verificou grande preocupação na gestão do projeto de 
exteriores uma vez que foram destruídas algumas zonas que possuíam plantas autóctones ao 
mesmo tempo que eram introduzidas novas espécies indígenas. 
Por sua vez, o caso da moradia “Casa em Arruda dos Vinhos” apresenta soluções positivas 
neste parâmetro. O dono de obra decidiu manter a vegetação existente (Figura 61) permitindo 
também que esta voltasse a ocupar as zonas intervencionadas sem introduzir novas espécies, 
isto levou a que toda a área de espaços verdes fosse ocupada por plantas autóctones. 
 
Figura 61: Imagem exterior “Casa em Arruda dos Vinhos” (Blog Planob Arruda) 
 
Em fase de projeto deve-se garantir que são tomadas todas as medidas necessárias que 
minimizem a devastação das plantas existentes no local onde o edifício será implantado. Caso 
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não seja possível evitar a destruição ou seja necessário proceder a novas plantações deve-se 
optar por plantas autóctones. 
 
5.6 Área com reflectância igual ou superior a 60% 
 
A implementação de espaços verdes é uma boa solução ao nível deste parâmetro. Uma vez 
que ambos os projetos possuem grandes espaços verdes permitiu obter razoáveis resultados 
neste parâmetro, existem outras medidas que podem ser tomadas, nomeadamente as cores a 
aplicar no exterior das moradias que assumem um papel determinante. Daí que nas cidades 
seria interessante promover o uso de coberturas ajardinadas ou a aplicação de revestimentos 
com elevada reflectância de modo a reduzir o efeito ilha de calor. Em fase de projeto, a 
escolha dos materiais de revestimento a usar nas coberturas dos edifícios não deve só ser 
pensado com a única função essencial de proteger o edifício das intempéries. Devem ter-se 
outras preocupações como por exemplo a reflectância do material. 
 
5.7 Consumo de energia primária não renovável 
 
O caso de estudo “Casa em Arruda dos Vinhos” carece de projeto térmico daí que não foi 
feita a sua análise ao nível deste parâmetro. Quanto ao caso de estudo “Uma Casa 
Portuguesa”, o projeto térmico permite concluir que o edifício apresenta soluções construtivas 
e equipamentos que permitiram obter uma classificação razoável ao nível deste parâmetro. No 
entanto, o valor obtido também permite concluir que ainda é possível efetuar melhorias. A 
solução passará por tentar ir mais além do regulamento térmico em vigor. Mais uma vez 
estamos perante o caso de um parâmetro em que o planeamento deve ser feito na fase inicial 
do projeto, facilitando-se assim a implantação das soluções escolhidas. 
 
5.8 Energia produzida no edifício 
 
Uma vez que este parâmetro depende do estudo do projeto térmico não foi possível efetuar a 
análise em relação à “Casa em Arruda dos Vinhos”. O projeto “Uma Casa Portuguesa” 
apresentada uma solução inferior à prática convencional portanto podemos concluir que não 
houve grandes cuidados em fase de projeto de pensar em diferentes formas de produzir 
localmente a maior quantidade de energia possível. Apenas foram atendidas as exigências 
regulamentares em relação à produção de águas quentes sanitárias. 
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Uma solução em fase de projeto é prever a utilização de sistemas de produção local de energia 
como por exemplo coletores ou painéis solares.  
. 
5.9 Custo de materiais reutilizados 
 
Ambas as construções recorreram a materiais reutilizados. No caso da Casa em “Arruda dos 
Vinhos” aproveitou-se a pedra proveniente da demolição da construção pré-existente, já no 
caso da casa “Uma Casa Portuguesa”, para além do uso de pedra existente no local e nas 
proximidades também se usou alguma madeira. O estudo adequado, em fase de projeto, 
permitiu uma poupança através do uso destes materiais que se verificou bastante importante 
daí que se deva pensar mais no uso deste tipo de soluções em detrimento do uso de materiais 
novos.  
 
5.10 Conteúdo reciclado do edifício 
 
Ambos os casos apresentam soluções com um nível inferior ao pretendido. Os projetistas de 
ambos os casos de estudo não tiveram em conta o conteúdo reciclado dos materiais a usar no 
edifício, aquando da sua escolha.  
A fase de projeto revela-se muito importante particularmente para este parâmetro pois é nesta 
fase que são escolhidos todos os materiais a usar no edifício, assim sendo a escolha deve 
recair quando possível em materiais cujo conteúdo inclua substâncias/produtos reciclados. 
 
5.11 Custo de produtos de base orgânica certificados 
 
As madeiras escolhidas em fase de projeto para ambos os casos não apresentavam qualquer 
tipo de certificação, não houve portanto um bom planeamento neste campo. 
No caso das madeiras, deve-se optar por soluções certificadas. Só assim garantimos a 
sustentabilidade deste recurso. 
 
5.12 Materiais substitutos do cimento no betão 
A falta de procura de alternativas ao cimento por parte dos projetistas de estruturas ainda é 
recorrente, assistiu-se a uma massificação do uso de cimento no betão que hoje em dia parece 
difícil de contrariar. Ambos os casos demonstram o que foi referido anteriormente. 
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As escórias de alto-forno e as cinzas volantes são duas das alternativas mais estudadas para 
funcionarem como substitutos do cimento a usar no fabrico do betão. A sua aplicação deve ser 
tida em conta em fase projeto. 
 
5.13 Separação de resíduos sólidos no edifício 
 
Apenas o caso de estudo “Casa em Arruda dos Vinhos” apresenta um nível superior à prática 
convencional. O projeto em estudo apresenta alguns avanços nomeadamente a definição em 
projeto da zona destinada à separação dos resíduos ainda apresenta limitações, relacionadas 
com a sua localização. 
Em fase de projeto deve-se incluir nas plantas de arquitetura zonas destinadas à separação dos 
resíduos tanto no interior como no exterior do edifício caso o sistema de recolha público não 
seja o mais eficaz. 
. 
5.14 Consumo de água per capita no interior do edifício 
 
O caso de estudo “Uma Casa Portuguesa” apresenta uma solução que lhe permitiu obter um 
resultado positivo neste parâmetro, sistema de dupla descarga usado nas bacias de retrete, esta 
medida apesar de positiva é muito pouco quando comparada com a poupança possível. No 
mercado existe uma série de dispositivos muito económicos que permitem aumentar em muito 
a poupança de água daí que a única explicação para uma tal falta de interesse por parte das 
populações em relação a estes dispositivos esteja talvez relacionada com a falta de informação 
em relação aos mesmos. 
Podemos então concluir que em nenhum dos casos de estudo houve grandes preocupações em 
fase de projeto na escolha dos dispositivos consumidores de água a usar no edifício. Para se 
conseguir uma poupança efetiva de água, em fase de projeto, deve-se escolher estes 
dispositivos cuidadosamente. 
 
5.15 Redução do consumo de água potável 
 
O projeto da moradia “Casa em Arruda dos Vinhos” não apresenta nenhuma solução em 
relação a este parâmetro, já o caso de estudo “Uma Casa Portuguesa” dispõe de um 
reservatório destinado à recolha de águas pluviais com fins de rega, esta medida contribui 
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para a obtenção de edifícios sustentáveis. No entanto, ainda se pode ir mais longe 
nomeadamente o uso das águas cinzentas provenientes dos usos domésticos assim como 
diversificar os fins a dar a essa água pois esta pode ser usada para abastecer as bacias de 
retrete ou mesmo para lavagens de roupa entre outros, desde que devidamente tratada antes do 
seu uso. Os sistemas de aproveitamento/reutilização de águas ainda não são muito divulgados 
ao nível do nosso país e um dos entraves à massificação deste tipo de sistema é o seu elevado 
custo de instalação, revela-se uma boa solução principalmente para as zonas que sofrem 
muitos períodos de seca.  
Tal como no parâmetro anterior também aqui não houve grandes preocupações ao nível do 
consumo de água. Poderia ter sido feito mais em fase de projeto de modo a poder aproveitar 
as águas pluviais e reaproveitar as águas cinzentas provenientes do inteiro do edifício. 
Em fase de projeto deve-se estudar a aplicação das soluções mencionadas atrás, de modo a 
verificar a sua rentabilidade. 
 
5.16 Potencial de Ventilação Natural 
 
Por permitir uma boa ventilação natural cruzada assim como uma boa ventilação natural 
unilateral o caso de estudo “Casa em Arruda dos Vinhos” conseguiu atingir um bom nível 
neste parâmetro. Por sua vez o caso de estudo “Uma Casa Portuguesa” apresenta alguns locais 
onde não é possível a ventilação natural sendo portanto necessário recorrer a sistemas de 
ventilação mecânica. 
É portanto importante para a sustentabilidade dos edifícios que as soluções de ventilação 
sejam bem estudadas durante a fase de projeto de modo a conseguir criar as condições 
necessárias para uma ventilação natural dos espaços. 
 
5.17 Acabamentos com baixo conteúdo de COV 
 
Neste parâmetro apenas o caso de estudo “Casa em Arruda dos Vinhos” apresentou 
preocupação na escolha dos materiais de acabamento ao nível do conteúdo de COV. No 
entanto o nível apresentado ainda se encontra próximo da prática convencional. Apesar de 
cada vez mais as marcas apostarem em soluções com estas características há uma grande falta 
de informação por parte dos consumidores que os leva a não adotar estas soluções. Cabe 
Avaliação da sustentabilidade de edifícios na fase de projeto 
  177  
  
portanto aos projetistas em fase de projeto informar os clientes acerca destas soluções, e de 
certo modo induzi-los a procurá-las uma vez que contribuem também para a sua saúde. 
 
5.18 Média do Fator de Luz do Dia Médio 
 
Ambos os casos de estudo apresentam uma prestação máxima neste parâmetro, ou seja ambos 
possuem boas condições de iluminação nas divisões em estudo.  
 
O projeto de arquitetura desempenha um papel importante na definição dos vãos assim como 
na sua orientação. Os vãos devem ser cuidadosamente orientados e dimensionados de modo a 
assegurarem o maior conforto visual possível, tendo em conta o tipo de compartimento onde 
se localizam. 
 
5.19 Nível médio de isolamento acústico 
 
Atendendo à localização e características da envolvente do edifício, o caso de estudo ”Uma 
Casa Portuguesa” apresenta características acústicas acima da prática convencional no então 
este valor ainda se revela muito baixo. Por sua vez o caso de estudo “Casa em Arruda dos 
Vinhos” não possui projeto acústico. 
É importante não apenas seguir o regulamento acústico em vigor mas sim privilegiar soluções 
que asseguram melhores prestações que este. Uma vez que grande parte do ruído é 
transmitido pelos vãos é importante assegurar a escolha adequada, em fase de projetos, das 
soluções a usar. 
Existem no mercado diversas soluções que já possuem boas características acústicas (blocos, 
placas de gesso cartonado, etc) que podem ser tidas em conta pelos projetistas. A opção por 
paredes simples ou por camadas influência fortemente os valores do isolamento acústico. 
Todas essas soluções devem merecer especial cuidado em fase de projeto por parte dos 
projetistas de acústica 
 
5.20 Índice de acessibilidade a transportes 
 
Em fase de projeto os projetistas devem incentivar os seus clientes a procurar a localização 
mais adequada para os seus edifícios, de preferência, locais com maior densidade 
populacional pois é ai que se concentram os serviços de transporte público. 
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5.21 Índice de acessibilidade a amenidades 
 
O mesmo critério descrito acima de ser aplicado para o caso das amenidades, as zonas de 
maior densidade populacional apresentam geralmente todo tipo de amenidades a curtas 
distâncias o que facilita o deslocamento dos habitantes. 
 
5.22 Manual do Utilizador do Edifício 
 
O caso de estudo “Uma Casa Portuguesa” já apresenta alguns aspetos positivos em relação a 
este parâmetro uma vez que será realizado um manual do utilizador, o que não se verifica no 
caso de estudo “Casa em Arruda dos Vinhos”.  
O manual do utilizador deve ser realizado ao mesmo tempo que é realizado o projeto geral do 
edifício pois neste devem constar os dados acerca da manutenção dos materiais escolhidos em 
projeto assim como todas as informações relevantes para os habitantes. 
 
5.23 Custo do investimento inicial por m2 de área útil 
 
Em fase de projeto o controlo de custos associado ao projeto deve ser um processo rigoroso e 
transversal a todo o projeto tentando sempre garantir a melhor relação 
qualidade/sustentabilidade/preço. 
Esta prática permite que durante a execução dos edifícios não ocorram derrapagens dos custos 
que, por vezes, levam á paragem da mesma. 
 
5.24 Custos de utilização por m2 de área útil 
 
Os resultados obtido para este parâmetro revelam que ambos os projetos apresentam um bom 
nível, o que permite concluir que ambos os projetos apresentam um custo de utilização baixo.  
As várias opções tomadas em projeto que envolvem a determinação deste parâmetro 
verificaram-se acertadas. Uma das maiores características dos edifícios sustentáveis é o baixo 
custo de utilização daí ser importante este tipo de estudo e não apenas o estudo do custo de 
construção. 
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O desenvolvimento de um projeto térmico adequado assim como a escolha apropriada dos 
dispositivos consumidores de água permite garantir um baixo custo de utilização do edifício 
ao longo da sua vida útil 
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De dia para dia tem-se verificado o aparecimento de cada vez mais soluções relacionadas com 
a construção sustentável pelo que é importante a existência de ferramentas que permitam 
avaliar as construções atribuindo-lhe uma classificação que permita fazer a sua diferenciação 
em relação a outras. Este facto realça a utilidade da ferramenta SBTOOL PT-H e outras 
semelhantes. 
 
A metodologia SBTOOL PT-H, de um modo geral, verificou-se uma boa ferramenta de 
determinação de sustentabilidade dos edifícios não apresentando grandes dificuldades de 
aplicação. A maior dificuldade encontrada no uso desta ferramenta prendeu-se com a 
obtenção da informação necessária junto dos gabinetes de projeto que se revelou um processo 
moroso e com algumas falhas tanto em quantidade como em qualidade. 
 
Essa dificuldade na obtenção de informação impossibilitou a correta avaliação de alguns 
parâmetros nomeadamente no caso de estudo “Casa em Arruda dos Vinhos” impediu que três 
dos vinte e cinco parâmetros avaliados na metodologia SBTOOL PT-H fossem alvo de 
avaliação, (P7,P8 e P20). Por sua vez e em consequência da não avaliação dos parâmetros P7 
e P8 foi necessário adotar determinados valores, obtidos através do regulamento térmico em 
vigor, para possibilitar uma avaliação do parâmetro P25. 
 
De modo a melhorar os valores obtidos por cada um dos casos de estudo foram propostas 
soluções de melhoria que permitiram aumentar o seu nível de sustentabilidade com 
investimentos mais ou menos reduzidos dependendo dos parâmetros em questão. Algumas 
medidas representam uma diminuição nos custos de utilização do edifício. 
 
Em suma podemos concluir que os casos de estudo apresentam soluções boas do ponto de 
vista da sustentabilidade. Por forma a melhorar ainda mais este nível podem também ser 
consultadas as soluções de melhoria propostas, sem deixar de atender a que existem outras no 
mercado não só em quantidade mas também em qualidade. Foi também possível concluir que 
muitas vezes o que leva os intervenientes da construção a não optar por soluções mais 
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sustentáveis é o receio de que estas apresentam um custo inicial muito elevado sem ter em 
conta de que isso por vezes não acontece ou que na maioria dos casos a opção por estas 
soluções permite poupanças no futuro. Outro dos obstáculos à implementação destas soluções 
é a falta de informação e de formação desses mesmos intervenientes. O fato de muitas vezes 
os edifícios serem construídos por promotores que posteriormente os colocam no mercado 
também é uma das dificuldades sentidas, na maioria dos casos os promotores não estão 
dispostos a pagar mais para garantir que o edifício seja sustentável. 
 
O trabalho pretendeu realçar a importância que a fase de projeto tem neste tipo de 
construções, como se verificou pelas avaliações de cada parâmetro. Em ambos os casos de 
estudo houve soluções que de facto foram tratadas com os devidos cuidados ao contrário de 
outras, onde se obtiveram avaliações negativas. 
De um modo geral, o projeto de edifícios sustentáveis deve ter alguns cuidados em fase de 
projeto, nomeadamente a escolha de soluções construtivas que assegurem um baixo impacto 
ambiental ao longo do ciclo de vida do edifício, promover a centralização das cidades ao optar 
por locais o mais próximos possíveis destas, usar de preferência locais já contaminados ou 
pré-edificados, o que será sem dúvida um bom mote para a reabilitação urbana. Caso o local 
escolhido comtemple zonas verdes devem-se escolher plantas autóctones em detrimento da 
introdução de novas espécies. É possível diminuir o efeito ilha de calor com a implantação de 
coberturas ajardinadas ou escolha de materiais para a cobertura com elevada reflectância. 
Promover a eficiência energética dos edifícios ao realizar bons projetos térmicos e introdução 
de sistemas de produção energia locais. Ao nível dos materiais a aplicar, os projetistas devem 
reutilizar a maior quantidade possível de materiais ou então recorrer a materiais com conteúdo 
reciclado. Ainda nesta categoria devem-se encontrar alternativas ao uso de cimento no betão 
devido ao seu grande impacto para o ambiente durante a produção. A promoção da separação 
dos resíduos no interior do edifício também deve ser encarada com importância. 
Outro dos recursos naturais que ainda não tem tido a devida atenção é sem dúvida a água. 
Hoje em dia já existem diversas soluções como as que foram referidas nas soluções de 
melhoria para ambos os edifícios que nos permitem efetuar grandes poupanças com baixo 
custo de investimento. O aproveitamento de águas pluviais e residuais para rega ou para uso 
nas bacias de retrete são exemplos de boas práticas. 
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Ao nível do conforto dos utilizadores deve-se estudar devidamente as condições de ventilação 
do edifício e caso seja necessário implementar sistemas de ventilação mecânica. Os materiais 
de acabamento também devem merecer a devida atenção pois devem-se evitar altas 
concentrações de compostos orgânicos voláteis no ar interior. Outro dos pontos a ter em conta 
dentro da categoria de conforto dos utilizadores é o conforto visual dos espaços que tal como 
já foi referido anteriormente se deve essencialmente ao correto dimensionamento e orientação 
dos vãos envidraçados e também com um correto dimensionamento das iluminárias. Um bom 
projeto acústico assegura o merecido descanso dos habitantes. Na sensibilização dos 
habitantes para a sustentabilidade existe um elemento essencial que é o manual de utilizador 
que deve ser disponibilizado. 
 
Todas as decisões acima referidas devem ser efetuadas nas fases mais embrionárias do 
projeto, facilitando a obtenção de um bom resultado final e mostrando que a fase de projeto 
tem uma enorme importância na sustentabilidade dos edifícios. 
Possíveis trabalhos futuros 
Como já foi referido uma das dificuldades sentidas durante a realização deste trabalho foi o 
facto de atualmente ainda existir uma oferta muito baixa de edifícios cujos projetos 
apresentem realmente preocupações ligadas à sustentabilidade. Assim seria de todo pertinente 
que, num futuro em que se espera uma maior consciencializada por parte da população para as 
questões ligadas à construção sustentável, se desenvolvessem trabalhos com o intuito de 
verificar se em fase de projeto já existem maiores preocupações para a obtenção de edifícios 
sustentáveis. 
Seria interessante o estudo mais aprofundado de soluções para alguns dos 25 parâmetros 
usados para avaliação dos edifícios pela metodologia SBTOOL-PT-H. Por exemplo a criação 
de uma maior base de dados LCA, de fácil consulta, de modo a facilitar a determinação do 
parâmetro P1. A criação de bases de dados relativamente a materiais com conteúdo reciclado 
e baixo conteúdo em COV. Ao nível por exemplo do parâmetro P14 e P15 seria importante o 
estudo aprofundado do uso eficiente de água nas habitações. Entre outros estudos 
relacionados com os distintos parâmetros. 
De um modo mais geral, a criação de um manual de apoio para projetistas, com o intuito de 
criar edifícios sustentáveis seria de todo pertinente para um maior e mais rápido 
desenvolvimento da construção sustentável em Portugal 
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